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RESUMO 

 

A preocupação com a qualidade ambiental aumentou significativamente nos últimos anos. 
Isso é evidenciado pela rígida legislação ambiental e pela mudança de comportamento da 
sociedade frente a esse assunto. Nesse contexto, as indústrias vêm sendo pressionadas a 
adequar seus processos produtivos às novas exigências. A fim de auxiliá-las nessa tarefa, 
várias metodologias de avaliação ambiental foram desenvolvidas, entre elas a Avaliação do 
Ciclo de Vida (Life Cycle Assessment – LCA). Ela se destaca por buscar soluções globais e 
efetivas para os problemas ambientais, através de uma análise sistêmica. No entanto, assim 
como outras metodologias, o LCA não apresenta uma avaliação econômica estruturada em 
conjunto com a ambiental. Esta dissertação tem a finalidade de contribuir para o 
preenchimento dessa lacuna, através do desenvolvimento de uma abordagem consistente e 
estruturada, capaz de avaliar simultaneamente impactos e custos ambientais em processos 
industriais. Para isso, foram utilizados como bases teóricas o LCA, o Modelo Econômico de 
Controle e Avaliação de Impactos Ambientais (MECAIA), a Metodologia para a 
Contabilidade do Gerenciamento Ambiental (Environmental Management Accounting – 
EMA), o Método de Custeio Baseado em Atividades (Activity Based Costing – ABC), a 
Avaliação de Riscos (Risk Assessment) e a Análise de Modos e Efeitos de Falhas (Failure 
Mode and Effects Analysis – FMEA). A abordagem desenvolvida foi aplicada em uma 
indústria do setor metal-mecânico para avaliar os impactos e os custos ambientais de seu 
processo produtivo, evidenciando que aparentemente há uma relação direta entre esses dois 
fatores, ou seja, os resíduos que geram maior impacto sobre o meio ambiente também 
apresentam maior custo associado. Por fim, constatou-se que a combinação das metodologias, 
dos métodos e dos modelos utilizados permitiu a elaboração de uma abordagem capaz de 
orientar a análise de um processo produtivo, a fim de identificar quais as etapas que geram 
maior impacto sobre o meio ambiente, além de apurar os gastos ambientais e classificá-los nas 
categorias de prevenção, correção e geração. 
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ABSTRACT 

 

Environmental quality concern has been emphasized in the past few years. It became evident 
by the hard environmental legislation and social behavior changes related to that issue. 
In this context, industries are forced to ajust their processes to these new requirements. In 
order to help them, many methodologies for environmental assessment were developed. Life 
Cycle Assessment (LCA) is distinguishable because it searches global solutions for 
environmental problems. However, like others environmental methodologies, LCA does not 
perform an economic evaluation besides the environmental. 
So, the purpose of this work is to contribute to fill that gap, by the development of a consistent 
and organized methodology to treat environmental impacts and costs at the same time. For 
that purpose, the principles of LCA were used along with Economic Model to Control and to 
Evaluate Environmental Impacts, Environmental Management Accounting – EMA, Activity 
Based Costing – ABC, Risk Assessment and Failure Mode and Effects Analysis – FMEA. 
The proposed  methodology was applied to evaluate environmental impacts and related costs 
in a metal manufacturing industry. This study concluded that apparently there is a direct 
relationship between environmental impacts and environmental costs, that is, wastes that 
cause intense impact to the environment are also the major contributors to the costs. 
At last, the goal of this work was achieved and the combination of the principles of 
methodologies used here was successful. 
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Environmental management – Environmental Impact – Environmental Costs – LCA – ABC. 
 
 
 
 
 
 
 



SUMÁRIO 

 

 

RESUMO...................................................................................................................................6 

ABSTRACT ..............................................................................................................................7 

SUMÁRIO.................................................................................................................................8 

LISTA DE FIGURAS.............................................................................................................10 

LISTA DE TABELAS............................................................................................................12 

1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................................13 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMÁTICA TRATADA NO ESTUDO........................................13 
1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO ...............................................................................................15 
1.3 JUSTIFICATIVA DOS OBJETIVOS .......................................................................................15 
1.4 MÉTODO DE TRABALHO ..................................................................................................16 
1.5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO .................................................................................................17 
1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO .............................................................................................18 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ...........................................................................................19 
2.1 PROBLEMAS AMBIENTAIS E SEGMENTOS DA ECONOMIA .................................................20 
2.2 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL .................................................................................23 

2.2.1 Estrutura de um SGA............................................................................................24 
2.2.2 Filosofias e Metodologias de Gestão Ambiental..................................................27 
2.2.3 Sistemas de Gestão Ambiental e ISO 14.000........................................................28 

2.3 AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA DOS PRODUTOS..............................................................30 
2.3.1 Histórico ...............................................................................................................32 
2.3.2 Estrutura da Metodologia LCA ............................................................................33 
2.3.3 Hipóteses da Metodologia LCA............................................................................41 
2.3.4 Aplicações do LCA ...............................................................................................42 
2.3.5 Dificuldades e Críticas à Metodologia LCA ........................................................43 

2.4 AVALIAÇÃO DE CUSTOS AMBIENTAIS .............................................................................48 
2.4.1 Definições e Categorias de Custos Ambientais....................................................50 
2.4.2 Modelos e Metodologias para a Avaliação de Custos Ambientais ......................52 
2.4.3 Comparação entre os modelos apresentados.......................................................61 
2.4.4 O Método do Custeio Baseado em Atividades (Activity Based Costing – ABC)..63 
2.4.5 Contra-ponto à Necessidade de Custos Ambientais.............................................68 

2.5 MÉTODOS ADAPTÁVEIS À AVALIAÇÃO AMBIENTAL .........................................................69



2.5.1 Avaliação de Riscos..............................................................................................69 
2.5.2 Análise de Modos de Falha e Efeitos ...................................................................74 

2.6 CONCLUSÕES...................................................................................................................80 
3 METODOLOGIA PROPOSTA.........................................................................................82 

3.1 ESTRUTURA DA ABORDAGEM PROPOSTA .........................................................................83 
3.1.1 1ª Fase – Pré-Análise............................................................................................86 
3.1.2 2ª Fase – Análise ..................................................................................................86 
3.1.3 3a. Fase – Pós-Análise........................................................................................110 

4 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA.......................................................113 
4.1 A EMPRESA E SEUS PRODUTOS.......................................................................................113 
4.2 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA – 1A. FASE: PRÉ-ANÁLISE............................................114 
4.3 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA – 2A. FASE: ANÁLISE ...................................................118 

4.3.1 Etapa 1: Definição dos objetivos e abrangência do estudo ...............................118 
4.3.2 Etapa 2: Mapeamento do processo ....................................................................118 
4.3.3 Etapa 3: Obtenção do inventário de dados físicos e econômicos ......................120 
4.3.4 Etapa 4: Avaliação Ambiental............................................................................127 
4.3.5 Etapa 5: Avaliação Econômica ..........................................................................134 
4.3.6 Etapa 6: Interpretação dos Resultados ..............................................................145 

4.4 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA – 3A. FASE: PÓS-ANÁLISE............................................152 
4.4.1 Geração de Cenários – Caso I: Redução de resíduos de concreto refratário ...152 
4.4.2 Geração de Cenários – Caso II: Redução de resíduos de molde de aço ...........153 
4.4.3 Geração de Cenários – Caso III: Redução na quantidade de efluente de lavagem 
de equipamento...............................................................................................................154 
4.4.4 Geração de Cenários – Caso IV: Tratamento adequado dos resíduos de sobra de 
amianto ...........................................................................................................................154 
4.4.5 Geração de Cenários – Caso V: Redução na quantidade de resíduos de rebarba 
do torno ..........................................................................................................................155 
4.4.6 Escolha dos Cenários e Proposta de Melhorias ................................................156 

5 DISCUSSÃO ......................................................................................................................160 
5.1 ANÁLISE CRÍTICA SOBRE A METODOLOGIA PROPOSTA..................................................160 

5.1.1 Comparação entre a Metodologia LCA e a abordagem proposta .....................161 
5.1.2 Comparação entre o Modelo MECAIA e a abordagem proposta ......................162 
5.1.3 Comparação entre a Metodologia EMA e a abordagem proposta ....................163 
5.1.4 Comparação entre o Método de Custeio ABC e a abordagem proposta ...........164 
5.1.5 Emprego de outras ferramentas necessárias para a abordagem proposta .......165 

5.2 DIFICULDADES ENCONTRADAS NA APLICAÇÃO DA ABORDAGEM PROPOSTA ..................165 
6 CONCLUSÕES..................................................................................................................169 

6.1 CONCLUSÕES SOBRE A APLICAÇÃO PRÁTICA ..................................................................169 
6.2 CONCLUSÕES SOBRE A METODOLOGIA PROPOSTA.........................................................170 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ...............................................................................172 
ANEXO A.................................................................. ERRO! INDICADOR NÃO DEFINIDO. 

ANEXO B .................................................................. ERRO! INDICADOR NÃO DEFINIDO. 

ANEXO C..............................................................................................................................185 
ANEXO D.................................................................. ERRO! INDICADOR NÃO DEFINIDO. 
 



LISTA DE FIGURAS 

Figura 1: Fatores externos que atuam sobre a empresa ............................................................23 
Figura 2: Evolução da sistemática de análise de processos......................................................25 
Figura 3: Interação entre os elementos que compõem o PGA .................................................26 
Figura 4: Estrutura completa de um SGA ................................................................................26 
Figura 5: Estrutura da série de normas ISO 14.000..................................................................29 
Figura 6: Integração entre a Análise do Ciclo de Vida e os SGA ............................................30 
Figura 7: Esquema ilustrativo do objeto de estudo da metodologia LCA................................32 
Figura 8: Etapas do metodologia LCA e uma breve descrição de cada uma ...........................34 
Figura 9: Quadro com as substâncias de referência para as principais categorias de impacto 

ambiental ..........................................................................................................................37 
Figura 10: Exemplo do emprego do uso de fatores de equivalência ........................................38 
Figura 11: Processo de formação do índice ambiental .............................................................39 
Figura 12: Principais aplicações da metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida ...................44 
Figura 13: Comparação entre as categorias de impacto ambiental utilizadas pelos trabalhos 

analisados e nos estudos de Yang e Shi (2000) ................................................................46 
Figura 14: Custos ambientais segundo a visão atual das empresas..........................................50 
Figura 15: Definição de custos ambientais de acordo com os principais autores analisados...51 
Figura 16: Paralelo entre as categorias de custos da qualidade e de custos ambientais ...........52 
Figura 17: Relação entre impactos e custos ambientais na indústria .......................................53 
Figura 18: Relação entre custos de prevenção, de correção e de falhas e a efetividade de 

proteção ambiental............................................................................................................55 
Figura 19: Quadro comparativo entre os modelos de avaliação de custos ambientais 

analisados .........................................................................................................................62 
Figura 20: Representação da estrutura completa do ABC........................................................64 
Figura 21: Grau de detalhamento dos processos para a aplicação do ABC .............................66 
Figura 22: Relacionamento entre o ABC e o ABM .................................................................67 
Figura 23: Estrutura completa do ABC/ABM..........................................................................68 
Figura 24: Estrutura do Método de Avaliação de Riscos Ambientais......................................71 
Figura 25: Escala para avaliar a gravidade do impacto ambiental ...........................................72 
Figura 26: Escala para avaliar a freqüência ou probabilidade de ocorrência do impacto 

ambiental ..........................................................................................................................72 
Figura 27: Matriz de Riscos e a classificação dos impactos ambientais ..................................73 
Figura 28: Estrutura do Método FMEA ...................................................................................76 
Figura 29: Exemplo de um formulário de FMEA simplificado ...............................................78 
Figura 30: A metodologia desenvolvida, no contexto do ciclo de vida de produtos................83 
Figura 31: Caracterização geral da abordagem e suas bases teóricas.......................................84 
Figura 32: Interrelacionamento entre fases e etapas da abordagem proposta ..........................85 
Figura 33: Exemplo de diagrama de blocos obtido no mapeamento de processo produtivo. ..88



Figura 34: Lista de materiais consumidos em cada operação de processamento.....................89 
Figura 35: Listagem do consumo energético em cada operação de processamento ................89 
Figura 36: Lista dos rejeitos gerados em cada operação de processamento.............................89 
Figura 37: Tempo de utilização dos equipamentos em cada operação de processamento .......89 
Figura 38: Mão-de-obra direta utilizada em cada operação de processamento........................89 
Figura 39: Custo unitário dos materiais, energia e mão-de-obra..............................................90 
Figura 40: Exemplo de fluxograma de processo simplificado para produção de polietileno...90 
Figura 41: Fluxograma de orientação para a avaliação ambiental ...........................................91 
Figura 42: Quadro para direcionar a avaliação básica dos rejeitos ..........................................92 
Figura 43: Relação entre intervenções ambientais críticas e operações de processamento .....96 
Figura 44: Estrutura de um formulário de FMEA Ambiental ..................................................98 
Figura 45: Escala para avaliar o Índice de Gravidade ............................................................100 
Figura 46: Escala para avaliar o Índice de Probabilidade de Ocorrência...............................100 
Figura 47: Escala para avaliar o Índice de Detecção..............................................................100 
Figura 48: Fluxograma de orientação para a avaliação econômica........................................102 
Figura 49: Estrutura de um plano de ação e exemplos de sua aplicação................................112 
Figura 50: Incinerador modelo B............................................................................................114 
Figura 51: Ciclo de vida do incinerador .................................................................................116 
Figura 52: Diagrama de blocos do processo produtivo analisado ..........................................119 
Figura 53: Fluxograma simplificado do processo produtivo analisado..................................124 
Figura 54: Quadro com a avaliação básica dos rejeitos do processo analisado .....................127 
Figura 55: Identificação das operações críticas de processamento ........................................132 
Figura 56: FMEA ambiental para o processo produtivo analisado em condições de riscos 

ambientais.......................................................................................................................133 
Figura 57: Percentual de consumo energético em cada operação de processamento.............146 
Figura 58: Percentual de geração de rejeitos de cada operação de processamento................147 
Figura 59: Parcelas dos custos de geração para os principais resíduos do processo, sob o 

aspecto econômico..........................................................................................................148 
Figura 60: Distribuição dos custos de geração e correção entre as operações do processo ...149 
Figura 61: Percentual de custos de geração, correção e prevenção no processo analisado....150 
Figura 62: Plano de ação para alcançar as metas estabelecidas na geração de cenários ........158 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LISTA DE TABELAS 

Tabela 1: Matriz de Avaliação Ambiental................................................................................93 
Tabela 2: Consumo de recursos pelas operações de processamento ......................................104 
Tabela 3: Custos de geração de cada rejeito...........................................................................106 
Tabela 4: Distribuição dos custos operacionais entre os objetos de custos............................106 
Tabela 5: Lista de matérias-primas consumidas em cada operação de processamento..........121 
Tabela 6: Lista de insumos utilizados em cada operação de processamento .........................121 
Tabela 7: Lista com o tempo de utilização dos equipamentos e o consumo energético em cada 

operação de processamento ............................................................................................122 
Tabela 8: Lista dos rejeitos gerados em cada operação de processamento ............................123 
Tabela 9: Mão-de-obra direta e percentual de área ocupada por cada operação de 

processamento ................................................................................................................125 
Tabela 10: Custos unitários dos materiais, energia e mão-de-obra ........................................126 
Tabela 11: Matriz de avaliação ambiental das intervenções identificadas no processo 

analisado .........................................................................................................................129 
Tabela 12: Custos das operações de processamento ..............................................................136 
Tabela 13: Alocação dos custos da operação de corte interno e externo ...............................139 
Tabela 14: Custos de geração de cada rejeito do processo.....................................................139 
Tabela 15: Distribuição dos custos das operações entre os objetos de custos........................140 
Tabela 16: Custos de geração dos rejeitos por operação de processamento ..........................140 
Tabela 17: Direcionadores dos custos de tratamento e disposição de rejeitos para as operações 

de processamento (yij).....................................................................................................142 
Tabela 18: Custos de tratamento e disposição de rejeitos por operação de processamento...142 
Tabela 19: Custos ambientais das operações de processamento ............................................143 
Tabela 20: Sumário dos resultados da avaliação ambiental e econômica ..............................151 
Tabela 21: Resultados das simulações de redução de resíduos de concreto refratário...........152 
Tabela 22: Resultados das simulações de redução de resíduos de chapa molde....................153 
Tabela 23: Resultados das simulações de redução da geração de efluentes líquidos.............154 
Tabela 24: Resultados das simulações de redução da geração de rebarba do torno...............155 
 
 
 
 
 



 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMÁTICA TRATADA NO ESTUDO 

A crescente competitividade em todos os setores da economia, em especial no 

setor industrial, tem motivado o desenvolvimento de técnicas e de metodologias para análise, 

controle e melhoria de processos. Esse fato é ilustrado pelo desenvolvimento das Ferramentas 

da Qualidade, que foram um marco dentro da evolução dos sistemas produtivos (GARVIN, 

2002). No entanto, durante muitos anos essa evolução não contemplou as questões 

relacionadas ao meio ambiente e ao uso adequado de recursos naturais. Como conseqüência, 

observou-se o crescimento dos problemas ambientais e a escassez de materiais. 

Nesse sentido, Moura (2000) cita vários acidentes em processos industriais 

com grandes impactos sobre o meio ambiente. O lançamento de resíduos de uma planta 

industrial contendo mercúrio na baía de Minamata, no Japão; a explosão de um reator para a 

produção de triclorofenol em Seveso, na Itália; o vazamento em uma fábrica de pesticidas em 

Bhopal, na Índia; o derramamento de pesticida no Rio Reno, na Suíça e o vazamento de óleo 

do navio Exxon Valdez, no Alasca, são alguns exemplos clássicos de acidentes que tiveram 

graves conseqüências sobre o ecossistema. 

Para evitar acidentes desse tipo e preservar o meio ambiente, a partir dos anos 

70 começaram a ser desenvolvidas regulamentações ambientais. Em 1972, na Conferência de 

Estocolmo aconteceu o primeiro encontro de nações para debater a questão ambiental e as 

formas de controlar a poluição, sendo essa um marco na busca por soluções para os problemas 

ambientais. Durante a década de 80, entraram em vigor legislações específicas que 

controlavam a instalação de novas indústrias e estabeleciam exigências para as emissões das 

indústrias já instaladas. Neste sentido, foram elaborados os primeiros estudos de impacto 

ambiental. Naquela época, a proteção ambiental ainda era vista de forma defensiva e as
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soluções propostas estimulavam ações corretivas, respondendo estritamente ao cumprimento 

da lei (VALLE, 1996). 

Já na década de 90, Valle (1996) salienta que a preocupação com o meio 

ambiente ganhou uma nova dimensão. A exploração de matérias-primas escassas e não-

renováveis e a racionalização do uso de energia passaram a fazer parte da questão ambiental, 

levando a uma abordagem mais ampla e lógica desses problemas. Nesse período ocorreu a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, ou Rio-92, 

alertando que a solução dos problemas envolvendo o meio ambiente não poderia ser 

alcançada com ações isoladas e localizadas. Surgiu então a necessidade de ações integradas e 

sistematizadas. 

A partir daquele momento, impulsionadas pela competitividade, as empresas 

começam a mudar seu comportamento frente à questão ambiental. Elas passaram a ver as 

preocupações com o meio ambiente não mais como um problema, mas sim como uma 

oportunidade de diferenciação. Hoje, as organizações percebem que a redução no consumo de 

matérias-primas e de energia, através de um aumento na eficiência de seus processos, trazem 

não só melhorias do ponto de vista ambiental, mas também econômico (MEINDERS; 

MEUFFELS, 2001). Assim, as questões ambientais passaram a ser integradas aos sistemas 

produtivos através dos chamados Sistemas de Gestão Ambiental (SGA). 

De acordo com Valle (1996), os SGA são operacionalizados através de 

Programas de Gestão Ambiental (PGA), que envolvem o mapeamento de processos e a 

identificação de matérias-primas e de insumos utilizados nas instalações da empresa, assim 

como resíduos, efluentes e emissões gerados. Sob esse aspecto, a Análise do Ciclo de Vida de 

Produtos (Life Cycle Assessment – LCA) é uma metodologia que permite quantificar os fluxos 

de materiais nos processos, além de possibilitar a identificação e a análise dos impactos 

ambientais. Diferentemente de outras ferramentas de avaliação ambiental, o LCA estuda os 

impactos ao longo de todo o ciclo de vida do produto, assegurando melhorias globais e não 

pontuais (SETAC, 1998). Assim, essa metodologia pode ser utilizada para sustentar o Sistema 

de Gestão Ambiental de uma empresa. 

Para muitas organizações, um Sistema de Gestão Ambiental eficiente torna-se 

um diferencial, devido ao cenário competitivo em que estão inseridas, assim como a 

Qualidade foi até o início da década de 80. No entanto, esse instrumento de gestão tem pouco 
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apoio nos Sistemas de Gestão de Custos (HANSEN; MOWEN, 2001). Sob esse aspecto, 

Regatschnig e Schnitzer (1998) afimaram que torna-se cada vez mais importante que as 

empresas possam quantificar e interpretar os seus custos ambientais. 

Dentro do contexto apresentado, este trabalho visa contribuir para o melhor 

entendimento da relação entre impactos e custos ambientais em processos industriais. 

 

1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

Este trabalho tem como objetivo geral desenvolver uma metodologia que 

permita operacionalizar o SGA com a finalidade de avaliar um processo produtivo sob os 

aspectos ambiental e econômico, simultaneamente, partindo da abordagem da Avaliação do 

Ciclo de Vida de Produtos (Life Cycle Assessment – LCA). 

Para alcançar o objetivo geral, são estabelecidos os seguintes objetivos 

específicos: 

a) identificar e avaliar os impactos ambientais de um processo produtivo em 

níveis local, regional e global, operando em condições de estado transiente e 

estacionário e em condições emergenciais; 

b) identificar e mensurar os gastos relacionados com a geração, a correção e a 

prevenção de impactos ambientais; 

c) priorizar as etapas de processos industriais, segundo esses aspectos, 

permitindo a proposição de ações de melhoria mais efetivas. 

d) fazer uma aplicação prática dessa metodologia em um processo industrial, a 

fim de identificar suas potencialidades e restrições. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA DOS OBJETIVOS 

Esta dissertação justifica-se no fato de que poucos trabalhos na literatura tratam 

os problemas ambientais e os custos associados de forma integrada. Em geral, encontram-se 

metodologias que fazem uma profunda análise dos impactos ambientais de processos 
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produtivos, mas que não consideram os aspectos econômicos. O LCA é um exemplo claro 

disso. Por outro lado, existem estudos que avaliam os custos relacionados com a prevenção e 

a correção de problemas ambientais, mas não consideram os impactos propriamente ditos. 

A escolha do LCA, como ponto de partida para desenvolver a metodologia 

proposta, justifica-se no fato de que essa metodologia tem sido amplamente utilizada para 

avaliar impactos ambientais relacionados a produtos, processos ou serviços (AZAPAGIC, 

1999). Além disso, Chehebe (1998) afirma que o LCA permite uma avaliação mais 

consistente se uma ação de melhoria é globalmente interessante do ponto de vista ambiental. 

Ainda, ele melhora o entendimento dos aspectos ambientais ligados aos processos produtivos, 

afastando o tradicional enfoque de tratamento de fim de tubo (end of pipe). No entanto, recebe 

muitas críticas na literatura por não apresentar uma avaliação econômica em conjunto com 

aspectos ambientais (BURGESS; BRENNAN, 2001). Logo, torna-se relevante, em um 

estudo, considerar simultaneamente a complementaridade entre a aplicação da metodologia 

LCA e uma avaliação de custos ambientais. 

 

1.4 MÉTODO DE TRABALHO 

De acordo com Andrade (1997), um trabalho científico pode ser classificado 

segundo alguns critérios tais como: finalidade, objetivo e natureza. Quanto à finalidade, uma 

pesquisa pode ser classificada como fundamental ou aplicada. No primeiro caso, a pesquisa 

visa fornecer conhecimentos novos, sem aplicação imediata prevista. No segundo, a pesquisa 

é voltada para atender às exigências da vida moderna, objetivando contribuir para a solução 

de problemas concretos. Nesse aspecto, esta dissertação pode ser classificada como pesquisa 

aplicada. 

Do ponto de vista de objetivos, a pesquisa pode ser classificada como 

exploratória, descritiva ou explicativa. A pesquisa exploratória tem como finalidade 

proporcionar maiores informações sobre determinado assunto servindo, na maioria dos casos, 

como um preparatório para outro tipo de pesquisa. Na pesquisa descritiva, os fatos são 

observados, registrados, analisados, classificados e interpretados, sem que o pesquisador 

interfira neles. Já a pesquisa explicativa, além de registrar, analisar e interpretar os fenômenos 

estudados, pretende identificar suas causas. A pesquisa explicativa tem por finalidade 
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aprofundar o conhecimento da realidade (ANDRADE, 1997). Assim, sob este ponto de vista, 

esta dissertação constitui-se em uma pesquisa explicativa. 

Quanto à natureza, a pesquisa pode constituir-se em um trabalho científico 

original, quando é realizada pela primeira vez, ou em um resumo de assunto, quando dispensa 

a originalidade sem perder o rigor científico (ANDRADE, 1997). Sob esse aspecto, esta 

dissertação é considerada um resumo de assunto. 

Conforme Andrade (1997), de acordo com os procedimentos adotados para a 

obtenção dos dados, existem pesquisas bibliográficas, documentais e de campo. Quando os 

documentos analisados são fontes secundárias (livros, documentos bibliográficos) a pesquisa 

é dita bibliográfica. Se a pesquisa basear-se em documentos primários ou originais (dados 

estatísticos, documentos históricos), então deve ser classificada como documental. Ao 

contrário, a pesquisa de campo é realizada a partir da observação da realidade tal como os 

fatos ocorrem. De acordo esses critérios, essa dissertação constitui-se em uma pesquisa 

bibliográfica e de campo, simultaneamente. 

Do ponto de vista da abordagem, a pesquisa pode ainda ser classificada como 

quantitativa, se envolver análises numéricas, ou qualitativa, quando contar com dados 

qualitativos. Conforme esse critério, esta dissertação é uma pesquisa quantitativa e 

qualitativa, simultaneamente. 

 

1.5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

O presente estudo limita-se a analisar os impactos ambientais e custos 

associados em processos industriais, especificamente no setor metal-mecânico. Como a 

metodologia a ser desenvolvida será aplicada apenas a uma empresa, as generalizações dos 

resultados a outras organizações é restrita, mesmo que pertencentes ao referido setor 

produtivo. 

Salienta-se que neste trabalho também não se pretende realizar uma avaliação 

ambiental quantitativa aprofundada, nem tampouco uma análise de custos completa, 

envolvendo todas as parcelas de custos indiretos da empresa estudada. Apenas deseja-se 

demonstrar a viabilidade de aplicação da metodologia proposta. 
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Também é importante destacar que o LCA é utilizado apenas do ponto de vista 

de estrutura metodológica, ou seja, a abordagem a ser desenvolvida estará fundamentada nas 

etapas básicas dessa metodologia. Não será investigado todo o ciclo de vida de um produto. 

Por fim, deve-se deixar claro que a avaliação de custos ambientais não 

abrangerá as condições emergenciais, pois isso requer um análise econômica mais profunda 

que foge aos propósitos desse trabalho. 

 

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos. No capítulo inicial faz-se 

a introdução ao assunto tratado no trabalho, a partir da contextualização do problema 

abordado. Nele, também são apresentados os objetivos do estudo, sua justificativa, o método 

de trabalho, as limitações e a estrutura da dissertação. 

No segundo capítulo, apresenta-se a revisão bibliográfica sobre o assunto 

estudado. Nele são abordados assuntos como os Sistemas de Gestão Ambiental, a Análise do 

Ciclo de Vida, os principais modelos de avaliação de custos ambientais, o Método de Custeio 

Baseado em Atividades e os fundamentos sobre a Avaliação de Riscos Ambientais e a Análise 

de Modos e Efeitos de Falha (Failure Mode and Effects Analysis – FMEA). 

O terceiro capítulo aborda a metodologia desenvolvida e suas etapas para 

analisar um processo industrial sob os aspectos ambiental e econômico. 

O quarto capítulo trata da aplicação da abordagem desenvolvida em uma 

empresa do setor metal-mecânico. São apresentadas todas as etapas dessa aplicação, 

analisando-se e comentando-se os resultados obtidos. 

No penúltimo capítulo faz-se uma discussão sobre as vantagens e as 

desvantagens da metodologia proposta, quando comparada com aquelas que serviram de base 

para o seu desenvolvimento. Além disso, citam-se as principais dificuldades observadas 

durante sua aplicação prática. 

No capítulo final são retomadas as principais conclusões obtidas no trabalho a 

partir de seu emprego, esclarecendo-se as limitações da pesquisa e propondo sugestões para 

futuros trabalhos. 



 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Ao longo da história, constatou-se que o homem sempre explorou os recursos 

naturais do planeta e gerou resíduos sem se preocupar com seus efeitos sobre o meio 

ambiente, pois os recursos eram abundantes e a natureza assimilava os despejos recebidos, já 

que o enfoque era “diluir e dispersar” (MOURA, 2000). Zbontar e Glavic (2000) confirmam 

tais afirmações alegando que a poluição ambiental não é um problema atual, há mais de 100 

anos as indústrias já emitiam grandes quantidades de fumaça tóxica. No entanto, hoje, o 

número de indústrias aumentou consideravelmente, assim como o número de substâncias 

poluentes. 

Como conseqüência dessas ações, observou-se a degradação de recursos 

naturais e a poluição do ar, da água e do solo. Porém, a principal preocupação em relação a 

esses problemas é que eles podem não ter efeitos imediatos. Além disso, alguns apresentam 

graves conseqüências globais, como por exemplo, as emissões gasosas que contribuem para o 

aquecimento da Terra e que, embora sua ocorrência seja local, seus efeitos podem atingir todo 

o planeta (AZAPAGIC,1999). 

De acordo com Zbontar e Glavic (2000), esta situação promoveu o surgimento 

da preocupação da sociedade com a qualidade do ambiente. Esse fator, associado à rigorosa 

legislação ambiental, foi responsável pela busca por formas de racionalizar o uso de recursos 

naturais e minimizar a geração de resíduos no ramo industrial. Segundo Yang e Shi (2000), na 

década de 90 presenciou-se um significativo avanço nesse sentido, não só por parte da 

indústria mas, principalmente, pela mudança de comportamento das pessoas frente aos 

assuntos ambientais. Nesse contexto, uma série de novos termos surgiu e tornou-se popular 

tais como: Desenvolvimento Sustentável, Produção Mais Limpa, Prevenção da Poluição,
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Minimização de Rejeitos, Minimização de Impactos Ambientais, entre outros. Para Donaire 

(1999), neste novo cenário, a fumaça das chaminés das indústrias, antes vista como símbolo 

do progresso, passou a ser considerada como uma anomalia e não mais como uma pretensa 

vantagem. 

 

2.1 PROBLEMAS AMBIENTAIS E SEGMENTOS DA ECONOMIA 

Em um levantamento feito pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento a respeito da poluição industrial, pôde-se constatar que as indústrias 

químicas, de papel e celulose, de ferro e aço, de metais não-ferrosos, de geração de 

eletricidade, de automóveis e de produtos alimentícios encontram-se entre os principais 

poluidores (DONAIRE, 1999). 

No entanto, Donaire (op. cit.) lembra que também foram as indústrias química 

e petroquímica que melhor responderam às pressões ambientais, investindo nas áreas de 

Pesquisa e Desenvolvimento e adequando seus processos às novas exigências legais. Nesse 

segmento industrial é difícil identificar impactos ambientais em comum, haja vista a 

variedade de processos, de matérias-primas e de insumos existentes. Para Moura (2000), esses 

problemas estão relacionados principalmente com a liberação de gases tóxicos – como o 

monóxido de carbono (CO) e dióxido de enxofre (SO2) – sólidos particulados, liberação de 

grande quantidade de água contendo produtos prejudiciais à saúde (fenóis, amônia) e, ainda, a 

produção de dióxido de carbono (CO2). Já Furuholt (1995), ao estudar os impactos ambientais 

provocados pela produção de combustíveis em uma refinaria, considerou outros problemas 

ambientais como o consumo de energia, as emissões de dióxido de carbono (CO2), de 

monóxido de carbono (CO), de óxidos de nitrogênio (NOx), de dióxido de enxofre (SO2), de 

compostos orgânicos voláteis (VOC) e a geração de efluentes oleosos, o que ratifica as 

conclusões de Donaire (1999). 

Na indústria de processamento de minérios, assim como na química, diferentes 

grupos de produtos têm seus problemas ambientais característicos (SEPÄLLÄ et al., 2002). 

Hilson (2000) afirma que os processos de mineração e fundição são potenciais causadores de 

problemas ambientais nesse setor. Durante a prospecção e o beneficiamento de minerais, 

vários rejeitos contaminados são gerados direta e indiretamente. No entanto, a grande 

quantidade de SO2 emitida durante o processo de extração é um dos problemas mais graves, 
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pois os principais metais ferrosos e não-ferrosos encontram-se na natureza na forma de 

sulfatos que, quando processados, liberam muito SO2. Ele cita como exemplo de problemas 

ambientais causados por essa atividade, a devastação da cidade canadense de Sudbury. Após 

anos de operação das minas de extração de cobre e de níquel sem proteção ao meio ambiente, 

a cidade estava comprometida pela deposição ácida, formada a partir das emissões de SO2 e 

uma área de 20.000 hectares ficou completamente árida. 

Já no ramo da indústria alimentícia, Moura (2000) destaca a área de laticínios 

como uma das mais poluidoras, pois há pouco tratamento dos seus efluentes líquidos os quais 

apresentam elevada carga orgânica. Os abatedouros também têm significativos impactos sobre 

o meio ambiente. Conforme Ferroli et al. (1998), os subprodutos e dejetos originados nesse 

tipo de indústria são enviados para empresas que produzem farinha e óleo de subprodutos de 

origem animal (graxarias). O maior problema ambiental decorrente dessas fábricas é a falta de 

equipamentos modernos para promover a remoção de gases fétidos e efluentes tóxicos. Além 

disso, muitas vezes a água de lavagem dos equipamentos, contendo uma série de resíduos, é 

lançada diretamente no sistema de esgoto. O consumo elevado de água é outro grande 

problema a ser enfrentado por este tipo de indústria. 

Entretanto, conforme salienta Valle (1996), é inadequado imputar à indústria 

todo o ônus da poluição. Deve-se considerar que resíduos são gerados também em outras 

atividades. Neste sentido, Hansen (1998) afirmou que nos últimos 10 anos os problemas 

ambientais também passaram a ser analisados em setores da economia tradicionalmente 

desconsiderados deste contexto, tais como agricultura, transporte, serviços e atividades 

domiciliares. 

No setor agrícola, Brentrup et al. (2001) consideram o fato de que, na 

agricultura intensiva, o uso de fertilizantes é polêmico devido as suas conseqüências para o 

meio ambiente. Eles citam, por exemplo, que na cultura de beterraba um dos principais 

impactos causados à natureza é o consumo elevado de energia necessária para produzir os 

fertilizantes, bem como para o funcionamento de máquinas agrícolas e processamento de 

sementes. Além disso, as liberações de gás metano (CH4), dióxido de carbono (CO2), amônia 

(NH3), nitratos (NO3
-) e compostos orgânicos voláteis (VOC) também contribuem para a 

degradação do meio ambiente. Como pode-se observar, algumas dessas emissões são 

tipicamente atribuídas apenas aos setores industriais, conforme os estudos de Moura (2000) e 

Furuholt (1995) citados anteriormente. 
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No setor de transporte, por sua vez, os impactos causados ao meio ambiente 

foram tratados por Amatayakul e Ramnäs (2001). Segundo estes autores, o automóvel é o 

meio de transporte mais utilizado na sociedade moderna. No entanto, é um dos que mais 

contribuiu para a poluição do ar, devido à emissão de hidrocarbonetos, de monóxido de 

carbono, de óxidos de nitrogênio, dentre outras substâncias liberadas pelo sistema de exaustão 

dos veículos. Embora a utilização de conversores catalíticos diminua o potencial de impacto 

ambiental desses gases, os autores afirmam que, globalmente, a sua utilização não traz 

grandes benefícios ao meio ambiente. Isto porque constataram que o processo de fabricação 

de tais componentes é tão prejudicial ao ambiente quanto as emissões veiculares. 

Já no setor de serviços, a área médica merece destaque. Durante muito tempo 

os problemas ambientais foram desconsiderados, em especial o efeito dos fármacos. 

Diferentemente de outras substâncias, eles são desenvolvidos para atacar microorganismos, 

especialmente os antibióticos, e pouco se sabe sobre a ação dessas substâncias no meio 

ambiente, já que parecem ter efeitos persistentes (HALLING-SORENSEN et al., 1997). Para 

Fisher e Borland (2003), embora muito pouco explorados, os fármacos podem ter efeitos 

sobre bactérias, fungos e organismos superiores, quando na natureza. Logo, é importante 

entender como os produtos finais da síntese de fármacos comportam-se no meio ambiente, 

pois seus efeitos tóxicos podem ser notados apenas em longo prazo. Um outro aspecto 

importante é que as substâncias usadas na área médica são hidrofóbicas e podem facilmente 

penetrar nas membranas de organismos no ambiente e provocar a bioacumulação, a menos 

que esses organismos possam excretá-los como substâncias solúveis em água. 

Em vista disso, nas últimas décadas ocorreu uma mudança muito grande no 

ambiente em que as corporações operam: as empresas que eram vistas apenas como 

instituições econômicas, com responsabilidades referentes a resolver os problemas 

econômicos fundamentais (o que produzir, como produzir e para quem produzir), têm 

presenciado o surgimento de novos papéis que devem ser desempenhados, como resultado das 

alterações no ambiente em que operam (DONAIRE, 1999). Entre estas novas atribuições está 

a preservação do meio ambiente que, aliada a uma nova visão de que a poluição é uma perda 

no processo produtivo, impulsionou a necessidade de criar um sistema capaz de permitir o 

gerenciamento de questões ambientais, surgindo assim os Sistemas de Gestão Ambiental – 

SGA (MOURA, 2000). 
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2.2 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

A questão ambiental será um dos desafios mais importantes para o mundo dos 

negócios no começo deste novo milênio. A cada dia, os clientes tornam-se mais exigentes, as 

legislações ficam mais rígidas e os problemas com o meio ambiente passam a ser discutidos 

pela sociedade mais intensamente (LERÍPIO, 2001). Sob esse aspecto, as empresas vêem a 

necessidade de tratar os assuntos ambientais de forma mais eficiente, sendo pressionadas por 

diversos fatores, esquematicamente apresentados na Figura 1. 
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Figura 1: Fatores externos que atuam sobre a empresa (adaptado de VALLE, 1996) 

 

Nesse contexto, Donaire (1999) afirma que as organizações deverão inserir a 

variável ambiental no planejamento de seus cenários futuros e na tomada de decisão, além de 

manter uma postura responsável e de respeito ao meio ambiente. Assim, a necessidade de 

analisar todos estes fatores em conjunto levou ao desenvolvimento dos Sistemas de Gestão 

Ambiental (SGA). 

Segundo Valle (1996), o SGA consiste em um conjunto de medidas e 

procedimentos definidos e adequadamente aplicados que visam reduzir e controlar os 

impactos introduzidos por um empreendimento sobre o meio ambiente. 
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Do ponto de vista de evolução, Yang e Shi (2000) evidenciaram que os SGA 

passaram por três fases características. Em um primeiro momento, o tratamento dos rejeitos 

acontecia após a indústria já estar construída – tratamento de fim de tubo (end of pipe); em 

uma segunda etapa, o tratamento passou a ser considerado antes da construção das plantas 

industriais, porém sem estar integrado ao processo; e, no estágio mais avançado, este assunto 

foi incorporado nas etapas de pesquisa e desenvolvimento de processos, através da análise dos 

materiais e dos processos empregados. Para Figueiredo (1998), é com essa abordagem que se 

obtêm as melhores opções para a solução dos problemas ambientais, pois durante a concepção 

c ara a redução de rejeitos são mais eficientes, assim como a 

detecção de possíveis fontes geradoras de resíduos e ações para m

s-primas e 

subprodutos, constituindo-se em

 

2.2.1 Estrutura de um SGA 

Conforme Valle (1996), um Sistema de Gestão Ambiental exige o 

compromisso da alta direção da empresa e o estabelecimento de uma Política Ambiental clara 

e definida que irá direcionar as atividades da organização com relação ao meio ambiente. Essa 

política é sustentada a partir de princípios que devem compreender responsabilidades, 

práticas, procedimentos, processos e recursos para implementá-la e para mantê-la. 

A partir dessas definições, são estabelecidas as diretrizes do SGA. Porém, sua 

operacionalização ocorre através da elaboração do Programa de Gestão Ambiental (PGA), 

que é um instrumento gerencial dinâmico e sistemático, com metas ambientais e com 

objetivos a serem alcançados em determinados intervalos de tempo. 

do pro esso as oportunidades p

inimizá-las ou eliminá-las. 

A evolução dos SGA está ligada à expansão dos limites de atuação da empresa. 

No nível mais simples, esses limites foram estendidos apenas para realizar a integração e a 

recuperação energética na indústria. No segundo nível, surgiu o gerenciamento de resíduos 

através de estudos de reutilização, reciclagem e reaproveitamento de matéria

 uma integração mássica e energética de processos. O estágio 

mais sofisticado dessa evolução ocorreu com o desenvolvimento da análise do ciclo de vida 

de produtos (YANG; SHI, 2000). A Figura 2 apresenta a expansão dos limites de atuação da 

empresa e sua ligação com a evolução dos SGA. 
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Figura 2: Evolução da sistemática de análise de processos (adaptado de YANG; SHI, 2000) 

 

Ao elaborar o PGA, a empresa necessita identificar precisamente seus 

processos, matérias-primas e insumos energéticos utilizados, assim como resíduos, efluentes e 

emissões gerados (VALLE, 1996). A Figura 3 apresenta a interação entre os elementos que 

compõem o PGA. 

Para Moura (2000), a implementação e a operação de um SGA corresponde à 

aplicação de conceitos e de técnicas de Administração particularizados para assuntos 

ambientais. O autor afirma que existem muitas técnicas possíveis que permitem realizar tal 

implementação, no entanto, destaca o ciclo PDCA (Plan, Do, Check e Act) como a ferramenta 

mais importante, inclusive empregada em normas internacionais para gerenciamento 

ambiental como a BS 7750 e a ISO 14.001. 
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LEGISLAÇÃO EM VIGOR E LEGISLAÇÃO 
PREVISÍVEL EM FUTURO PRÓXIMO IIMMPPLLEEMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPGGAA  

IINNFFOORRMMAAÇÇÕÕ   SSOOBBRREE  IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  
FFÍÍSSIICCAASS  EE  DDOOSS OOPPEERRAACCIIOONNAAIISS  

EESS
DDAA

IINNFFOORRMMAAÇÇÕÕEESS  SSOOBBRREE  CCOONNSSUUMMOO  DDEE  
EENNEERRGGIIAA,,  MMAATTÉÉRRIIAASS--PPRRIIMMAASS,,  ÁÁGGUUAA  EE  

OOUUTTRROOSS IINNSSUUMMOOSS  

EELLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPGGAA  

PPRREEVVIISSÃÃOO  DDEE  GGEERRAAÇÇÃÃOO  DDEE  RREESSÍÍDDUUOOSS,,  
EEFFLLUUEENNTTEESS EE EEMMIISSSSÕÕEESS  

RREEVVIISSÕÕEESS  PPEERRIIÓÓDDIICCAASS  

 

Figura 3: Interação entre os elementos que compõem o PGA (adaptado de VALLE, 1996) 

 

Assim, a estrutura completa de um Sistema de Gestão Ambiental que 

possibilite o desdobramento do compromisso da alta administração em medidas operacionais 

de melhoramento contínuo pode ser visualizada na Figura 4. 

 

Compromisso da alta direção 

Definição da Política Ambiental 

Desenvolvimento do SGA 

Elaboração e Revisão do PGA 

Implementar ações 
Redefinir objetivos 

Medir resultados 

� Identificar riscos 
� Definir objetivos 
� Estabelecer metas

� Treinar 
� Prevenir 
� Controlar 

� Rever 
� orrigir 
� 

C
Aperfeiçoar 

� Monitorar 
� Auditar 
� Avaliar

 

Figura 4: Estrutura completa de um SGA (adaptado de VALLE, 1996) 

 

PDCA
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2.2.2 Filosofias e Metodologias de Gestão Ambiental 

O desenvolvimento de um plano de gestão ambiental sempre deve considerar a 

preservação e

e à evolução das organizações para um sistema de produção de riquezas 

compatível com os ecossistemas naturais que geram e preservam a vida. Já Valle (1996, p. 9) 

apresenta outra definição m

 poluição 

e a geração de rejeitos, acarretando em um aumento na eficiência do uso de recursos 

(FRESNER, 1

ogia Industrial (Industrial Ecology) determina 

que as indústrias devem interagir entre si, não somente do ponto de vista econômico mas, 

também, em re

nte 

reaproveitamento de resíduos e segue a lei de Lavoisier: “na natureza nada se cria e nada se 

 a reposição de recursos não-renováveis, seguindo os Princípios do 

Desenvolvimento Sustentável (MOURA, 2000). Para Kinlaw (1997) apud Brandalise (2001), 

isso correspond

ais simples e comum: “Desenvolvimento Sustentável significa 

atender às necessidades da geração atual sem comprometer o direito das futuras gerações 

atenderem as suas próprias necessidades”. 

A fim de alcançar o Desenvolvimento Sustentável, existem algumas filosofias 

e metodologias de gestão ambiental que podem ser adotadas, cujas principais são descritas 

neste trabalho. 

A SETAC (2002) cita que o Desenvolvimento Sustentável pode ser atingido 

implementando-se a filosofia de Tecnologias Mais Limpas (Cleaner Technology). Segundo 

essa linha de pensamento, os processos industriais serão reestruturados para evitar a

998). Um conceito relacionado com essa filosofia de gestão ambiental, 

desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), é a 

Produção Mais Limpa, a qual visa agir preventivamente nos sistemas produtivos para 

minimizar os impactos da produção e de produtos no meio ambiente, através da identificação 

das fontes de rejeitos (LERÍPIO, 2001). Sob o ponto de vista operacional, as Tecnologias 

Limpas estão relacionadas às melhorias no projeto da planta industrial, enquanto a Produção 

Mais Limpa está ligada às melhorias do sistema produtivo plenamente estabelecido. 

Por sua vez, a filosofia da Ecol

lação à exploração de materiais e do uso energético, assim como ocorre com os 

organismos na natureza. Deste ponto de vista, essa linha de pensamento assemelha-se à 

filosofia de Emissão Zero (Zero Emissions Research Initiative – ZERI) lançada pela 

Universidade das Nações Unidas que prevê um modelo empresarial com o consta
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destrói, tudo se transforma”. Assim, a idéia básica é aproveitar os resíduos de um processo 

como insumos para outros (FERROLI, 1998). 

Chandrashekar, Dougless e Avery (1999) citaram outra linha de pensamento 

em gestão ambiental – a filosofia de Gestão da Qualidade Ambiental Total (Total Quality 

Environmenta

Por fim, a SETAC (2002) cita ainda a filosofia do Ciclo de Vida (Life Cycle 

Thinking – LCT), bastante difundida nos últimos anos. O LCT visa entender os efeitos 

s-primas até o descarte final dos seus 

resíduos. Do ponto de vista de metodologia operacional, desdobra-se na Avaliação do Ciclo 

de Vida (Life C

tiva (VALLE, 1996). Para Donaire (1999), a primeira ação a fim de preencher essa 

lacuna foi realizada pelo Instituto de Padronização Britânico (

pri-los, além de permitir a demonstração 

para terceiros que as metas haviam sido atingidas. Essas normas serviram como base para 

que, em 1996, a Organização Internacional para a Normalização (International Organization 

for Standa temas de 

Gestão Ambiental nas diversas atividades econômicas que podem afetar o meio ambiente e 

para avaliar e certificar esses sistemas, surgindo então as primeiras normas da série ISO 

14.000. 

l Management – TQEM), a qual visa combinar os princípios de Gestão 

Ambiental e de Gestão da Qualidade Total para alcançar o Desenvolvimento Sustentável. 

ambientais de um produto desde a extração de matéria

ycle Assessment – LCA) e na Avaliação de Riscos Ambientais (Environmental 

Risk Assessment – ERA). 

É importante destacar ainda que os melhores resultados referentes à solução de 

problemas ambientais são obtidos quando essas filosofias e ferramentas de análise são 

combinadas e empregadas em conjunto (SETAC, 2002). 

 

2.2.3 Sistemas de Gestão Ambiental e ISO 14.000 

Durante muitos anos as normas ambientais se restringiam à definição de 

padrões e de limites de emissões que deveriam ser respeitados pelas empresas. Faltava uma 

abordagem sistêmica para tratar o problema, capaz de relacionar causas e efeitos de forma 

significa

British Standard Institute), em 

1992, ao editar a Norma BS 7750, cuja finalidade era fixar uma política ambiental, através do 

estabelecimento de objetivos e de formas para cum

rdization – ISO) estabelecesse diretrizes para a implementação de Sis
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Segundo Lobo e Lima (1998), a ISO 14.000 possui dois enfoques: um nas 

organizações, outro nos produtos. Esta divisão fica bem retratada na Figura 5 em que se 

apresenta a estrutura dessa Série de Normas. 

 
SÉRIE DE NORMAS ISO 14.000

Normas 14.001 e 14.004 
SISTEMAS DE GESTÃO 

AMBIENTAL 

Normas 14.010 e seguintes 
AUDITORIA AMBIENTAL 

Normas 14.031 
AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

AMBIENTAL 

Normas 14.020 e seguintes 
ROTULAGEM AMBIENTAL 

Normas 14.040 e seguintes 
ANÁLISE DO CICLO DE VIDA 

Guia ISO 64 
A

NORMAS QUE TRATAM DA 
ORGANIZAÇÃO 

NORMAS QUE TRATAM DOS 
PRODUTOS 

SPECTOS AMBIENTAIS NOS 
PRODUTOS 

 

Figura 5: Estrutura da série de normas ISO 14.000 (Fonte: VALLE, 1996) 

 

Conforme se pode observar na Figura 5, as normas que se referem aos SGA 

são a ISO 14.001 e a ISO 14.004. A primeira define as diretrizes para o uso e especificações, 

havendo uma correspondência com a ISO 9.001. Já a segunda norma citada, descreve as 

diretrizes gerais sobre os princípios, os sistemas e as técnicas de apoio ao SGA (DONAIRE, 

1999). 

A análise da Figura 5 revela também que existem normas que direcionam a 

realização de Auditorias Ambientais (ISO 14.010), a Avaliação de Desempenho Ambiental 

(ISO 14.031), a Rotulagem Ambiental (ISO 14.020) e a Análise do Ciclo de Vida (ISO 

14.040). No que concerne a este último conjunto de normas, salienta-se que seu objetivo é 

estabelecer as interações entre as atividades produtivas e o meio ambiente, analisando o 

impacto causado pelos produtos, seus respectivos processos produtivos e atividades 

relacionadas, desde a extração dos recursos naturais até a disposição final dos resíduos. A 

abordagem sistêmica dessas normas opõe-se à abordagem convencional da indústria que se 

restringe à análise dos atributos dos produtos que gera. 
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Sob esse aspecto, os Sistemas de Gestão Ambiental não podem focar a atenção 

apenas nas indústrias, eles dev utos, pois é ao longo de sua 

produção, distribuição e uso que surgem os problemas ambientais. Zobel et al. (2002) 

afirmam que a Análise do Ciclo de Vida pode, no mínimo, ser adaptada aos SGA para uma 

gura 6, enquanto os SGA 

normalmente são aplicados à organização, o LCA complementa a análise ligando os sistemas 

de gerenciame

em atuar também sobre os prod

avaliação efetiva de problemas ambientais. Como se observa na Fi

nto ambiental das diversas empresas. 

 
Produto A Produto B Produto C

Sistema de Gestão Ambiental 

Sistema de Gestão Ambiental 

Sistema de Gestão Ambiental 

EMPRESA A 

Sistema de Gestão Ambiental 

(extração de matérias-primas) 

EMPRESA B 
(fornecedor de matérias-primas) 

EMPRESA D 
(reciclagem) 

 

Figura 6: Integração e

 

 

2.3 AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA DOS PRODUTOS 

 

ntre a Análise do Ciclo de Vida e os SGA 
(adaptado de ZOBEL et al., 2002) 

A crescente preocupação da sociedade com respeito aos problemas ambientais 

motivou o desenvolvimento de técnicas para incorporar aspectos dessa origem em processos 

industriais. Paralelamente, a busca pela maximização do lucro levou as indústrias a investir na 

prevenção da poluição e na minimização da geração de rejeitos em seus processos produtivos, 

necessitando para isso de uma análise mais integrada do sistema (BAKSHI, 2000). Isso é 

necessário para evitar decisões que, embora em curto prazo sejam aceitáveis, revelem-se 

prejudiciais quando consideradas em um período mais longo. Tal fato fica claro no exemplo 

proposto por Chehebe (1998, p. 10 – 11): 

EMPRESA C 
(manufatura) 
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... imagine um proprietário de uma rede de shopping centers que 
decida avaliar que contribuições sua empresa pode dar para a preservação do meio 
ambiente. Após visitar vários de seus shoppings, ele percebe que o consumo total de 
toalhas de papel em todos os banheiros gera um volume considerável de resíduos e 
decide, então, reduzir esse impacto ambiental. A solução lhe parece óbvia: retornar 
ao método convencional e substituir as toalhas de papel por toalhas de pano. 

Analisando, no entanto, um pouco mais o assunto, ele percebe que 
ao tomar tal decisão estará, na realidade, simplesmente realizando uma transferência 
de problema. Reduzirá, sem dúvida, o desperdício de papel nos banheiros, mas fará 
ao mesmo tempo crescer, através das repetidas lavagen
outro tipo de contaminação: aumentará a poluição das águas e outros tipos de 

s das toalhas de pano, um 

poluição. Em outras palavras, ele estará transferindo a contaminação de um processo 

Conforme Chehebe ( ), embora simples, o exemplo anterior serve para 

ontexto no qual será tomada uma determinada 

decisão, quand

pode-se esten sistemas de 

produção e transporte, até o uso e a disposição final do produto. Assim, a fim de auxiliar os 

Sistemas de G

interessante do

Ciclo de Vida ( t – LCA). 

(1999), define bientais 

associados a produtos, processos ou atividades. Isto, através da identificação, da quantificação 

e da avaliação de todas as matérias-primas e energia consumidas e rejeitos gerados ao longo 

do c dos 

resíduos. Essa definição torna-se mais clara ao se observar a Figura 7. 

nto de vista gerencial, o LCA constitui-se em uma forte tentativa de 

integrar a Qualidade Tecnológica do Produto, a Qualidade Ambiental e o Valor Agregado 

para o consum

para outro. 

 

op. cit.

ilustrar a necessidade de se considerar o c

o esta se refere à questão ambiental. Dependendo da abrangência da análise, 

dê-la desde as matérias-primas consumidas, passando pelos 

estão Ambiental e para verificar se uma determinada ação é globalmente 

 ponto de vista ecológico, foi desenvolvida a metodologia de Avaliação do 

Life Cycle Assessmen

Vários autores, dentre eles Brentrup et al. (2001), Tukker (2000) e Azapagic 

m o LCA como uma metodologia de avaliação de impactos am

iclo de vida, ou seja, desde a extração de matérias-primas até a disposição final 

Do po

idor e para a sociedade (CHEHEBE, 1998). Com o emprego do LCA é 

possível: 

a) estabelecer uma base de informações sobre os produtos, no que se refere às 

necessidades totais de recursos, consumos de energia e emissões; 



 32

b) identificar pontos dentro do ciclo de vida e dentro de um determinado 

processo, nos quais seja possível realizar reduções nas necessidades de 

recursos e emissões; 

c) auxiliar no desenvolvimento de novos produtos, processos ou atividades 

visando a redução do consumo de recursos ou da geração de rejeitos. 

PROCESSAMENTO 

PRODUÇÃO 

USO 

RECICLAGEM 

DISPOSIÇÃO FINAL

Energia 

Insumos 

Emissões 

Rejeitos 

Emissões Rejeitos 

Recursos Primários 

 

Figura 7: Esquem

EXTRAÇÃO E 

a ilustrativo do objeto de estudo da metodologia LCA (adaptado de 
AZAPAGIC, 1999) 

 

2.3.1 Histórico 

LCA reportam-se aos anos 60. Naquela época, os estudos eram simples e 

genéricos, restringindo-se ao cálculo do consumo de energia e da geração de resíduos, 

dispensando p

a Coca-Cola custeou um

Burgess e Brennan (2001) fizeram um breve levantamento histórico do 

desenvolvimento da metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida. Segundo os autores, as 

origens do 

ouca atenção à avaliação de potenciais efeitos ambientais. Conforme Chehebe 

(1998), no  estudo realizado pelo MRI (Midwest  ano de 1965 
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Research Institute) para comparar diferentes tipos de embalagens para refrigerantes. O 

objetivo era determinar qual delas apresentava índices mais adequados d ra o 

meio am elhor dese lação à preservação de recursos is. Esse 

estudo, conhecido como REPA (Resource and Environmental Profile Analysis), é considerado 

um marco para o surgimento do LCA. 

Todavia, foi somente com a crise do petróleo, no início da década de 70, que a 

busca por formas alternativas de energia e a necessidade de melhor utilização dos recursos 

naturais impulsionou os estudos para avaliar os processos produtivos e racionalizar o 

consumo de fontes energéticas esgotáveis. Embora de forma superficial, alguns desses estudos 

incluíram estimativas de geração de rejeitos sólidos, líquidos e gasosos (CHEHEBE, 1998). 

 

realizados estudos usando os p , principalmente por empresas 

privadas da Suécia, da Suíça e dos EUA. Para Chehebe (1998), a proliferação de estudos 

os que quase comprometeram essa 

metodologia de avaliação ambiental. Por exemplo, algumas empresas e instituições, na 

tentativa de u

Assim, desde os anos 90, a SETAC (Society of Environmental Toxicology and 

Chemistry) ve

a independentes, as 

metodologias desenvolvidas por esses dois ór

brangência do estudo; obtenção de 

um inventário do ciclo de vida; avaliação dos impactos ambientais e interpretação dos 

resultados. 

e emissão pa

biente e m mpenho em re natura

Depois disso, conforme Burgess e Brennan (2001), na década de 80 foram

rincípios da metodologia LCA

usando o LCA sem uma padronização levou a certos exager

sá-lo como estratégia de marketing, realizaram análises tendenciosas, com as 

quais divulgavam ao público somente os resultados que lhes interessavam. 

m desenvolvendo atividades para sistematizar a Avaliação do Ciclo de Vida, 

evitando erros em estudos por questões metodológicas como ocorrera anteriormente. A ISO 

também realiza um trabalho em paralelo com os mesmos objetivos. Embor

gãos podem ser consideradas similares 

(AZAPAGIC, 1999). 

 

2.3.2 Estrutura da Metodologia LCA 

Segundo a Norma ISO 14.040, a metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida 

está estruturada em 4 etapas: definição do objetivo e da a
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A Figura 8 apresenta a relação existente entre essas etapas, com uma breve 

descrição. 

 
Objetivo e 

Abrangência Obtenção do 
Inventário 

dos Impactos

9 Definição dos 

propósitos 

9 Determinação 

dos limites 

9 Escolha da 

9 Coleta de dados 

de entrada e 

saída de cada 

etapa do 

9 Classificação

9 Caracterização

9 Normalização 

9 Identificação de 

problemas 

9 Avaliação 

9 Análise de 

unidade 

processo 
sensibilidade 

9 Conclusões 

 

Figura 8: Etapas do metodologia LCA e uma breve descrição de cada uma 
(adaptado de CHEHEBE, 1998) 

 

2.3.2.1 Definição do objetivo e da abrangência do estudo 

Conforme Brentrup et al. (2001), a primeira etapa da metodologia LCA é a 

definição dos 

 produto/processo ou, 

simplesmente, obter mais informações a seu respeito (CHEHEBE, 1998). 

ação dos limites de análise, Chehebe (op. cit.) 

afirma que ela deve ser realizada com muito cuidado, pois sempre há restrições quanto ao 

tempo e aos r

a, o emprego dessa 

metodologia e

objetivos e da abrangência dada à análise. Isso inclui a descrição do sistema 

estudado e a determinação de suas limitações. 

Com relação aos objetivos, o estudo pode servir para comparar produtos entre 

si ou com um padrão; promover melhorias ambientais; projetar um novo

Avaliação 

Interpretação 
Final 

Já no que se refere à determin

ecursos financeiros disponíveis. A expansão do sistema analisado aumenta a 

complexidade e as despesas do estudo, sem garantir resultados muito melhores. É necessário 

que a análise seja gerenciável, prática, econômica e confiável. Desta form

m um estudo pode compreender um processo, uma empresa, um parque 

industrial, uma região ou, ainda, ter perspectivas globais. 
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Um outro aspecto importante nessa etapa da metodologia é a definição de uma 

unidade funcional (unidade de referência), na qual serão expressos todos os impactos 

ambientais apresentados no estudo (BRENTRUP et al., 2001). Segundo Burgess e Brennan 

(2001), a esco

tonelada de produto. No entanto, em

unidades de m

2.3.2.2  Obte

ventário com todos os 

recursos empregados e os rejeitos gerados ao longo de cada fase do ciclo de vida, 

expressando-o

parte da anális de material do processo 

(BRENTRUP 

iação do Ciclo 

de Vida. A fim

investigação p

integridade do que a precisão e a qualidade. As conclusões obtidas com essa análise são 

utilizadas para ajustar as decisões que já foram tomadas na etapa de planejamento do estudo. 

Assim, alguns

avaliação, bem

Conforme Chehebe (1998), como um grande volume de dados deverá ser 

coletado das u

sejam organiza

produtos; e em

2.3.2.3 Avali

lha da unidade funcional é simples, geralmente assumindo o valor de uma 

 função de suas propriedades, pode-se adotar outras 

edida, como o volume, por exemplo. 

 

nção de um inventário do ciclo de vida 

A segunda etapa da avaliação consiste em obter um in

s em função da unidade de referência definida anteriormente. Assim, nessa 

e são listadas e quantificadas as entradas e as saídas 

et al., 2001). 

Essa é a etapa mais difícil e trabalhosa de ser executada na Aval

 de evitar um exaustivo consumo de tempo e de recursos, pode ser feita uma 

reliminar com uma coleta mais grosseira dos dados, enfatizando-se mais a sua 

 estágios do ciclo de vida e fluxos de materiais podem ser excluídos da 

 como novas unidades de processo poderão ser incluídas (CHEHEBE, 1998). 

nidades do processo, sendo obtidos de diversas fontes, é aconselhável que eles 

dos em categorias, tais como: energia, matérias-primas, materiais auxiliares; 

issões para o ar, geração de efluentes e resíduos sólidos. 

 

ação dos impactos ambientais 

A finalidade dessa etapa da metodologia é agregar as informações obtidas na 

fase anterior. Para isso, envolve a seleção de categorias, a classificação, a caracterização e a 

avaliação propriamente dita (TUKKER, 2000). 
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De acordo com Chehebe (1998), a seleção e a definição das categorias 

ambientais que serão consideradas no estudo devem estar em sintonia com os objetivos e a 

abrangência definidos na primeira fase. Normalmente, estas categorias incluem os seguintes 

problemas amb

b) aquecimento global – elevação da temperatura do planeta, devido à maior 

retenção da radiação que atinge a Terra; 

 – degradação da camada de ozônio 

provocando um aumento na quantidade de raios ultravioletas que chegam à 

a e no ecossistema; 

do solo e, especialmente, através da cadeia alimentar; 

à flora devido a substâncias 

tóxicas. Refere-se tanto à toxicidade aquática, como à terrestre; 

f) acidificação – é a deposição ácida resultante das emissões de óxidos de 

ofre, causando a acidez  solo, que tem efeitos 

sobre a fauna e a flora; 

ant sença de raios ultravioletas, os 

rogênio r ias orgânicas voláteis, formando 

s 

 – tamb o como eutrofização, é o fenômeno de 

scontrola tes à 

 outros or s, por exemplo. 

Depois de sel  ambiental de interesse no 

estudo, faz-se a classificação, ou seja, a distribuição de emissões geradas e os recursos 

consumidos nessas categorias, de acordo com o tipo de problema para os quais contribuem 

ientais: 

a) exaustão de recursos não-renováveis – relativo à extração de minérios, de 

combustíveis fósseis ou minerais, etc.; 

c) redução da camada de ozônio

Terra, interferindo na saúde human

d) toxicidade humana – exposição a substâncias tóxicas através do ar, da água, 

e) ecotoxicidade – danos causados à fauna e 

nitrogênio e de enx da água e do

g) formação de oxid es fotoquímicos – na pre

óxidos de nit eagem com substânc

oxidantes fotoquímico que provocam a formação de uma névoa tóxica; 

h) nitrificação ém conhecid

crescimento de do de algas devido à adição excessiva de nutrien

água, afetando ganismos como os peixe

 

ecionadas as categorias de impacto
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(BRENTRUP 

as contribuem para a 

retenção das radiações infravermelhas e elevam a temperatura do planeta. 

Após a classificação realiza-se a caracterização, visando quantificar o potencial 

de contribuiç URGESS e 

BRENNAN, 2001). Segundo Tukker (2000), essa quantificação é feita empregando-se fatores 

de equivalência e substâncias de referência para cada classe de problemas ambientais, 

conforme equa

Ej é a quantidade de substância j emitida; 

et al., 2001). Como exemplo, Chehebe (1998) cita que emissões de gás metano 

(CH4), dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono (CO) e óxidos de nitrogênio (NOx) 

são agrupadas na categoria de aquecimento global, já que essas substânci

ão de cada sub to analisadas (Bstância para as categorias de impac

ção (1). 

∑=
j

jiji EeS
1

).( ,     (1) 

na qual: Si é o escore do impacto ambiental i; 

eij é o fator de equivalência que indica a contribuição de uma unidade da substância j 

para a categoria de impacto ambiental i. 

A Figura 9 apresenta uma síntese com as substâncias de referência empregadas 

nas principais categorias de impacto ambiental estudadas. 

 

Tipo de impacto Referência 
Exaustão de recursos não-renováveis 
(RNR) Medido em relação à oferta global 

Potencial de aquecimento global (PAG) Efeito de 1 kg de CO2

idantes fotoquímicos 
(FOF) Efeito de 1 kg de etileno 

Potencial de acidificação (PA) Efeito de 1 kg de SO2

Potencial de toxicidade humana (PTH) Massa do corpo humano que estaria exposta ao limite 
toxicológico aceitável por 1 kg de substância 

Ecotoxicidade Aquática (ECA) Volume de água contaminada por 1 kg de substância, a 
nível crítico  

Ecotoxicidade Terrestre (ECT) Massa de solo contaminado por 1 kg de substância, a 
nível crítico 

Potencial de Nitrificação (PN) Efeito de 1 kg de fosfato 
Potencial de Redução da Camada de 
Ozônio (PRCO) Efeito de 1 kg de CFC-11 

Figura 9: Quadro com as substâncias de referência para as principais categorias de impacto 
ambiental (Fonte: CHEHEBE, 1998) 

Formação de ox
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Dessa forma, por exemplo, ao se investigar o aquecimento global causado por 

uma substância, deve-se primeiramente expressá-la em termos de emissões de CO2 

equivalente. A Figura 10 apresenta esquematicamente como isso é feito. 

 

1,88 

CO2 

N2O 

CH4 

NO3 

Ntot 

Ptot 

NH3 

NOX 

SO2 

Aquecimento Global [CO2 equiv.]

Nitrificação [PO4 equiv.] 

Acidificação [SO2 equiv.] 

1 

310 

21 

Emissões Fator de Equivalência Categorias de Impacto Ambiental

0,42 

0,42 

3,06 

0,33 
0,13 

0,7 

1 

 

(adaptado de BRENTRUP et al., 2001) 

ocorre com as emissões de metano que se oxidam a dióxido de carbono. 

Alguns autores, entre eles Burgess e Brennan (2001), Brentrup et al. (2001) e 

a sub-etapa na avaliação dos impactos ambientais: a 

normalização. 

Figura 10: Exemplo do emprego do uso de fatores de equivalência 

 

Segundo Chehebe (1998), os fatores de equivalência são utilizados para 

calcular os efeitos diretos do composto originalmente emitido, ou seja, se ocorrerem reações 

químicas na atmosfera, as substâncias formadas não serão consideradas na análise, pois seus 

efeitos são indiretos e há incertezas científicas a esse respeito. Um exemplo dessa situação 

Chehebe (1998), inserem uma quart

Embora opcional, ela tem sido usada constantemente nos estudos para 

normalizar os dados provenientes da caracterização e obter um perfil ambiental normalizado. 

Geralmente, usa-se como referência nesse processo um determinado produto ou substância, 

uma área geográfica, um determinado valor legal de limite de poluente ou um parâmetro 

econômico – custo de prevenção, por exemplo. De acordo com a SETAC (1998), esse 
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procedimento traz como benefícios a melhor interpretação dos dados quando comparados 

entre si, sendo um ponto de partida mais adequado para realizar a sub-etapa final de avaliação. 

er usados para conduzir a avaliação dos resultados (BURGESS; 

BRENNAN, 2001). Conforme Chehebe (1998), o índice ambiental é formado pela atribuição 

de pesos a cada problem

A finalização dessa parte da metodologia LCA envolve a avaliação dos 

resultados, na qual os diferentes problemas ambientais tratados no estudo são comparados 

entre si através da adoção de fatores de ponderação. Estes pesos podem ser estabelecidos 

visando uma análise em nível nacional, regional ou global, porém sempre procurando 

investigar as preferências da sociedade para a redução de problemas ambientais. Existe uma 

série de métodos que podem s

a em termos de sua importância; após, somam-se os resultados 

ponderados. Esta sub-etapa da Avaliação do Ciclo de Vida é necessária, pois a grande 

quantidade de dados torna complexa a comparação entre estudos, preferindo-se transformá-los 

em um simples indicador, como apresentado na Figura 11. 
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Figura 11: Processo de formação do índice ambiental (adaptado de CHEHEBE, 1998) 

 

Essa fase final da etapa de avaliação de impactos ambientais é polêmica no 

meio científico, pois enquanto alguns pesquisadores defendem a necessidade de um índice de 

impacto ambiental único, outros não vêem razão econômica ou científica capaz de justificar 

SELEÇÃO E 

g/MJ

kg/m3
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tal procedimento. Além disso, diferentemente da fase de caracterização em que os pesos 

utilizados estão baseados em conhecimentos científicos ou empíricos, a atribuição de fatores 

de ponderação durante a avaliação é feita empregando-se critérios subjetivos. 

 

2.3.2.4 Interpretação dos resultados 

A última fase da metodologia LCA envolve a interpretação dos resultados, cuja 

finalidade é a

ativos sobre o meio ambiente. Burgess e Brennan 

(2001) complementam, afirmando que se trata de uma análise mais completa que envolve a 

interpretação dos resultados em

Chehebe (1998) afirma que durante a interpretação dos resultados deve-se 

verificar a inte

integridade, deseja-se garantir que as entradas, as saídas e os im

identificados representem

alguma inform eve ser 

mencionado na

Q

as hipóteses e limitações impostas introduzem incertezas no 

estudo que podem comprometer os resultados. Por isso, verifica-se como e em que extensão 

sões do estudo, de acordo com 

seu objetivo geral. A

nalisá-los de acordo com os objetivos e a abrangência definidos no início do 

estudo (BURGESS; BRENNAN, 2001). Para Brentrup et al. (2001), nessa etapa os resultados 

da avaliação dos impactos ambientais são usados para identificar pontos críticos e 

possibilidades de reduzir os efeitos neg

 conjunto com outros aspectos como os custos, por exemplo. 

gridade, a sensibilidade e a consistência dos resultados. Sob o ponto de vista de 

pactos potenciais 

 adequadamente as informações fornecidas pelo estudo. Quando 

ação importante estiver incompleta ou não disponível, isso d

s conclusões. 

uanto à análise de sensibilidade, variações na qualidade dos dados, nas 

estimativas realizadas e algum

pequenas variações nos dados influenciam o resultado final. Além disso, a análise de 

sensibilidade pode mostrar quais informações necessitam de uma coleta mais cuidadosa por 

ter maior impacto sobre as conclusões. Um método prático e comum para operacionalizar esse 

estudo é a construção de cenários em que os valores dos parâmetros selecionados sofrem 

pequenas variações e acompanha-se a resposta do sistema (CHEHEBE, 1998). 

Por fim, o autor supra citado afirma que a verificação da consistência visa 

estabelecer um determinado grau de confiança para as conclu

ssim como na análise de sensibilidade, os principais parâmetros sofrem 

variações e observam-se as mudanças nos resultados do trabalho. Se pequenas modificações 
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nesses parâmetros produzirem conclusões muito diferentes, os resultados originais são 

caracterizados como inconsistentes e devem ser revistos. 

Também é nessa fase que as abordagens da ISO e da SETAC mais se 

diferenciam. Enquanto para a SETAC, ela é apenas uma avaliação de melhorias do sistema, as 

normas da ISO

 de vista metodológico, Tukker (2000) 

aponta ainda outra diferença entre as abordagens da ISO e da SETAC: a escolha das 

categorias de im

há interação do sistema com suas 

e a análise não-gerenciável; 

 incluem também a identificação dos estágios que mais contribuem para o 

impacto ambiental, realizam uma análise de sensibilidade e prevêem recomendações finais, 

como foi citado acima (AZAPAGIC, 1999). Do ponto

pacto ambiental. A ISO propõe categorias de impacto em uma cadeia de 

causa-efeito constituída por impactos primários, secundários e terciários. Por exemplo, as 

emissões de CO2 promovem um aumento na absorção de radiação pela Terra (impacto 

primário) que por sua vez promove o aquecimento global (impacto secundário) e eleva o nível 

dos mares (impacto terciário). Já a SETAC adota categorias de impacto previamente 

determinadas, tais como aquecimento global, acidificação, formação de compostos foto-

oxidantes, entre outras, sem considerar esse desdobramento de efeitos. 

 

2.3.3 Hipóteses da Metodologia LCA 

A aplicação da metodologia de Análise do Ciclo de Vida envolve basicamente 

a realização de balanços de massa e de energia. No entanto, existem algumas hipóteses 

básicas e implícitas que são adotadas e devem ser salientadas para seu correto emprego, como 

citadas por Chevalier e Le Téno (1996): 

a) estado estacionário – admite-se que não há variação temporal, ou seja, as 

emissões produzidas pelo sistema não se modificam ao longo dos anos; 

b) isolamento – assume-se que não 

vizinhanças, isto é, ao se analisar um produto isola-se o mesmo do universo, 

embora a análise ocorra ao longo de todo o seu ciclo de vida. Isto é necessário 

para evitar que a expansão do sistema torn

c) precisão – considera-se que nenhum fluxo material ou energético possa ter 

mais do que um único valor. 
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2.3.4 Aplicações do LCA 

Os estudos empregando a metodologia LCA têm-se focado principalmente em 

produtos, com limitadas aplicações a processos (BURGESS; BRENNAN, 2001). Neles 

abrange-se a área energética, o setor de transportes, as indústrias química, nuclear, metal-

mecânica e de polímeros, as indústrias de papel, têxtil e couro, os setores hidrológico e 

eletrônico, entre outros (AZAPAGIC, 1999). Segundo esse autor, as aplicações têm incluído 

planejamento e de desenvolvimento 

ambiental; otimização de produtos e de processos; identificação de oportunidades de 

melhorias amb

ões mais diversificadas. Como 

conclusão, ficou evidenciado que o desenvolvimento e as melhorias de produto foram os 

principais foco

mbientais. 

A metodologia LCA também já foi aplicada nas etapas de projetos-piloto de 

desenvolvimento de processos a fim de conhecer melhor seus limites e potencialidades. Essas 

aplicações geram benefícios ambientais em longo prazo (SCHOLL; NISIUS, 1998). Ainda 

nesse campo, Azapagic (1999) cita a criação de uma nova ferramenta para o desenvolvimento 

de projetos e produtos – Life Cycle Product/Process Design (LCPP). No entanto, ela não está 

plenamente desenvolvida e apresenta até o presente poucas publicações na literatura. Segundo 

o LCPD, considerações ambientais são incorporadas nas fases iniciais do desenvolvimento do 

projeto, juntamente aos critérios técnicos e econômicos. Além disso, ela pode proporcionar 

uma comparação entre diferentes rotas tecnológicas de fabricação de produtos, usando as 

mesmas matérias-primas ou outras diferentes.  

No Brasil, Ugaya (2001) aplicou a metodologia LCA na cadeia automotiva. No 

seu trabalho, foi realizada uma análise comparativa entre alguns materiais primários e 

secundários utilizados em automóveis. Além disso, verificou-se a possibilidade de emprego 

principalmente os seguintes usos: estratégias de 

ientais; e informações ambientais e Marketing; 

Vigon e Jensen (1995) realizaram um estudo com instituições de ensino, 

governamentais, indústrias e consultores, a fim de ter uma visão geral sobre o emprego do 

LCA. No trabalho realizado, observou-se que o LCA foi empregado em diversas áreas e que 

as organizações industriais são as que tiveram aplicaç

s de aplicação da metodologia.  

Em outra aplicação, Azapagic e Clift (1999) utilizaram a metodologia LCA 

para desenvolver um modelo de otimização multiobjetiva, no qual são trabalhadas, 

simultaneamente, variáveis econômicas e a
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 energética com

ponentes autom análise mostrou que a aplicação do LCA em um 

 autom ente trabalhosa, necessitando de grande 

uito , d ento de vários processos industriais e 

 u

a síntese dos principais trabalhos 

etodologia LCA, salientando-se os seus 

 m  de o. 

o se verifica na Figura 12, não há um consenso quanto às categorias de 

im biental a serem empregadas em um

objetivos de cada traba  No entanto, a partir  análise, pôde-se identificar qua o as que 

 freqüentem o alhos, co lustr  á a F ra Em um 

b

ra r te a

2.3.5 Dificuldades e Críticas à Metodolo LCA 

 geral, encontra-se citado na literatura que o LC ente 

 relação aos seus princípios básicos e algumas 

nadas (BURGESS; BRENNAN, 2001). De acordo 

inar o grau de detalhamento da análise. 

, para o uso dessa m todologia em um trade-offs entre a 
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Autor Objetivo do Estudo Principais Resultados Área de Aplicação Categorias de impacto analisadas 

Hanssen (1998)  Analisar 18 produtos agrupados em asses e Há di s de  cl
investigar a generalização dos resultados 

ferenças entre as classe
produtos e os estágios de ciclo de
vida na mesma classe. 

 Produtos 

Aque ção 
de compostos foto-oxidantes, toxicidade 

sposição de 

cimento global, acidificação, forma

humana, gasto de energia fóssil, di
sólidos e nitrificação. 

(1999) derivados do boro 

O desempenho ambienta
sistema teve uma melhoria de até 
20% em comparação às 
condições iniciais de operação. 

da camada de ozônio, formação de 
oxidantes, ecotoxicidade e nitrificação. 

comum, gasolina com MTBE e diesel 

Gasolina com MTBE a

maior que gasolina comum e esta 
maior que o diesel. 

Aquecimento global, acidificação, 
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Andersson, Ohlsson 
e Olsson (1998) 
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impacto ambiental analisa
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A partir do emprego da 
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impacto ambiental. 
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O trabalho mostrou que a escolha
das melhores práticas de 
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Figura 12: Principais aplicações da metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida 
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Figura 13: C mpacto ambiental utilizadas pelos trabalhos 
analisados e nos estudos de Yang e Shi (2000) 

aram que 

valores de emissões gasosas são mais difíceis de serem obtidos e menos 

 

No estudo relatado por Burgess e Brennan (2001) são discutidas ainda outras 

dificuldades encontradas na literatura com relação ao emprego da metodologia LCA, 

principalmente quando ela é aplicada a processos. De acordo com tais autores, pode-se 

enumerar: 

a) Obtenção do inventário: inventários resultantes de estudos similares podem 

variar significativamente. Brentrup et al. (2001) citaram a dificuldade 

encontrada em obter dados relativos a emissões de amônia, de nitratos e de 

óxido nitroso em plantações. Vigon e Jensen (1995) também afirm

robustos. Além disso, há dificuldades em interpretá-los quanto a sua 

composição exata e variam muito com o tempo e com o tamanho do sistema 

analisado. As emissões relativas ao transporte e à distribuição de produtos 

também são de difícil estimação; 

b) Regras de alocação: o problema de alocação está relacionado à distribuição 

proporcional dos recursos consumidos, das emissões e dos resíduos gerados em 

sistemas com múltiplos produtos ou com formação de sub-produtos. Esta 
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distribuição é realizada com base em propriedades físicas do produto, no 

entanto, não há uma única solução para o problema de alocação; 

) Limites do sistema: como a filosofia do LCA é avaliar todo o ciclo de vida 

do produto, não é fácil estipular barreiras para a análise. No entanto, isto é 

a possa ser administrado. Para resolver este 

itaram que é necessário realizar uma análise 

e) Métodos de avaliação de impactos: a ponderação entre as categorias de 

 

ocupa somente com as 

formas de modificar o sistema em análise, a fim de minimizar os impactos ambientais, sem 

considerar questões de ordem econô

estão diretamente rela

associados a isso. Log

c

necessário para que o problem

problema, Vigon e Jensen (1995) c

de sensibilidade para decidir se uma determinada etapa do sistema produtivo 

deve ser incluída ou não no estudo. Porém, esses mesmos autores admitiram 

que tal procedimento não é uma prática universal; 

d) Qualidade dos dados: para que as conclusões do estudo estejam corretas, é 

necessário que a base de dados utilizada seja confiável. Em geral, os 

pesquisadores se preocupam mais com a obtenção dos dados do que com a sua 

qualidade. Todavia, uma variedade de procedimento de cross-check 

(cruzamento de dados) está sendo usada para aumentar o nível de confiança 

nos dados. Entre esses procedimentos está a comparação com dados publicados 

e valores teóricos (VIGON; JENSEN, 1995); 

impacto é a etapa mais contestada e subjetiva de um estudo envolvendo a 

metodologia LCA, o que dificulta a normalização dos resultados. Hansen et al. 

(1994) apud Hansen (1998) sugeriram que os parâmetros de ponderação 

fossem estabelecidos de acordo com as diferentes regiões em que o estudo é

realizado. Por exemplo, nas regiões Central e Sul da Europa, a nitrificação e o 

consumo de águas teriam maior importância do que se o estudo fosse realizado 

na região Norte desse continente. 

 

Azapagic e Clift (1999) afirmaram que embora o LCA tenha se tornado muito 

importante para a tomada de decisões na gestão ambiental, ele se pre

mica. Segundo os autores supra, melhorias ambientais 

cionadas com o desempenho econômico, ou seja, existem custos 

o, é importante estabelecer trade-off entre os custos e os objetivos 
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ambientais para otimiz

vista de desempenho am

multiobjetiva com a fin

oustead (1995) apud Burgess e Brennan (2001) também salientou a 

necessidade de interpretar os resultados da análise LCA em conjunto com aspectos 

econômicos, s

es 

tipos de impa

2.4 AVALIAÇÃO DE CUSTOS AMBIENTAIS 

para a gestão a  devido à busca 

por um melhor desempenho nessa área (AMMENBERG; HJELM, 2002). Essa crescente 

preocupação com 

incorporar asp

2000). No enta

tecnologias de controle de rejeitos e a integração de aspectos ambientais nos sistemas de 

gerenciamento não são suficientes para tornar a proteção ao meio ambiente uma prática 

efetiva nos processos produtivos. Faz-se, então, necessário integrar conhecimentos 

econômicos ao

te aspecto, Meinders e Meuffels (2001) afirmam que a maioria das 

reocupações ambientais pode ser relacionada com aspectos econômicos, uma vez que a 

ar o sistema, tanto do ponto de vista econômico, como do ponto de 

biental. Para isso, eles propuseram um modelo de programação linear 

alidade de otimizar o sistema ambiental e economicamente. 

B

ociais e políticos, a fim de se obter decisões mais balanceadas. Para o autor, a 

análise de custo-benefício é insatisfatória ao combinar restrições econômicas e ambientais, 

principalmente devido às dificuldades em se estabelecer valores monetários para os diferent

cto ambiental. Golonka (1996) apud Burgess e Brennan (2001) conclui que, 

aparentemente, não há uma metodologia estabelecida na literatura que seja capaz de integrar 

aspectos ambientais e econômicos. Embora alguns trabalhos, como aquele de Azapagic e Clift 

(1999), tenham procurado alcançar tal objetivo (BOUSTEAD, 1995, apud BURGESS; 

BRENNAN, 2001). 

 

 

Hoje, mais de 30.000 empresas no mundo estão utilizando sistemas voltados 

mbiental, sendo que este número tende a aumentar rapidamente,

respeito ao meio ambiente motivou o desenvolvimento de técnicas para 

ectos dessa origem no projeto e na operação de processos industriais (BAKSHI, 

nto, conforme Regatschnig e Schnitzer (1998), somente o desenvolvimento de 

s ecológicos. Para isto, torna-se importante que as empresas possam quantificar 

e interpretar os custos resultantes de emissões e de rejeitos gerados. 

Nes

p
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redução no consumo de materiais e de energia está diretamente ligada com benefícios 

financeiros. Isto apóia as afirmações de Azapagic e Clift (1999), apresentadas anteriormente. 

De acordo com Campos (1996), mensurar custos relacionados ao meio 

ambiente é uma tarefa difícil, pois eles são compostos por uma grande parcela de intangíveis, 

isto é, custos de difícil percepção e relacionados indiretamente com aspectos ambientais, 

como por exemplo a perda de mercado devido à imagem ambiental negativa da empresa. 

Outro aspecto salientado pelo autor é o fato de muitas empresas tratarem esses custos como 

externalidades, ou seja, custos que devem ser pagos pela sociedade. Benakouche e Cruz 

(1994, p

 
..., suponha-se, por exemplo, uma fábrica de cimento instalada 

perto de uma região tradicionalmente agrícola, que não dispõe de uma estação de 
tratamento do ar quente despejado no meio ambiente por seus pulverizadores. Esse 

de um pó muito fino, que ao ser liberado no 
meio ambiente é transportado pelo vento e pelas correntes de ar frio até as regiões 

bientais, o fato de que os sistemas de custeio existentes apresentam falhas ao 

identificar os p

 aos custos com pessoal 

nvolvido em atividades de proteção ao meio ambiente, impostos pagos para 

disposição de resíduos incluídos nos preços dos produtos, etc.; 

. 138) apresentam um exemplo que torna claro esse conceito: 

fluxo de ar contém diminutas partículas 

circunvizinhas. Essas partículas de pó suspensas no ar – e que são nocivas – cobrem 
os campos de lavoura da região. Conseqüentemente, a agricultura é afetada 
negativamente em sua qualidade e quantidade de produção, gerando perdas para os 
agricultores. Se essas perdas não forem recompensadas, diz-se, então, estar criado 
um custo externo, ou seja, uma externalidade. 

 

Campos (op. cit.) mencionou ainda outro aspecto que dificulta a mensuração de 

custos am

róprios custos de seus produtos, bem como as perdas do processo produtivo. 

Do mesmo modo, Regatschnig e Schnitzer (1998) afirmaram que nem sempre 

todos os custos ambientais são considerados pelas empresas. Enquanto alguns são facilmente 

identificados como relativos ao meio ambiente, há aqueles que não são evidentes e outros 

ainda que são desconsiderados na análise tradicional. Sob tal aspecto, esses autores separam 

os custos ambientais em três categorias: 

a) Custos ambientais aparentes: são os custos facilmente identificáveis, tais 

como disposição de resíduos, depreciação de equipamentos relacionados à 

manutenção da qualidade ambiental, etc.; 

b) Custos ambientais não-aparentes: correspondem

e
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c) Custos ambientais não-declarados: correspondente aos custos não 

dos pelos sistemas de m 

ambiental negativa para a emp  da 

sa, etc. 

 

Na Figura 14, ilustra-se como o  

Nota-se que uma grande parcela é formada por

onsideração dess icas 

das organizações. 

 

identifica custeio tradicionais, como o custo da image

resa, custo de permanência de operação

empre

s custos ambientais são vistos pelas empresas.

 custos não-aparentes e não-declarados. Esse é 

es custos nas análises econômico-estratégo principal motivo pela desc

Disposição de 
Resíduos

Depreciação de 
equipamentos 

Treinamento de pessoal 

Empresa 

Imagem negativa para 
empresa 

Taxas de 
operação 

 

Figura 14: Custos ambientais segundo a visão atual das empresas (adaptado de 
REGATSCHNIG; SCHNITZER, 1998) 

 

2.4.1 Definições e Categorias de Custos Ambientais 

O termo custo ambiental tem aparecido freqüentemente na literatura 

especializa  ambi fi forme 

salienta Jasch (2003), depe nvolvido

de parcelas, tais como a dis en lgumas 

vezes, os gastos envolvidos na correção de problemas a ue ocorrem fora da 

empresa. 

Para ilustrar tais considerações, a Figura 15 apresenta um quadro com algumas 

definições de custos ambie c  pode-se 

da em meio ente. Porém, não há uma de nição única para ele. Con

ndendo dos interesses e

posição de resíduos, os investim

s, pode-se incluir uma variedade 

tos na área ambiental e, a

mbientais q

ntais, segundo a literatura espe ífica relacionada. Como
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observar nessa figura, as definições de custos ambientais apresentadas possuem graus de 

abrang  Cada o a o om a 

dimensão que deseja dar aos custos am is. Por exemplo, quando Eagan e Joeres (2002) 

refe tos 

relacionados com a prevenção de problemas ambientais. Por outro lado, Jasch (2003) inclui o 

termo “proteção” o que dá a conotação de considerar em sua análise os custos de prevenção. 

ntal” e “política 

ambiental”, os quais revelam que em sua definição de custos ambientais não são consideradas 

apenas questões operacionais, m

ência distintos.  autor associa a sua definiçã

bienta

utros conceitos, de acordo c

rem-se aos impactos resultantes da manufatura de produtos, estão excluindo os cus

Regatsching e Schnitzer (1998) mencionam os termos “atividade ambie

as também administrativas. 

 

Autor Definição 

Hansen e Mowen (2001) os incorridos porque existe, ou porque 
pode existir, uma má qualidade ambiental.  
São cust

Eagan e Joeres (2002) 
seus produtos. 

São os custos pagos pela empresa devido aos 
impactos ambientais resultantes da manufatura de 

Jasch (2003) 
ompreende os custos internos e externos que 
rgem devido a danos ao meio ambiente ou a sua 

C
su
proteção 

Regatschnig e Schnitzer (1998) 

 aparecer como o resultado 
dades ambientais da empresa, ou seja, 

atividades estabelecidas em lei ou voluntárias, que 
visam evitar, reduzir, tratar ou dispor os seus 
rejeitos e emissões, mas que podem ser resultantes 
da falta de políticas ambientais na organização. 

São custos que podem
das ativi

Figura 15: D

 ambientais encontradas na literatura 

surgiram da analogia com os Custos da Qualida  paralelo entre as 

categorias de custos da qualidade e de custos ambientais. 

Genericam bientais são essas 

apresentadas nessa figura. No entanto, observa-se que, em função do modelo de avaliação de 

custos propost

ções. Logo, como essa classificação está 

efinição de custos ambientais de acordo com os principais autores analisados 

 

Como conseqüência da falta de uma definição única e abrangente para custos 

ambientais, sua classificação em categorias também apresenta variações de acordo com cada 

autor. De uma maneira geral, as categorias de custos

de. A Figura 16 apresenta um

ente, pode-se dizer que as categorias de custos am

o por cada autor, os tipos de custos pertencentes a cada categoria e, até mesmo 

a sua denominação, podem sofrer algumas modifica
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relacionada com o modelo analisado, a sua discussão será apresentada no próximo item que 

trata de modelos e de metodologias para a avaliação de custos ambientais. 

 

Categorias Tipos de custos da qualidade Tipos de custos ambientais

Prevenção 

Custos de treinamento de 

operadores, custos para reprojetar 
Custos de reprojeto de 
processos e produtos e 

um produto 
custos com treinamento de 
empregados 

Avaliação 
Custos de testes e calibração de 

equipamentos 

Custos de monitoramento de 
equipamentos e com pessoas 
para checar a qualidade 
ambiental 

Falhas in
rejeitos 

ternas Custo de retrabalho e segregação 
de produtos 

Custo de disposição em 
aterros e de separação de 

Falhas externas Custos de garantia e custos de Custos de obrigação social e 
de limpeza e despoluição de responsabilidade rios e lagos 

Figura 16

2.4.2 Modelos e Metodologias para a Avaliação de Custos Ambientais 

importante que

emissões e de 

como esquema

respostas clara

a) quais as atividades da empresa que têm conseqüências sobre o meio 

padronizadas, 

: Paralelo entre as categorias de custos da qualidade e de custos ambientais 
(adaptado de CHADRASHEKAR; DOUGLESS; AVERY, 1999) 

 

Conforme Regatschnig e Schnitzer (1998), tem-se tornado cada vez mais 

 as empresas quantifiquem e interpretem os custos que resultam da geração de 

rejeitos, bem como o benefício resultante da adoção de medidas preventivas, 

ticamente é apresentado na Figura 17. Para isso, as empresas necessitam de 

s e objetivas para as seguintes questões: 

ambiente? 

b) qual o custo dessas atividades? 

c) quais as vantagens que a empresa obtém com essas atividades? 

d) onde podem ser reduzidos os custos? 

 

Regatschnig e Schnitzer (op cit.) afirmaram ainda que não há definições 

nem um sistema de custeio apropriado, quando se trata de custos ambientais. 
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Desta forma, a

exemplo, pode ão de rejeitos ou nos custos de 

investimentos em projetos de recuperação ambiental. Assim, torna-se difícil realizar 

comparações entre os custos ambientais das empresas. 

s análises realizadas dependem do interesse de quem as está conduzindo. Por 

m ser focadas apenas nos custos de disposiç

100 kg 
R$ 1.000,00 

PRODUTOS: 
70 kg 

R$ 3.500,00 

EMISSÕES:
8 kg 

R$ 700,00 

EFLUENTES:

MATÉRIAS-PRIMAS: 

12 kg 
R$ 1.100,00 

RESÍDUOS SÓLIDOS: 
10 kg 

R$ 850,00 
 

Figura 17: Relação entre impactos e custos ambientais na indústria  
(adaptado de REGATSCHNIG; SCHNITZER, 1998) 

 

Na seqüência serão discutidos os principais modelos e metodologias propostos 

na literatura para a avaliação dos custos ambientais. 

 

2.4.2.1 Modelo para Custos Ambientais (Model for Environmental Costs – MEC) 

Trata-se de um dos primeiros modelos encontrados na literatura para avaliar os 

custos ambientais. Foi proposto por Diependaal e Walle (1994), adotando as seguintes 

categorias de custos: 

a) custos de prevenção – nessa classe estão envolvidos todos os custos 

ar 

o ambiental da 

rganização, a pesquisa e o desenvolvimento de novas matérias-primas com 

necessários para evitar a degradação ambiental. Como exemplo, pode-se cit

s gastos com a implementação ou mudanças na política 

o
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melhor desempenho ambiental e a implantação de procedimentos ambientais 

preventivos. 

o considerados os 

custos envolvidos na modificação do processo produtivo, a fim de reduzir a 

presa e os custos de transporte e disposição de resíduos. 

categorias ante

ambiental, con

refletem a defi  e de 

correção integrados ao processo indicam a forte preocupação com o meio ambiente. Portanto, 

esse modelo permite gerenciar essas parcelas de custos e fornece, a quem toma decisões, uma 

b) custos de correções integradas ao processo – aqui sã

geração de emissões e de rejeitos. Nesta categoria, estão incluídos os custos de 

instalação e de manutenção de sistemas para a integração de processos e para a 

reutilização de rejeitos dentro do processo produtivo. 

c) custos de correções dos efeitos do processo – são os custos devido ao 

tratamento de fim de tubo (end of pipe), incluindo os gastos com o 

monitoramento de emissões existentes. Os custos de instalação de uma estação 

de tratamento de efluentes, de controle e operação dos equipamentos desta 

estação e de equipamentos de medição e controle de emissões são incluídos 

nessa classe. 

d) custos devido a falhas internas – são aqueles associados à limpeza ou à 

disposição final de poluentes na área interna da empresa. Como exemplo, 

pode-se citar os custos com a recuperação de solos contaminados dentro da 

área da em

e) custos devido a falhas externas – inclui os custos relativos à limpeza e à 

disposição final de poluentes fora dos limites da empresa. Nesta categoria, 

estão incluídos os gastos com a recuperação de solos contaminados fora da 

área da empresa devido à disposição imprópria de rejeitos e o pagamento de 

taxas relativas à produção de emissões ou de efluentes fora das especificações 

previstas na licença de operação da empresa. 

 

Segundo os autores desse modelo, os custos associados a cada uma das 

riores são um indicativo da preocupação da empresa em relação à questão 

forme pode ser observado na Figura 18. Em geral, custos de falha elevados 

ciência ambiental da empresa. Por outro lado, os altos custos de prevenção
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ferramenta capaz de definir o quanto deve ser investido em cada uma das categorias supra 

citadas. Tal modelo foi empregado em uma indústria moveleira, concluindo-se que 35,2% dos 

custos ambientais totais eram empregados para correção de efeitos produzidos pelo processo 

ao meio ambiente, enquanto os custos de prevenção correspondiam a apenas 20,5% do 

montante total (DIEPENDAAL; WALLE, 1994). 

Custo Total 

 

Zona de melhoria Zona de otimização Zona de perfeição 

Custo de Prevenção 

Custo de Correção 

Custo de Falha 

Efetividade de proteção ao meio ambiente 

Relação entre custos de prevenção, de correção e de falhas e a efetividade de 
proteção ambiental (adaptado de DIEPENDAAL; WALLE, 1994) 

 

lo dos Custos da Qualidade Ambiental – CQA 

Campos (1996) desenvolveu esta abordagem para identificar os custos 

a) custos de adequação – referem-se àqueles necessários para adequar a 

empresa às tecnologias limpas, às alterações nos processos produtivos, às leis 

impostas por órgãos competentes e às normas ambientais, como a ISO 14.000. 

Esta categoria se subdivide em custos de prevenção, de correção e de controle. 

Custos 
envolvidos 

 

Figura 18: 

2.4.2.2 Mode

ambientais, através da qual eles são classificados nas seguintes categorias: 

Na primeira classe, são incluídos os custos de contratação de mão-de-obra 

especializada na área ambiental, contratação de consultorias e auditorias 
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ambientais, substituição de matérias-primas, insumos e componentes 

poluentes, investimentos em pesquisa e desenvolvimento visando produtos e 

processos menos poluidores, entre outros. Já entre os custos de correção pode-

ento de efluentes, instalação de filtros, 

) custos das falhas de adequação – nesta categoria estão incluídos os custos 

empresariais gerados nas falhas do processo de adequação. A ocorrência de 

atuação, além da devolução de produtos, como exemplos de 

ustos de falhas de adequação. 

 se 

ente nas anteriores por serem bastante polêmicos, tais 

como o uso indevido de recursos (água, solo e ar), poluição atmosférica e 

aria o processo de tratamento de 

efluentes e as

se citar a limpeza de rios, mares e lagos, limpezas de terrenos, tratamento de 

gases tóxicos e gastos com materiais para a recuperação de danos ambientais. 

Por fim, os custos de estações de tratam

testes e inspeções para verificação dos parâmetros poluentes nos produtos 

acabados e verificação de métodos e processos fazem parte dos custos de 

controle. 

b

tais custos reflete ineficiências dos processos produtivos, bem como 

desperdícios e retrabalhos. Pode-se citar pagamento de multas, indenizações 

por prejuízos causados a terceiros, fechamento da empresa, perda de crédito e 

de permissão de 

c

c) custos tratados como externalidades – corresponde aos custos que não

enquadram corretam

danos causados à saúde de moradores próximos de indústrias poluidoras. 

 

O modelo desenvolvido por Campos (1996) foi aplicado a uma empresa do 

setor têxtil, especificamente no setor de tratamento dos efluentes da etapa de estamparia do 

produtos. O autor analisou cada atividade desenvolvida no processo de estamparia, identificou 

as possibilidades de falhas, verificando como isso afet

sim listando os possíveis custos envolvidos de acordo com as categorias 

adotadas. 

Como conclusão, Campos (op cit.) afirma que a falta de uma estrutura baseada 

em processos dificulta a análise e a quantificação dos custos das categorias adotadas. Por 

conseqüência, ele propôs que o estudo seria mais efetivo se houvesse um detalhamento das 
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atividades dese

serem trabalha

 

2.4.2.3 Metodologia desenvolvida por Regatschnig e Schnitzer 

atividades par

sistemática de 

m áreas de produção e de contabilidade 

s lucros ambientais associados às áreas 

de rejeitos, de energia, de ar ou ruído e de água. O objetivo desta etapa é medir 

penho ambiental nessas áreas e identificar quais têm maior potencial 

rização é estabelecida de acordo com o total investido em 

cada categoria de custo. 

 fim de identificar oportunidades de melhorias que serão priorizadas 

em uma análise mais detalhada. 

nvolvidas na empresa, seguido da escolha das atividades mais importantes para 

das, com diminuição de seus custos, inclusive os da qualidade ambiental. 

Regatschnig e Schnitzer (1998) desenvolveram uma metodologia baseada em 

a tratar custos ambientais, capaz de apurá-los, alocá-los e avaliá-los. A 

análise é composta pelas seguintes etapas: 

a) definir o que será considerado como custo ambiental na análise; 

b) organizar uma equipe multidisciplinar para realizar o estudo. É fundamental 

que chefes de setores relacionados co

façam parte desse grupo; 

c) classificar os custos nas seguintes categorias: tratamento e disposição de 

rejeitos, mão-de-obra, serviços externos, licenças ambientais, depreciação de 

equipamentos, manutenção de equipamentos, financiamento de investimentos 

ambientais e cálculos de riscos; 

d) identificar as atividades, os custos e o

o desem

de melhorias. Dessa forma, o grupo poderá promover estudos mais 

direcionados. A prio

e) compilar os custos e os lucros ambientais por atividades e por áreas de 

análise, a

f) integrar os custos e lucros ambientais no sistema contábil da organização. 

Somente aqueles que se mostraram relevantes na análise anterior deverão fazer 

parte do sistema de alocação regular dos custos da empresa. 
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Regatschnig e Schnitzer (1998) concluíram que a condição fundamental para o 

sucesso da implementação de programas de diminuição da geração de rejeitos é tanto o 

conhecimento preciso dos custos associados a esses resíduos como a alocação correta desses 

custos a atividades específicas. 

 

2.4.2.4 Metodologia para a Contabilidade de Gerenciamento Ambiental (Environmental 

Management A

aterial através da redução de impactos e riscos ambientais e da diminuição 

adequada dos custos da proteção ambiental. A metodologia desenvolvida exclui os custos 

externos à em

Conforme o autor, os custos ambientais incluem outras parcelas além dos 

gastos com me

itos são 

todos os materiais que a empresa compra e não transforma em um produto comercializável. 

dessas considerações, as categorias de custos ambientais adotadas na metodologia são: 

limpas, incluindo ainda os demais custos de gerenciamento ambiental. 

c) custos de perdas de materiais – compreende os custos de matérias-primas, 

de materiais auxiliares, de energia e de água que estão associados com a 

ccounting – EMA) 

Essa metodologia foi desenvolvida por Jasch (2003), visando combinar 

informações de contabilidade finaceira, de custos e de balanço de massa para aumentar a 

eficiência m

presa, focando-se na compreensão dos custos envolvidos no tratamento de 

rejeitos, proteção e gestão ambiental, assim como na análise de perdas de materiais e de 

energias, devido a ineficiências nos processos produtivos. 

ios de prevenir e tratar rejeitos e emissões. Neste sentido, afirma que o termo 

rejeito [grifo pessoal] tem um outro significado além do tradicional; para ele os reje

Assim, a geração de rejeitos é um indicativo da ineficiência no processo produtivo. A partir 

a) custos de disposição de rejeitos e tratamento de emissões – inclui os custos 

de depreciação de equipamentos e de mão-de-obra relacionados com o 

tratamento de rejeitos, impostos pagos para dispor resíduos, dívidas pela 

segurança ambiental, custos para as ações de correção de falhas. 

b) custos de prevenção e gestão ambiental – envolve os gastos com 

consultorias e mão-de-obra para apoiar as atividades do sistema de gestão 

ambiental, custos de pesquisa e desenvolvimento, aquisição de tecnologias 
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geração de rejeitos. As relações entre esses e os custos dos rejeitos são obtidas 

a partir de balanços de massa. 

d) custos de produção de não-produtos – envolve os custos de processamento 

ntos. Segundo Jasch (2003), esta parcela dos custos 

ambientais pode ser mensurada a partir do emprego do Custeio Baseado em 

provenientes da venda de rejeitos. 

Schnitzer (1998), os valores das categorias de 

sobre o meio am

na Suécia revelou que 44% de t

água e a gera

relacionados ao tratam ateriais que são perdidos junto com os 

efluentes chegam a 32% de seus custos. A partir disto, conclui-se que pesquisas para 

reaproveitame ateriais é muito importante para a redução dos custos ambientais. 

Ainda, o estudo concluiu que 80,4% dos custos ambientais estão relacionados com a perda de 

materiais, correspondente à perda de m

por Durairaj et al. (2002), tendo como 

objetivo a inclusão dos custos ambientais nos custos dos produtos. Neste modelo, adotam-se 

as seguintes categorias de custos ambientais: custos de controle, tratamento e disposição de 

de materiais relacionados com a geração de rejeitos, tais como mão-de-obra e 

depreciação de equipame

Atividades (Activity Based Costing – ABC) ou da Contabilidade do Fluxo de 

Custos (Flow Cost Accounting – FCA). 

 

Salienta-se ainda que na metodologia proposta o autor avalia as receitas 

Por fim, de maneira análoga ao que é proposto no modelo de Regatschnig e 

custos ambientais são relacionados com ações 

biente. 

A aplicação dessa metodologia em uma indústria de papel e celulose localizada 

odos os custos ambientais estão relacionados com consumo de 

ção de efluentes. Além disso, 13% dos custos anuais de operação estão 

ento de rejeitos, e os gastos de m

nto de m

atérias-primas, materiais auxiliares e de operação. 

 

2.4.2.5 Modelo de Análise dos Custos Ambientais do Ciclo de Vida (Life Cycle 

Environmental Cost Analysis – LCECA)  

O modelo LCECA foi desenvolvido 
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efluentes, custos de implementação de sistema de gestão ambiental, taxas ambientais e custos 

de energia. 

tre o custo total do produto e as categorias citadas acima ao 

longo de todo o ciclo de vida do produto. 

ção do modelo são satisfeitas. 

b) mapeamento dos processos e atividades empresariais – visando identificar e 

formalizar a cadeia produtiva da organização analisada, através do 

detalhamento da organização em nível de processos e atividades. 

c) identificação dos aspectos e impactos ambientais associados a cada atividade 

e. 

ção dos custos dos proc os e tivida s, da o-se fase s 

cionados com o meio ambiente. Ao final dessa etapa, faz-se a classificação 

ategori

ao retorno ambiental proporcionado a empresa 

ão pri cipal (ações de controle, prevenção ou 

Conforme os autores, inicialmente deve-se selecionar o produto que será 

analisado, desmembrá-lo e, após, preparar uma lista dos custos para as suas parte. O objetivo 

do LCECA é definir relações en

Pela própria proposição dos autores, depreende-se que esse modelo é mais 

adequado para avaliar os custos ambientais de produtos, não de processos industriais. 

 

2.4.2.6 Modelo Econômico de Controle e Avaliação de Impactos Ambientais – MECAIA 

Kraemer (2002) desenvolveu este modelo para tratar os custos ambientais 

dentro de uma abordagem mais abrangente: a inserção da questão ambiental dentro das 

decisões estratégicas da empresa. Para isso, o autor empregou o método ABC (Activity Based 

Costing) em conjunto com o BSC (Balanced Scorecard). O modelo proposto está estruturado 

nas seguintes etapas: 

a) diagnóstico estratégico preliminar – tem como objetivo fazer um 

reconhecimento geral da empresa e verificar se algumas premissas básicas para 

a implanta

mapeada anteriorment

d) determina ess a de nd ên ao

rela

dos processos e atividades em c as quanto a sua tangibilidade (atividades 

tangíveis ou intangíveis);  

(direto ou indireto); e a sua funç n
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recuperação). Com essa classificação,  empresa poderá se localizar frente à 

 à sustentabilidade a mejada. 

m mapa estratégico voltado à minim

entais ocorridos em função das atividades empresariais. 

ambiental de custo-benefício e propostas de ações de 

ício 

quando da minimização ctos ambientais que influenciam nos 

bjetivos estratégicos da organização. 

es ambientais fossem efetivas. Assim, os 

recursos financeiros consumidos por atividades de recuperação ambiental poderiam ser 

deslocados para atividades de correção e prevenção. 

2.4.3 Compa

 dos critérios 

para a obtenção de um

elos citados. De sua parte, o modelo de Jasch não analisa como as ações de 

 a

estratégia organizacional e l

e) estruturação das perspectivas ambientais para a elaboração do BSC 

Ambiental – visando elaborar u

danos ambi

ização dos 

f) análise estratégica 

melhoria – têm como objetivo a determinação das relações de custo-benef

 dos impa

o

 

A aplicação do modelo de Kraemer foi feita em uma empresa de 

beneficiamento de couro, a qual é responsável pela geração de um elevado volume de 

efluentes e resíduos sólidos (aparas, raspas, serragem e pó de couro). Entre as conclusões 

obtidas, o autor observou a necessidade de um conhecimento profundo das atividades 

desempenhadas na organização para que as açõ

 

ração entre os modelos apresentados 

Como pôde-se observar, cada modelo apresenta vantagens e desvantagens. 

Para melhor entendê-los, foram estipulados alguns critérios de comparação como pode ser 

verificado no quadro da Figura 19. Adota-se a notação (√) para indicar que o modelo 

contempla o critério analisado. 

A análise dessa figura revela que os modelos propostos por Regatschnig e 

Schnitzer (1998), Kraemer (2002) e Jasch (2003) são os que satisfazem a maioria

 modelo de avaliação de custos ambientais completo e abrangente.  

Já a visão mais detalhada dos resultados mostra que o modelo de Kraemer não 

associa os custos ambientais com as categorias de impacto ambiental, o que é realizado nos 

outros dois mod
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melhoria podem reduzir os custos ambientais, enquanto que os de Kraemer e Regatschnig e 

Schnitzer consideram esse aspecto. Por fim, observa-se que o modelo de Jasch se destaca pela 

inclusão das perdas e ineficiências do processo produtivo entre os custos ambientais; e que o 

modelo proposto por Kraemer é o único que identifica e quantifica as etapas do processo que 

contribuem preponderantemente para os custos ambientais. Desta forma, pode-se concluir que 

esses modelos se complementam e que uma abordagem capaz de congregar seus pontos 

positivos, suprindo eventuais deficiências particulares, tornaria a análise de custos ambientais 

mais efetiva e completa. 

 
 Modelos 

C D
ie

pe
nd

aa
l e

 W
al

le
 

m
po

s (
19

96
) 

ga
ts

ch
ni

g 
e 

tz
er

 (1
99

8)
 

Ja
sc

h 
(2

00
3)

 

D
ur

ai
ra

j e
t a

l. 
(2

00
2)

 

K
ra

em
er

 (2
00

2)
 

ritérios de comparação (1
99

4)
 

C
a

R
e

Sc
hn

i

Baseia-se nas categorias de custos da qualidade √ √    √ 
Quantifica os custos ambientais √  √ √ √ √ 
Compara os custos de prevenção e de correção, permitindo 
o seu gerenciamento √     √ 

Avalia os custos ambientais sob a ótica de atividades e 
processos  √ √ √  √ 

Considera as perdas e as ineficiências do processo 
produtivo na avaliação de custos ambientais     √   

Insere os custos ambientais nos sistemas de avaliação da   empresa √ √  √ 

Considera aspectos e impactos ambientais na análise    √  √ 
Associa os custos ambientais com categorias de impacto 
ambiental   √ √   

Identifica e quantifica as etapas do processo que 
contribuem preponderantemente para os custos ambientais      √ 

Possibilita o desdobramento da análise em partes do 
processo  √ √    

Avalia os lucros ambientais   √ √  √ 
Propõe ações de melhorias e avalia suas relações com a 
redução dos custos ambientais  √ √   √ 

Compara os custos ambientais e os custos do produto      √  

Método de custeio empregado na avaliação    ABC/ 
FCA  ABC 

Figura 19: Quadro comparativo entre os modelos de avaliação de custos ambientais 
analisados 

 

Por fim, tanto o modelo de Kraemer, como o modelo de Jasch, utilizam-se do 

ABC para avaliar os custos ambientais, denotando que esse método de custeio responde 

foi adequadamente às necessidades para realizar tal mensuração. Tal conclusão também 
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obtida por Silv

presas que 

desejavam au

mento de flexibilidade produtiva (BORNIA, 2002). 

Entre os anos de 1984 e 1994, ocorreu uma revolução nas teorias e nas práticas de gestão 

contábil. A origem dessas mudanças foi a identificação de falhas e obsolescência dos sistemas 

ho até então empregados (KAPLAN, 1994). 

oper e Kaplan passaram a estudar os sistemas que 

foram desenvolvidos e implementados em algumas empresas como John Deere, Hewlett-

Packard, Tekt

 para assumir a forma “como identificar os 

custos da organização que suprem de recursos as atividades por ela executadas”. Assim, os 

custos das atividades poderiam ser investigados e, com o auxílio de direcionadores, 

repassados aos produtos. Esse método ficou conhecido como Custeio Baseado em Atividade – 

Activity Based Costing ou, simplesmente, ABC (KAPLAN, 1994). 

a (2003) ao empregá-lo na avaliação dos custos das atividades ambientais de 

um curtume. Ainda, Verschoor e Reijnders (2001) em um estudo com empresas 

multinacionais européias também observaram que tal método de custeio já foi aplicado na 

avaliação de custos ambientais. Isto vem ratificar as conclusões anteriores sobre o emprego do 

ABC para essa finalidade. 

 

2.4.4 O Método do Custeio Baseado em Atividades (Activity Based Costing – ABC) 

No final da década de 70 e início dos anos 80, os gerentes de em

tomatizar seus processos enfrentaram sérias dificuldades para justificar os 

investimentos necessários, com base na análise de custos utilizada na época. Isso ocorria 

porque a análise tradicional não considerava fatores intangíveis, tais como o aumento da 

qualidade, devido à padronização, e o au

de custeio e de medida de desempen

Conforme Kaplan (1994), os sistemas de custeio tradicionais alocavam as 

despesas gerais aos produtos, empregando direcionadores baseados no volume de produção. 

Embora já fosse reconhecida essa deficiência, não havia uma metodologia capaz de superar 

tais limitações. 

Após essas observações, Co

ronix, Siemens, Ericsson e Kanthal. Em alguns deles, notaram que havia um 

novo método de custeio que analisava não somente as despesas de produção, como também 

avaliava os custos com marketing, vendas e distribuição de produtos. O tratamento comum 

em todos os casos era o foco nas atividades da organização como o elemento chave para 

estudar o comportamento dos seus custos. Dessa forma, a questão básica dos sistemas de 

custeio deixou de ser “como alocar os custos”
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2.4.4.1 Definições no Método ABC 

Bornia (2002) afirma que a idéia básica do ABC é tomar os custos das várias 

atividades da empresa e entender seu comportamento, encontrando bases que representem as 

relações entre os produtos e essas atividades. Do ponto de vista de método, o ABC assemelha-

se ao clássico método do Centro de Custos amplamente difundido, porém as bases em que se 

apóia são diferentes. Enquanto o Centro de Custos analisa a organização por setores, o ABC 

dá um enfoque maior aos processos realizados na empresa. 

Ainda segundo o autor supra citado, a metodologia de custeio ABC visa 

solucionar o problema crônico dos sistemas de custeio tradicionais que distribuem custos 

indiretos aos produtos através de bases de rateio arbitrárias como mão-de-obra direta (MOD), 

horas-máq entar sua 

complexidade, com conseqüente  de fabricação, os quais não são 

bem representados por esses direcionadores. 

uina ou custo da MOD. A tendência dos sistemas produtivos atuais é aum

aumento dos custos indiretos

Em síntese, Bornia (2002) afirma que o Custeio Baseado em Atividades 

pressupõe que as atividades consomem recursos, gerando custos, e que os produtos utilizando 

tais atividades, acabam absorvendo os seus custos, conforme esquematicamente apresentado 

na Figura 20. 

Recursos 

Atividades 

Direcionador de 
recursos 

Objeto de Custo

Direcionador de 
atividades 

 

Figura 20: Representação da estrutura completa do ABC (baseado em NAKAGAWA, 1994) 
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O conceito-chave da metodologia de custeio ABC é a atividade. Por isso, é 

necessário entendê-lo corretamente. Conforme Nakagawa (1994), atividade é definida como 

uma combinação adequada de pessoas, tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente, tendo 

como objetivo a produção de produtos. É necessário esclarecer que o termo atividade não se 

refere apenas aos processos de manufatura. Sob esse conceito também estão inúmeras ações 

de suporte aos processos produtivos. Conforme Kaplan (1994), uma atividade pode ser de 

nível unitário (por exemplo, pintura de uma peça em uma linha de montagem), de nível de 

quina) ou ainda de sustento para a produção 

(manutenção, por exem

 

2.4.4.2 E

ansen e Mowen (2001) estruturam o ABC em seis etapas essenciais: 

identificação, definição e classificação das atividad

vidades primárias; e atribuição dos 

custos de atividades aos objetos de custo. 

presa deve ser representada em atividades que, juntas, formam os 

processos da organização. Quanto mais detalhadas elas forem, mais facilmente serão 

detectadas as p

lote (por exemplo, preparação de uma má

plo). 

De acordo com Bornia (2002), os sistemas de custeio tradicionais falham ao 

distribuir entre os produtos os custos das atividades de nível de lote e de sustento da produção, 

porque elas não apresentam uma relação direta com o volume de produção, que é o meio de 

distribuição de custos utilizado por eles. 

strutura da Método ABC 

H

es; atribuição dos custos dos recursos para 

as atividades; atribuição dos custos de atividades secundárias para atividades primárias; 

identificação de objetos de custo e especificação do montante de cada atividade consumida 

por objeto de custo específico; cálculo de taxas de ati

A primeira etapa do ABC envolve a identificação das atividades executadas na 

organização. Conforme Bornia (2002), é um ponto importante para a boa implementação da 

metodologia. A em

ossíveis melhorias. O grau de detalhamento das atividades de uma organização 

é representado esquematicamente na Figura 21. 
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Processo A Processo B Processo C 

Empresa X 

Macro-atividade 1 Macro-atividade 2 

Atividade 1 Atividade 2 Atividade 3 

 
a a aplicação do ABC 

(adaptado de BORNIA, 2002) 

 de custo (produto ou serviço) e são 

denominadas 

os quais indicam o consumo de atividades 

pelos objetos de custos (HANSEN; MOW

Figura 21: Grau de detalhamento dos processos par

 

A identificação das atividades visa estabelecer um inventário com todas as 

ações desenvolvidas na empresa. Também se deve classificá-las de acordo com o tipo de 

recurso consumido, o percentual de tempo gasto pelos empregados para executá-las, o objeto 

de custo que a consome e uma medida desse consumo (direcionador de atividade). Algumas 

atividades estão diretamente ligadas com o objeto final

de atividades primárias; outras são consumidas por objetos de custo 

intermediários (atividades primárias) e, por isso, são conhecidas como atividades secundárias 

(HANSEN; MOWEN, 2001). Bornia (2002) salienta que o ABC procura alocar os custos das 

atividades aos produtos sem a redistribuição secundária, ou seja, a alocação dos custos de 

atividades secundárias às atividades primárias, como ocorre no método do Centro de Custos. 

Mesmo assim, em alguns casos há atividades indiretas que melhor se relacionam com outras 

atividades do que com os produtos, sendo inevitável tal procedimento. 

Uma vez identificada, deve-se determinar quanto custa a execução de cada 

atividade. Isto é possível com o auxílio de direcionadores de recursos, os quais podem ser 

obtidos a partir de entrevistas, formulários de pesquisa, questionários e sistemas de controle 

de tempo. Após essa etapa, determinam-se os objetos de custos (produtos, materiais, clientes) 

e estabelecem-se direcionadores de atividades 

EN, 2001). 
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Na penúltima etapa da metodologia, determinam-se as taxas das atividades 

primárias, ou seja, o custo das atividades dividido pela sua capacidade instalada. Entende-se 

como capacidade instalada de uma atividade o resultado que pode ser alcançado se ela for 

desempenhada eficientemente. Por fim, com o auxílio dos direcionadores de atividades, 

calcula-se o custo dos objetos de custo (HANSEN; MOWEN, 2001). 

2.4.4.3 Geren

o fica evidenciado na Figura 22. 

 

ciamento de Custos e o ABC 

Bornia (2002) salienta que um outro aspecto importante no método ABC é a 

possibilidade de medir o desempenho das atividades, permitindo conhecer quais as que estão 

impactando significativamente nos gastos da empresa. Esse gerenciamento de processo 

baseado em atividades é conhecido como Activity-Based Management – ABM. Assim, o 

ABM é o sistema de gestão que sustenta o ABC, com

 
ABM 
Gerenciamento das atividades  
Análise de capacidade 
Medidas de desempenho 
Ações corretivas 

ABC
Custeio Baseado em Atividades 

 

Figura 22: Relacionamento entre o ABC e o ABM (Fonte: BORNIA, 2002) 

 

ealizar uma análise estratégica de custos relacionados com as 

atividades que mais consomem recursos em uma empresa. A quantidade, a relação de causa-

efeito e a efic

O ABM permite r

iência e eficácia com que os recursos são consumidos por essas atividades 

constituem o objetivo da análise (NAKAGAWA, 1994). 

Bornia (2002) afirma ainda que o ABM permite identificar e controlar as 

perdas dos processos de forma mais efetiva, pois a mensuração é realizada para cada 

atividade. Da mesma forma, o processo de melhoria pode ser efetuado diretamente sobre as 

atividades. 
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Desta forma, Nakagawa (1994) apresenta uma nova versão do ABC ao 

introduzir a visão d

Atividades

Objetos de Custos

Direcionadores de 
Custos 

Mensuração de 
Desempenhos 

Visão Econômica e de Custeio

Visão de aperfeiçoamento 
do processo 

 

Figura 23: Estrutura completa do ABC/ABM (Fonte: NAKAGAWA, 1994) 

 

2.4.5 Contra-ponto à Necessidade de Custos Ambientais 

de 

ordem econôm

sos de manufatura. Essa hipótese 

é sustentada n

ções de custos não induzem significantes mudanças ambientais em manufaturas. Essa 

conclusão parece ser contraditória com as atitudes gerenciais, nas quais informações de custos 

são fundamentais no processo de tomada de decisão. No entanto, os autores observaram que a 

complexidade da estrutura organizacional é um empecílio à implantação de mudanças. Além 

O monitoramento é uma atividade crítica para o gerenciamento ambiental. 

Deve ser realizado física e economicamente. O monitoramento físico consiste em balanços de 

massa e de energia das correntes de entrada e de saída do processo. O monitoramento 

ica está focado na integração de todos os custos ambientais aos custos do 

produto (VERSCHOOR e REIJNDERS, 2001). Porém, essas informações são suficientes para 

criar uma posição pró-ativa por parte dos empresários?  

Para responder a essa questão Eagan e Joeres (2002) realizaram entrevistas 

com diretores e gerentes de empresas, dos quais cinco estavam diretamente ligados aos 

processos produtivos. Conforme esses autores, muitos profissionais vêem os custos 

ambientais como a principal ligação entre impactos e proces

a crença de que melhores informações sobre custos ambientais implicam um 

melhor desempenho para a empresa. As constatações do estudo indicam que somente as 

informa

e aperfeiçoamento do processo na estrutura básica do método, conforme 

pode ser verificado na Figura 23. 

Recursos
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disso, o fato de ser difícil reconhecer as implicações ambientais de atividades da empresa 

dificulta o desdobramento de ações preventivas. 

s a partir do seu 

estudo não podem ser generalizadas. Eles citam que as informações de custos ambientais 

resultam em uma atitude mais ativa em empresas cujos produtos tenham impactos ambientais 

m  

produto final. 

oura (2000) 

salienta que uma avaliação ambiental completa necessita que sejam consideradas as situações 

possíveis de o

nos ao 

meio ambiente

Neste sentido, a Avaliação de Riscos (Risk Assessment), em especial a Matriz 

de Risco, e a Análise de Modos e Efeitos de Falha (  – 

FMEA) são métodos am lamente m 

processos produtivos, a fim de pr esses métodos têm sido 

adaptados para avaliações ambienta

Neste item são apresentados os funda  eles 

pod  foram ut dos em

 

2.5.1 Avaliação de Riscos 

2.5.1.1 Aspectos conceituais 

ara a corre comp  necessário 

que sejam

Eagan e Joeres (2002) salientam ainda que as conclusões obtida

ais significativos, ou nas quais esses custos representem uma grande parcela do custo do

 

2.5 MÉTODOS ADAPTÁVEIS À AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

A Metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida (LCA), assim como muitas 

outras, faz análises ambientais de processos em condições de operação normal, ou seja, nas 

condições comumente encontradas durante a operação do processo produtivo. M

correrem e que em determinada ocasião da análise não estejam acontecendo, ou 

ainda, situações de riscos que na eventualidade de acidentes poderiam gerar graves da

. 

Failure Mode and Effects Analysis

p  empregados para avaliar possíveis anormalidades e

opor ações preventivas. Assim, 

is, a fim de suprir essas lacunas. 

mentos desses métodos e como

em ser ou já iliza  estudos sobre avaliações de impactos ambientais. 

P ta reensão do método de Avaliação de Riscos é

 conhecidos os conceitos de perigo e de riscos. Conforme Moura (2000), perigo é 



 70

uma c ia que pre cia u . Assim, é uma 

característica inerente a um

uma possibilidade de causar danos às pessoas ou às instalações. Como exemplo, pode-se citar 

a produção, o manuseio ou o uso de substâncias áveis, reativas, 

rad tre 

outros. Isso também se estende à operação de instalações industriais que usem produtos com 

tais características. 

usar uma redução na segurança do 

sistema. Assim  o risco é uma função da probabilidade ou da freqüência de ocorrência de um 

acidente. Por exemplo, o risco de morte de um essoa  eve lidade de uma explosão 

acidental em uma indú a quí  dep de da agnitude da explosão, da probabilidade de 

ocorrência e das conseqüências disso para o organismo humano (MOURA, 2000). 

Com base nessas definições, pode-se conceituar a Avaliação de Riscos como 

um método organizado para identificar ações preventivas e respostas às emergências 

(MOURA, 2000). Segundo Slater e Jones (1999), o uso dessa análise em segurança de 

processos foi estabelecido e sedimentado nas ú as décadas e tem demonstrado benefícios 

em muitas aplicações. Tais benefícios também podem  o uso desse método na 

área ambiental. 

Assim, é bientais que, conforme 

Jackson e Eduljee (1996) apud Burgess e Brennan (2001), envolve a estimação e a avaliação 

dos riscos ao m

 pode ocorrer, devido a falhas nos equipamentos, 

na instrumenta ção de 

riscos e a av

compromete o me lém da segurança do sistema. Por exemplo, o vazamento de 

materiais infl

industrial, às pessoas e ao meio ambiente, simultaneamente. 

ircunstânc nun m mal para alguém ou para alguma coisa

a substância, instalação, atividade ou procedimento, que representa 

tóxicas, patogênicas, inflam

ioativas, corrosivas, explosivas, muito quentes ou muito frias, a pressões elevadas, en

Já o termo risco reflete a incerteza associada a um perigo, um evento 

imaginário ou possível de ocorrer no futuro, capaz de ca

,

a p  na ntua

stri mica en  m

ltim

 ser obtidos com

comum o termo Avaliação de Riscos Am

eio ambiente causados por uma atividade em particular ou a sua exposição. 

De acordo com Burgess e Brennan (2001), um grande número de 

anormalidades nas práticas de processamento

ção e nos sistemas de controle, ou ainda, por erros humanos. A avalia

aliação ambiental têm sua interface quando um erro em um procedimento 

io ambiente, a

amáveis e tóxicos representam riscos à integridade física de uma planta 
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Neste sentido, vários acidentes citados no capítulo 1 desse trabalho como 

prejudiciais ao meio ambiente, também são comumente utilizados em textos de análise de 

riscos. 

 

2.5.1.2 Método de Avaliação de Riscos Ambientais 

Moura (2000) propõe uma série de etapas que devem ser seguidas para a 

Avaliação de Riscos Ambientais, conforme pode ser observado na Figura 24. 

Identificação dos aspectos e
impactos ambientais

 ocorrem
rmais de

operação da planta

Impactos que o ocorrem em situações
anormais de operação da planta (partida,

parada, modificação de regime)

Impactos resultantes de situação de
risco (impactos em potencial)

Elaboração da Matriz de Riscos
(gravidade e freqüência de ocorrência)

Elaboração da Matriz de Riscos (gravidade e
probabilidade de ocorrência)

Impactos apresentam
efeitos críticos ou

significativos?

Elaboração de lis
críticos ou si

Impactos que o
em situações no

ta de impactos com efeitos
gnificativos nas condições

normais e anormais de opera;áo

D

Elaborar plano de ação para correção

efinição de prioridades para solucionar os
impactos. Determinar objetivos e metas.

Cumprimento das ações resultantes do
plano de ação e seu monitoramento Fim do método

 

Figura 24: Estrutura do Método de Avaliação de Riscos Ambientais (Fonte: MOURA, 2000) 

 

Elaboração de lista de impactos
com efeitos reduzidos ou

desprezíveis

Definição de prioridades e
recursos para solução ou

monitoramento a cada 6 meses
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Segundo essa proposta, todos os aspectos e impactos ambientais existentes em 

um processo produtivo são listados, inclusive aqueles que ocorrem em situações de riscos. Os 

impactos são então avaliados com o auxílio de uma Matriz de Riscos, a qual relaciona a 

gravidade do i

são avaliados utilizando-se escalas desenvolvidas por cada 

pesquisador. Moura (2000) propõe o uso das escalas apresentadas nas Figuras 25 e 26. 

mpacto (G) e a sua freqüência de ocorrência (FO). A freqüência de ocorrência é 

utilizada para os impactos produzidos em condições normais e anormais. Em condições de 

risco, esse indicador normalmente é denominado de probabilidade de ocorrência. 

Esses índices 

 
Descrição Categoria Definição 

Catastrófico I Morte, perda do sistema ou danos ambientais severos. 

Crítica II 
Ferimentos graves, doenças ocupacionais grave, danos grandes ao 
sistema ou ao meio ambiente. Consumo significativo de recursos 
naturais, elevada geração de poluentes. 

Marginal III 
imentos leves, doenças do trabalho não importantes, danos 

pequenos aos sistemas ou ao meio ambiente. Consumo moderado 
Fer

de recursos naturais, moderada geração de poluentes e rejeitos. 

Desprezível IV 
Pequenos ferimentos, doenças do trabalho não importantes e não há 
danos aos sistemas ou ao meio ambiente. Consumo desprezível de 
recursos naturais, não há significativa geração de poluentes. 

Figura 25: Escala para avaliar a gravidade do impacto ambiental (Fonte: MOURA, 2000) 

 

Descrição Categoria Definição 

Freqüente A Ocorre permanentemente uma vez iniciada a operação 

Provável B Ocorre várias vezes após o início da operação 

Ocasional C Ocorre algumas vezes após o início da operação  

Remota D Não há expectativa de ocorrência na operação 

Improvável E Pode-se assumir que não irá ocorrer na operação 

Figura 26: Escala para avaliar a freqüência ou probabilidade de ocorrência do impacto 
ambiental (Fonte: MOURA, 2000) 
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A partir daí, o passo seguinte é consultar a Matriz de Riscos, conforme 

ilustrada na Figura 27, para verificar o efeito do impacto. 

 
(A) 5 10 15 20 

(B) 4 8 12 16 

(C) 3 6 9 12 

(D) 2 4 6 8 

Fr
eq

üê
nc

ia
 d

e 
oc

or
rê

nc
ia

 
(F

O
)  

(E) 1 2 3 4 

 (IV) (III) (II) (I) 

 Gravidade (G) 

Figura 27: Matriz de Riscos e a classificação dos  
Impactos ambientais (Fonte: MOURA, 2000) 

 

Segundo Moura (op. cit.), a partir do produto entre os índices de gravidade (G) 

e de freqüência ocorrência (FO) do impacto ambiental, pode-se determinar seu efeito, de 

acordo com a seguinte escala de pontuação: 

a) maior ou igual a 9, assume-se que o efeito é crítico – área vermelha; 

b) superior ou igual a 6 e inferior a 9, admite-se que o efeito é significativo – 

área amarela; 

c) superior ou igual a 4 e inferior a 6, assume-se que o efeito é reduzido – área 

azul; 

d) menor do que 4, admite-se que o efeito é desprezível – área verde. 

Para os impactos cujos efeitos sejam críticos ou significativos, Moura (2000) 

propõe que seja elaborado um plano de ação a fim de reduzir o efeito do impacto ou prevenir 

sua existência. 

 

2.5.1.3 Limitações da Avaliação de Riscos Ambientais: 

Slater e Jones (1999) relataram algumas dificuldades ainda existentes no 

método de Avaliação de Riscos Ambientais, que devem ser contornadas a partir de mais 
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estudos empregando e adaptando esse método. Basicamente eles observaram que há a 

necessidade de se considerar aspectos econômicos em conjunto com a avaliação de riscos 

ambientais. Além disso, é necessário explorar um pouco mais a ligação existente entre os 

métodos de avaliação ambiental e aqueles utilizados classicamente para a avaliação de riscos. 

Outra dificuldade diz respeito à aplicação desse método em conjunto com o 

LCA. Embora Burgess e Brennan (2001) afirmem que a Avaliação de Riscos Ambientais 

possa ser utilizada em conjunto com a Avaliação do Ciclo de Vida de Produtos, através do seu 

emprego nas atividades que compõem esse ciclo, a SETAC (2002) salienta que sua utilização 

em todo o ciclo de vida de um produto tornaria a análise muito complexa, ficando 

praticamente impossível gerenciá-la. 

De forma similar à Avaliação de Riscos, a Análise de Modos e Efeitos de Falha 

pode ser utilizada a fim de investigar os impactos ambientais de processos produtivos sob 

condições de operação emergenciais. Tal método passa a ser discutido a seguir. Observa-se 

que existe uma certa similaridade entre esses dois métodos, o que facilita sua aplicação 

conjuntamente. 

 

2.5.2 Análise de Modos de Falha e Efeitos 

A Análise de Modos e Efeitos de Falha (Failure Mode and Effects Analysis – 

FMEA) é um método de análise de produtos ou processos usado para identificar todos os 

possíveis modos potenciais de falha e determinar o efeito de cada um sobre o desempenho do 

sistema, mediante um raciocínio basicamente dedutivo. É um método analítico padronizado 

para detectar e eliminar problemas potenciais de forma sistemática e completa (HELMAN; 

ANDERY, 1995). Scipioni et al. (2002) complementam afirmando que se trata de um método 

que necessi presa para 

conduzi-lo. 

ta da participação de um grupo de pessoas de diversas áreas da em

Historicamente, o FMEA foi desenvolvido e implementado pela primeira vez 

em 1949 pelo exército norte-americano. A partir dos anos 70, devido a sua validade e força 

enquanto método de análise, passou a ser utilizado pela indústria aeroespacial e automotiva. 

Logo, seu campo de aplicação se estendeu para os demais segmentos industriais (SVRP, 1997 

apud SCIPIONI et al., 2002). 
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De acordo com Teng e Ho (1996), o FMEA tornou-se um método amplamente 

empregado pois permite identificar potenciais problemas em produtos ou em processos antes 

que eles ocorram, evitando-se assim, ações corretivas que promoveriam o aumento nos seus 

custos. 

. O primeiro termo é 

definido por Helman e Andery (1995) como o conjunto de eventos que promovem uma 

diminuição pa

 se o problema realmente ocorrerá ou não. 

 os modos de falha 

afetam o dese spostas 

dadas a seguin tipo de falha descrito?”. 

Salienta-se qu

eles na análise (H

or fim, Helman e Andery (1995) conceituam o termo causa da falha como 

sendo o conju

 maneira como eles afetam os seus níveis 

superiores. 

segunda, os resultados são 

 

2.5.2.1 Estrutura do Método FMEA 

A fim de compreender a estrutura do método FMEA, faz-se necessário definir 

alguns termos utilizados na análise: modo, efeito e causa da falha

rcial ou total da função do produto ou do processo e de suas metas de 

desempenho. Para identificar os modos de falha, esses autores recomendam que a seguinte 

questão seja respondida: “De que maneira este processo pode fracassar na sua função 

estabelecida?”. Eles salientam que os esforços devem se concentrar na forma como o 

processo pode falhar e não na investigação

Já o termo efeito da falha compreende as formas como

mpenho do sistema. A sua identificação é estabelecida a partir das re

te questão: “O que acontecerá ao sistema se ocorrer o 

e um modo de falha pode ter mais de um efeito, devendo-se considerar todos 

ELMAN; ANDERY, 1995). 

P

nto de eventos que geram, provocam ou induzem o aparecimento do modo de 

falha. Para identificá-los, os autores recomendam que seja respondida a seguinte questão: 

“Quais variáveis do processo podem provocar este modo de falha?”. 

De acordo com Helman e Andery (op. cit.) o FMEA permite um raciocínio de 

“baixo para cima”, ou seja, identificam-se os modos de falha dos componentes mais simples 

do sistema (produto ou processo), as suas causas e a

Teng e Ho (1996) dividem esse método em duas fases. Na primeira, são 

listados os potenciais modos de falha e seus efeitos; já na 
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analisados de forma crí ha. A a 28 apresenta a 

estrutur do FMEA. 

tica, a fim de priorizar os modos de fal  Figur

a do méto

r os potenciais
mod  de falhaos

Coletar informações sobre o
produto ou o processo

Determina

Veri
falha

ficar os efeitos de cada

Determinar as causas de
cada falha

Listar as atuais formas de
controle de falhas

Avaliar a freqüência de

Calcular o índice de
prioridade de risco

São
necessárias

ações
corretivas?

Recomendar ações
corretivas

NÃO

SIM

Avaliar o grau de detecção ocorrência Avaliar o grau de severidade

Realizar modificações Documentar o FMEA

 

Figura 28: Estrutura do Método FMEA (adaptado de TENG; HO, 1996) 

 

passos que se inicia com a análise do processo ou do produto. Após, são listadas as 

possibilidades de falhas, avaliadas as suas freqüências, gravidades e formas de detecção. A 

Segundo Scipioni et al. (2002), o método FMEA consiste em uma seqüência de 
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partir desses dados é possível realizar uma avaliação global do problema e definir ações 

preventivas que podem ser utilizadas para eliminar ou reduzir as possibilidades de falha 

estudadas. Salienta-se que é necessário a participação de um grupo de apoio em cada uma 

dessas fases, p

freqüência de ocorrência é um indicativo de quão provável é a 

ocorrência do modo de falha. Por sua vez, a probabilidade de detecção é a medida relacionada 

com a possibilidade de detecção da falha antes que ela ocorra (SCIPIONI 

cipioni et al. (2002), a partir do produto dos valores atribuídos para 

o índice de gravidade (IG), de probabilidade de ocorrência (IPO)e de probabilidade de 

detecção (IPD

es preventivas são necessárias; 

d) risco crítico – devem ser realizadas ações preventivas imediatamente e 

am que o índice de risco é uma maneira mais 

precisa de hierarquizar as falhas. Uma falha pode ocorrer freqüentemente, mas ter pequena 

importância e ser facilmente detectável, assim, apresentará baixo risco. Nesse mesma linha de 

ha que tenha baixíssima probabilidade de ocorrer, mas que seja 

extremamente grave, merecerá uma grande atenção e os equipamentos de segurança e 

sistemas de de

rincipalmente para a determinação dos valores dos indicadores de freqüência, 

de gravidade e de detecção. 

Entende-se por gravidade a magnitude do efeito da falha sobre a segurança e a 

funcionalidade do sistema. Já a 

et al., 2002). Esses 

autores afirmam ainda que não há uma escala padrão para avaliar tais variáveis, no entanto, é 

comum a atribuição de notas entre 1 e 10 para cada variável estudada. 

Conforme S

), encontra-se o índice de risco – IR (Risk Priority Numbers – RPN) o qual é 

utilizado para priorizar os modos de falha. De acordo com o valor do RPN, os riscos podem 

ser classificados nas seguintes categorias: 

a) baixo risco – não é necessário tomar ação preventiva; 

b) risco moderado – algumas ações preventivas devem ser realizadas; 

c) risco elevado – açõ

profundas mudanças no produto ou no processo são necessárias. 

 

Helman e Andery (1995) afirm

raciocínio, uma fal

tecção deverão ser redimensionados. 
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A aplicação do método FMEA é realizada com o preenchimento de um 

formulário para organizar os resultados da análise, facilitando posteriores revisões. A Figura 

29 ilustra um exemplo de um formulário de FMEA simplificado. 

 

Data de elaboração: Cliente: [ ] Produto 
Data de próxima revisão: Produto: 
Coordenador: Processo: FMEA 

[ ] Processo 
Unidade/Setor:  

FALHAS POSSÍVEIS ÍNDICES 

Item 
Nome do 
processo 

Função do 
processo Modo Efeito Causas 

Controles 

atuais IG
 

IP
O

 

ID
 

R
PN

 

           
           

Figura 29

o estudo, ou seja, não implementam as ações de 

melhoria identificadas no estudo. Considerando que esse método visa melhorar o desempenho 

do processo através da identificação e im

os críticos de falha no processo ou no produto, mas não há investimentos nas ações 

propostas para prevenir tais falhas. 

: Exemplo de um formulário de FMEA simplificado (adaptado de HELMAN; 
ANDERY, 1995) 

 

2.5.2.2 Dificuldades no Método FMEA 

Para Teng e Ho (1996) os pontos críticos na aplicação do método FMEA são a 

determinação dos potenciais modos de falha; a obtenção de dados que permitam avaliar os 

índices de probabilidade de ocorrência, de detecção e de gravidade; e o desenvolvimento de 

ações preventivas. 

Outro aspecto salientado é que em muitas aplicações do método FMEA, as 

empresas não vão além da documentação d

plementação de ações de melhoria, se tais ações não 

forem realizadas, a empresa estará gastando seus esforços em vão. Essa análise deve ir além 

da simples documentação de processos ou produtos (TENG; HO, 1996). 

Portanto, segundo Teng e Ho (1996), o maior problema do FMEA é a 

implantação das ações de melhoria. Em geral, realiza-se uma pesquisa profunda, identificam-

se os pont
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2.5.2.3 Aplicação do Método FMEA na Avaliação Ambiental 

De forma similar ao cálculo do índice de risco (RPN), o Método FMEA pode 

ser aplicado a fim de determinar um índice de risco ambiental. Assim, a análise deve procurar 

identificar quais os potenciais modos de falha que tenham efeito sobre o meio ambiente, 

independente disso afetar a qualidade do produto ou não (VANDENBRANDE, 1998). 

s 

ambientais, causados por um produto, um processo ou uma atividade, podem se positivos ou 

egativos. Para avaliar os impactos negativos, é necessário medir os riscos associados com as 

atividades desenvolvidas no processo. Assim, o FMEA surge como um método que permite 

operacionalizar essa avaliação. 

A partir de tal constatação, esse autor adaptou o FMEA para analisar os 

impactos ambientais negativos de um processo, desenvolvendo o PNEIA (Potential Negative 

Environmental Impact Analysis). Segundo Vandenbrande (1998), o PNEIA é um método 

simples para quantificar os riscos potenciais e verificar quais os impactos ambientais mais 

críticos em um processo. 

Outro autor, Moura (2000), também cita o FMEA como um método passível de 

adaptações para ser utilizado em avaliações ambientais. Ele cita que as normas de Gestão 

Ambiental exigem que sejam redigidos e implantados procedimentos para identificar não-

conformidades nos processos, verificar as responsabilidades e definir as medidas corretivas 

necessárias. Para cada não-conformidade é necessário investigar as causas que a geraram, de 

modo a atuar no sentido de evitá-las no futuro. Desta forma, o FMEA surge como um método 

que permite implementar tal análise. 

Assim, verifica-se que o FMEA é um método potencialmente útil para a Gestão 

Ambiental. O emprego de tal método em estudos de avaliação ambiental pode auxiliar na sua 

melhor compreensão e na determinação de possíveis restrições. Além disso, a combinação do 

FMEA com outras metodologias de avaliação ambiental pode produzir modelos de avaliação 

ambiental mais consistentes. 

 

De acordo com Vandenbrande (1998), a ISO 14004 indica que os impacto

n
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2.6 CONCLUSÕES 

A degradação dos recursos naturais e a poluição dos ecossistemas vêm 

motivando a preocupação da sociedade com a qualidade ambiental. Como resultado observa-

se a mudança de comportamento das pessoas quanto aos assuntos relacionados ao meio 

ambiente. No âmbito governamental, isso se traduz por novas exigências ditadas pela rigorosa 

legislação ambiental. Dessa forma, as empresas industriais, principais responsáveis por esses 

problemas, vêm sofrendo uma forte pressão para adequar seus processos produtivos a essas 

novas necessidades. Como resposta, muitas organizações têm adotado Sistemas de Gestão 

Ambiental (SGA), os quais visam tratar as questões ambientais dentro da empresa, analisando 

os sistemas p

lizando uma 

análise sistemática e abrangente dos problemas ambientais. No entanto, ficou evidente ao 

longo da revis

tor define as categorias de custos de 

acordo com seu interesse e necessidade, não havendo um consenso comum entre eles. Por 

outro lado, p

e custeio, 

fazendo uso do mapeamento de processo. Deste ponto de vista, o ABC está de acordo com a 

metodologia LCA (

s dois assuntos, 

fizeram-no com o auxílio de fatores de ponderação, os quais apresentam forte caráter 

rodutivos, identificando fontes de impacto ambiental e propondo ações de 

melhoria. 

A Avaliação do Ciclo de Vida surgiu para dar apoio aos SGA, rea

ão bibliográfica que essa metodologia ainda apresenta algumas lacunas. Entre 

elas, pode-se citar a falta de um consenso quanto às categorias de impacto ambiental a serem 

adotadas nos estudos e, ainda, a falta de uma análise econômica mais detalhada. 

Para suprir essa última necessidade, alguns modelos e metodologias para a 

avaliação de custos ambientais foram propostos, sendo que a maioria se baseia nos princípios 

de custos da qualidade. Porém, verificou-se que cada au

oucas metodologias apresentam de forma clara como esse levantamento 

econômico é realizado. Entre as que realizam tais procedimentos, o ABC é o método de 

custeio mais indicado, por dois motivos: primeiro porque foi desenvolvido para analisar 

custos indiretos, os quais representam uma parcela relevante quando se trata de custos 

ambientais; segundo, porque tem uma estrutura diferente dos demais métodos d

Life Cycle Assessment). 

Também, ao longo da revisão bibliográfica mostrou-se que as metodologias de 

análise ambiental apresentam uma grande deficiência, ao tratar separadamente a avaliação de 

impactos e de custos ambientais. Os poucos estudos que tentaram integrar esse
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subjetivo. A partir dessa constatação, verifica-se a necessidade de desenvolver uma 

abordagem que seja capaz de analisar, simultaneamente e de forma objetiva, esses dois 

aspec

Por outro lado, na revisão bibliográfica ficou claro que uma avaliação 

 considerados os impactos ambientais 

gerados nos processos em entos, 

mudanças de regimes) e condições emergenciais. Neste sentido, a Avaliação de Riscos 

Ambientais e 

úteis para tal 

avaliação amb

Em resposta a estas necessidades, o próximo capítulo apresenta uma 

abordagem sis

 

tos. 

ambiental completa e profunda necessita que sejam

 condições de operação anormais (partida e parada de equipam

a Análise de Modos de Falha e Efeitos (FMEA) mostram-se potencialmente 

análise e devem ser consideradas na elaboração de uma metodologia de 

iental consistente. 

temática que foi desenvolvida para suprir tais lacunas existentes na literatura. 



 

3 METODOLOGIA PROPOSTA 

A partir desse r o r  metodologia para o 

e stan  sa o om  sinônim  de 

rdag ática, pois, c  Ho ss da Língua Portuguesa, 

 voc ido com ar es u . 

a pítulo foi desenvolvida a partir dos tópicos 

iblio l o to ar  t e m

iaçã p m  identificado no capítulo 

rior ando olog e v lia ão o d

Life Cycle Assessment ordagem que agrega etapas 

pa o e s ig nai  d  A foram 

subs o outros

a partir de 

modelos abrangentes e sedimentados, como os propostos por Kraemer (2002) e Jasch (2003). 

Já para a substituição de etapas do LCA, foram utilizadas algumas ferramentas de uso 

freqüente na Engenharia da Qualidade, e devidamente adaptadas para a análise ambiental. 

Também foram pregados alguns princípios da Avaliação de Riscos Ambientais. 

A fim de diminuir a complexidade envolvida na análise completa do ciclo de 

vida de um produto e por restrições de tempo hábil para a realização do mestrado, a 

abordagem desenvolvida tem sua atenção centrada na etapa de processamento e fabricação do 

produto. Para melhor compreender o foco da metodologia proposta, a Figura 30 apresenta o 

objeto de estudo considerado, dentro do contexto do ciclo de vida do produto. 

 

ponto, faz-se necessário defini te mo

plen

abo

esse

apre

aval

ante

Vida (

o ntendimento do re te do trabalho. Desta forma, ele é u d c o o

em sistem onforme o dicionário eletrônico uai

ábulo é entend o o corpo de regras para direcion  uma p q isa

A metodologi  proposta neste ca

sentados na revisão b gráfica. Sua finalidade primordia  é c n rn  a fal a d u a 

o simultânea de im actos e custos ambientais, confor e

. Para isso, utiliz como base a estrutura da metod ia d  A a ç  d  Ciclo e 

– LCA), foi proposta uma nova ab

conômica. Ainda, alguns passora re

tituí

alizar a avaliaçã or i s o LC

dos, bem com  foram complementados. 

No que se refere à avaliação econômica, ela foi desenvolvida 

 em
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Reciclagem

Disposição Final

Matérias-Primas

Transporte
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Produto
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Reciclagem

Disposição Final

Objeto de estudo

 

Figura 30: A metodologia desenvolvida, no contexto do ciclo de vida de produtos 

 

3.1 ESTRUTURA DA ABORDAGEM PROPOSTA 

A abordagem proposta é constituída de três grandes fases, a saber: 

a) 1ª Fase – Pré-Análise: visa inicialmente formar um grupo de apoio na 

empresa, conhecê-la e preencher o Questionário de Pré-Análise (QPA) para 

poder traçar um panorama econômico-ambiental da organização e, em seguida, 

estabelecer o ciclo de vida de seu principal produto; 

b) 2ª Fase – Análise: é composta por uma série de passos que direcionam a 

avaliação do processo produtivo, tornando possível a identificação dos 

aspectos e dos impactos ambientais relevantes, a mensuração dos custos 

relacionados com a qualidade ambiental e, conseqüentemente, a priorização 

das operações do processo; 

c) 3a Fase – Pós-Análise: seu objetivo é gerar cenários de operação do processo 

que visem minimizar os impactos ambientais identificados e estabelecer um 

a. 

 

Para a melhor compreensão da estrutura da metodologia, a Figura 31 apresenta 

um quadro contendo o encadeamento das fases da análise, suas etapas, finalidades e os 

plano de ação para que sejam implementadas possibilidades de melhori
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princípios e métodos de base em que se apóia. Além disso, o fluxograma da Figura 32 ilustra 

a conexão entre as fases e as etapas da abordagem proposta, para permitir uma visão global da 

metodologia. 

s-Análise e a etapa inicial da fase de 

Análise. 

   

Observe que ao final do estudo pode ocorrer o desdobramento da análise, 

através da definição de novos objetivos e abrangências dentro do contexto do trabalho. Isso é 

representado pela seta que une a etapa final da Pó

 

 Bases teóricas 
    
    
    
    
    

  Etapas Finalidades LC
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Formação de equipe de Auxiliar na r

imento do QPA Traçar perfil econômico-ambiental da 
empresa  X       

Pesquisa do ciclo de 
vida 

Identificar e caracterizar o ciclo de vida 
do produto X        

Definições Especificar objetivos, abrangência e 
unidade de referência X        

Mapeamento do 
processo 

Desmembrar o processo produtivo em X X  X     

Figura 31: Caracterização geral da abordagem e suas bases teóricas 

 

 

Avaliação econômica 

os priorizar as operações de processamento 

Geração de cenários 
Prever o comportamento do processo em 
outras condições de operação e propor 
cenários de melhoria 

X    X    

PÓ
S-

A
N

Á
LI

SE
 

Plano de ação Propor ações para alcançar o cenário de 
melhoria gerado anteriormente        X 

apoio ealização do trabalho     X X   

Preench

PR
É-

A
N

Á
LI

SE
 

operações de processamento 

Obtenção de inventário Obtenção de dados do processo 
produtivo analisado X   X     

Avaliação ambiental Analisar as operações de processamento 
e compará-las X    X X   

Analisar as operações de processamento 
e compará-las  X X X     

A
N

Á
LI

SE
 

Interpretação dos 
resultad

Comparar as informações obtidas e X     X X  

Fa
se

s d
a 

m
et

od
ol

og
ia

 p
ro

po
st

a 
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Preenchimento do Questionário de Pré-análise

Pesquisa do ciclo de vida do principal produto
da empresa

Definição dos objetivos, abrangência e unidade
de referência

Mapeamento do processo produtivo em
operações de processamento

Obtenção de um inventário com dados físicos e
econômicos

alAv iação Ambiental:

Condições emergenciais – FMEA
Ambienta

Condições normais e anormais –
Matriz de riscos;

l. Custos de prevenção de impactos.

Comparação dos resultados obtidos e seleção
de operações críticas

Geração de cenários para as operações
selecionadas

Elaboração do plano de ação para o cenário
escolhido

Avaliação Econômica:
Custos de geração de rejeitos;
Custos de tratamento e disposição
de rejeitos;

 

Figura 32: Interrelacionamento entre fases e etapas da abordagem proposta 
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3.1.1 1ª Fase – Pré-Análise  

Os objetivos da primeira fase da metodologia são: conhecer a organização na 

qual serão desenvolvidos os trabalhos, traçar o seu perfil econômico-ambiental e identificar e 

caracterizar o ciclo de vida de seu principal produto. 

Inicialmente, ocorre a formação de um grupo de colaboradores na empresa que 

irá auxiliar a realização dos trabalhos. Salient

a essa primeira fase, deve-se 

aplicar o Questionário de Pré-Análise – QPA, o qual é constituído de questões sobre: a 

empresa propriam

 

os resultados o

de apoio da em

com as demais etapas do ciclo de 

vida do produto. 

 

3.1.2 nálise 

Nesta segunda fase, o sistema produtivo é analisado mais detalhadamente. Para 

a série de etapas a serem seguidas a fim de direcionar o estudo. Na 

inam-se os objetivos do trabalho, sua abrangência e a 

unidade icando 

as operações de processamento e sua seqüência. No próximo passo, faz-se a obtenção de um 

ventário de ados físicos e eco micos, nec fase, 

envolv o tipo a  e

a-se que este grupo deve ser composto por 

pessoas ligadas aos setores operacional, financeiro e de meio ambiente, se houver. 

A fim de estruturar as informações necessárias 

ente dita, os produtos e os sistemas produtivos, a geração de rejeitos, o 

sistema de custeio e a análise de desempenho da companhia. Assim, o QPA está dividido em 

6 seções, sendo que cada parte cobre um dos aspectos citados anteriormente (Anexo A). Com

btidos nessa análise preliminar, pode-se estruturar um mapa global da empresa, 

identificando o consumo de materiais, de água e de energia, a geração dos rejeitos produzidos 

e os principais produtos da organização. 

Após o estabelecimento do mapa, deve-se buscar informações junto à equipe 

presa ou na literatura, que permitam traçar o ciclo de vida do principal produto 

a ser analisado. Isso será importante para que na próxima parte do estudo (2a. Fase) fique 

melhor evidenciado qual a sua abrangência e a sua relação 

2ª Fase – A

isso, estabelece-se um

primeira etapa desta fase, determ

 de referência. Após, é realizado o mapeamento do processo produtivo, identif

in d nô essários para as etapas finais dessa 

endo avaliações d mbiental e conômica. 
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3.1.2.1 Etapa 1: Definição dos ob os, da abrangência do estudo e da unidade funcional 

paração entre produtos e/ou processos produtivos; comparação entre 

operações do processo produtivo; avaliação econôm

do processo produtivo; ou, ainda, a determ  dos principais problemas ambientais do 

setor analisado na empresa. 

Com base no ciclo de vida traçado na Pré-Análise e considerando-se os 

objetivos 

A f aliza de 

funcio rênci são s re  estu al, é 

conveniente adotar uma propriedade relacionada ao produto, como por exemplo um 

qu a tonelada de produto (depe  lote de 

pro

 

3.1.  Mapea ocesso

O mapeamento do processo produtivo visa estruturá-lo em operações de 

matérias-prima presa, passando pela transformação, até a saída como 

produto acabado. Neste momento, ainda não é necessário identificar as entradas e saídas de 

materiais em cada etapa, apenas pretende-se obter um diagrama de blocos do processo 

analisado, como ex n e  o lh

rodutivo depe derá d de e da abrangência do estudo. Por exemplo, 

e é realizada e  uma ca, é sugerido que esse desdobramento não 

nível de equip mentos, devido ao complexo diagrama de blocos que seria obtido. 

lado, se a aná ise fosse realiza a em apenas um  etapa do pro esso produti o da 

mesma planta plo, então o 

mapeamento em nível de equipamentos seria adequado. 

jetiv

Inicialmente, deve-se determinar os objetivos do estudo, os quais podem estar 

relacionados à: com

ico-ambiental de uma operação específica 

inação

do estudo estabelecidos acima, delimita-se a abrangência do trabalho. 

in ção desta primeira etapa ocorre com a escolha de uma unida

nal ou de refe a, na qual expressos o sultados do do. Em ger

ilograma ou um ndendo da escala de produção), um

duto, entre outros. 

2.2 Etapa 2: mento de pr  

processamento de forma seqüenciada. Para isso, segue-se o caminho percorrido pelas 

s, desde a entrada na em

emplificado a Figura 33. Deve-s  salientar que  grau de deta amento do 

processo p n e sua complexida

se a anális m  planta petroquími

alcance o a

Por outro l d a c v

petroquímica, na etapa de acabamento do produto, por exem
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Tratamento de
Efluentes

Geração de
Utilidades

Recebimento de
Matérias-Primas

Estocagem de
Matérias-Primas

Reação Filtração Secagem Extrusão

Armazenagem de
Produtos

Entrega de
Produtos

Legenda
Fluxo Principal da Produção
Fluxo Auxiliar da Produção
Fluxo de Rejeitos

 

Figura 33: Exemplo de diagrama de blocos obtido com o mapeamento de processo produtivo 

 

 

3.1.2.3 Etapa 3: Obtenção de um inventário de dados físicos e econômicos 

O mapeamento do processo produtivo não é suficiente para avaliar o processo 

do ponto de vista ambiental e econômico, é necessário listar os materiais consumidos e seus 

custos, os equipamentos utilizados, a mão-de-obra empregada, os produtos, subprodutos e 

rejeitos gerados e a área ocupada por cada operação produtiva. 

Devido à grande quantidade de dados obtidos nesta etapa, é importante 

e  

tados a seguir nas Figuras 34 a 39. 

ento de águas e 

de efluentes, purificação de emissões gasosas, entre outros. 

 

struturá-los para facilitar a análise. Logo, propõe-se proceder ao preenchimento de quadros

de inventários de dados como os apresen

Além da obtenção dos dados relativos à condição de operação normal do 

processo, é necessário ainda obter um inventário para as condições de operação anormais 

(partida e parada da unidade, variações de regime de operação, manutenção, etc.) e de riscos 

ambientais, como emergências, incidentes, acidentes, entre outros (MOURA, 2000). 

Observa-se que os quadros de inventário de dados também devem ser 

preenchidos para as operações de processamento auxiliares, tais como: tratam
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  cada operação  Quantidade de material consumido em 

Materiais  Unidade Operação 1 Operação 2 Operação 3 Operação 4 

Material A kg     

Material B kg     

Auxiliar de processo C kg     

Auxiliar de processo D kg     

Figura

  Consumo de energia em cada operação  

 34: Lista de materiais consumidos em cada operação de processamento 

 
 

Fonte de energia Unidade Operação 1 Operação 2 Operação 3 Operação 4

Energia elétrica kWh     

Combustível fóssil kJ     

Figura 35: Listagem do consumo energético em cada operação de processamento 

 
   Quantidade de rejeito produzido em cada operação 

Rejeitos produzidos Unidade Operação 1 Operação 2 Operação 3 Operação 4 

Resíduo A kg     

Efluente I m3     

Emissão N kg     

Figu

 

ra 36: Lista dos rejeitos gerados em cada operação de processamento 

 

 Tempo de utilização em cada operação de processamento (unidade) 

Equipam peração 1 Operação 2 Operação 3 Operação 4 entos O

Equipamento A     

Equipamento B     

Figura 37:

  Tempo dedicado a cada operação de processamento (unidade) 

 Tempo de utilização dos equipamentos em cada operação de processamento 

 

Operadores  1 o Operação 3 peOperação Operaçã  2 O ração 4 

Operador A     

Opera  dor B    

Figura 38: Mão-de-obra direta utilizada em ada ope ação de ocessamento 

 

 c r pr
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Materiais 
Custo 

Unitário ($) Fontes de Energia 
Custo 

Unitário ($) Operadores 
Custo-Hora 

($) 

Material A  Energia elétrica  Operador A  

 Combustível fóssil  Operador B  

  

  

Material B 

Auxiliar C    

Auxiliar D    

Figura 39: Custo unitário dos materiais, energia e mão-de-obra 

 

Após, com base nos dados físicos do inventário e no mapeamento das 

operações produtivas, pode-se estabelecer o fluxograma simplificado de processo. Conforme 

Moura (2000), o fluxograma de processo é uma ferramenta de interesse na identificação 

inicial dos aspectos e impactos ambientais de um processo. 

Assim, através desse fluxograma são identificadas as entradas e saídas de 

material de cada operação produtiva. A Figura 40 exemplifica um fluxograma de processo 

para a produção de polietileno. 

800 kg/h de eteno

10 kg/h de catalisador

1 t/h de polietileno

200 kg/h de eteno reciclo

20 kg/h de resíduo de PE

780 kg/h de polietileno 20 kg/h de
aditivo A

25 kg/h de aditivo A

5 kg/h de resíduo
de aditivo A

SILO

SILO DE
ADITIVO A

FILTRO

78
0 

kg
/h

 d
e 

PE 50 kg/h de
aditivo B 10 kg/h de resíduo

de aditivo B

60 kg/h de aditivo B

30 kg/h de resíduo
de PE aditivado

820 kg/h

REATOR INTERMEDIÁRIO

 de PE aditivado

SILOS DE

EXTRUSORA

SILO DE
ADITIVO B

ARMAZENAGEM DE PRODUTO
 

Figura 40: Exemplo de fluxograma de processo simplificado para a produção de polietileno 
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3.1.2 tapa 4 valiação Ambiental 

N pa as ve es a is li as 

processamento são analisadas detalhadame , de acordo com os objetivos estipulados 

inicialmente. Sua finalidade é estabelecer uma ordem de priorização para tratar as operações 

de processame to, em função de seus impactos ambientais reais ou potenciais. Essa avaliação 

é desenvolvid

.4 E : A

esta eta , todas  inter nçõ

nte

mbienta stad em cada operação de 

n

a conforme o fluxograma apresentado na Figura 41, no qual as etapas 

compreendidas dentro da área pontilhada fazem parte da análise ambiental. 

 

Inventário de Dados
Ambientais

Avaliação Básica

Classificação de acordo com a
condição de ocorrência

Condições Normais e Anormais Condições de Emergência

Elaborar matriz de riscos

Identificar impactos críticos e cruzar
com operações de processamento

Elaborar FMEA Ambiental

Comparar com os dados
econômicos

 

Figura 41: Fluxograma de orientação para a avaliação ambiental 
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Avaliação Básica: 

A avalição básica é necessária para permitir uma descrição inicial dos rejeitos 

produzidos. Além

pactado por ele (solo, água, ar) e a sua origem no processo produtivo (matéria-

prima, insumo

b) condições anormais – durante partidas e paradas de equipamentos e 

ões de emergência – paradas de equipamentos inesperadas, acidentes 

e incidentes. 

 

Operação de Condição

 disso, as informações obtidas serão úteis para a avaliação econômica (etapa 

5). 

Essa avaliação consiste em classificar os rejeitos identificados na etapa de 

obtenção de inventário quanto ao seu estado físico (resíduo, efluente ou emissão), ao seu 

destino (aterro industrial, estação de tratamento de efluentes, atmosfera, esgoto), ao meio 

diretamente im

, produto intermediário, limpeza de maquinário). Também são estudadas as 

condições de operação em que ele é gerado, ou seja: 

a) condições normais – funcionamento contínuo dos equipamentos da planta; 

variações de regime de operação do sistema; 

c) condiç

 

A Figura 42 ilustra um quadro que pode ser utilizado para sistematizar a 

avaliação básica. 

processamento 
Intervenção 
ambiental 

Classificação 
geral Destino Meio 

impacto Origem 

Corte Aparas de Resíduo Aterro Solo Produto Normal borracha 
       
       

F

importante, po es normais e 

igura 42: Quadro para direcionar a avaliação básica dos rejeitos 

 

A classificação das intervenções quanto à condição de ocorrência é muito 

is direciona a avaliação ambiental subseqüente. Para as condiçõ
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anormais a etapa seguinte é o preenchimento da Matriz de Avaliação Ambiental. No caso das 

condições de emergência, aplica-se a Análise de Modos e Efeitos de Falhas (Failure Mode 

and Effects Analysis – FMEA). 

 

Avaliação de intervenções ambientais produzidas em condições normais e anormais: 

A avaliação das intervenções ambientais produzidas em condições normais de 

operação e em condições anormais (paradas e partidas de equipamento, mudanças nas 

condições operacionais) é realizada através da Matriz de Avaliação Ambiental. Esta matriz, 

apresentada na Tabela 1, é uma adaptação da proposta de Moura (2000) e tem como objetivo 

distinguir as intervenções ambientais críticas daquelas cujos efeitos ao meio ambiente são 

reduzidos. 

Como pode ser observado na Tabela 1, a Matriz de Avaliação Ambiental é 

composta basicamente de duas partes: o Alcance do Impacto e a Avaliação de Riscos 

Ambientais. Na primeira parte, listam-se quais os impactos que a intervenção pode produzir 

no local de sua geração e em níveis regional e global. O preenchimento dessas colunas 

envolve o conhecimento de relações de causa-efeito entre a intervenção e os problemas 

de s 

variáveis operacionais de desempenho ambiental da empresa. 

  Alcance do Impacto   
Matriz de Riscos 

Ambientais 

sencadeados por eles. Os efeitos em nível local estão relacionados com mudanças na

 

Tabela 1: Matriz de Avaliação Ambiental 
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No exemplo apresentado na Tabela 1 observa-se que a presença de fenol na 

corrente de efluente (intervenção ambiental) da operação de recuperação de matérias-primas 

eleva a sua demanda química de oxigênio (DQO). Como resultado, a empresa precisa realizar 

um tratamento mais rigoroso dos seus efluentes, para evitar que os efeitos dessa intervenção 

mbiental sejam propagados para níveis regionais e globais. 

Na coluna dos efeitos regionais, são listados os efeitos decorrentes da 

intervenção quando ela não é tratada na empresa. No exemplo anterior, caso o fenol presente 

na corrente de efluente não seja removido, ocorrerá a poluição do curso de água onde ele é 

lançado. Logo, devido à toxicidade provocada por essa substância, os organismos que vivem 

nesse meio serão afetados, podendo inclusive morrer. Dessa forma, observa-se uma 

contribuição dessa substância para a ecotoxicidade aquática, o que é uma conseqüência global 

dessa intervenção ambiental. 

No presente trabalho são adotadas as categorias globais de impacto ambiental 

apresentadas na Figura 13, dada a freqüência que elas são citadas nos trabalhos da literatura. 

Um outro aspecto importante que deve ser salientado na Tabela 1 é a 

investigação quanto à toxicidade humana e à existência de legislação específica que trate dos 

rejeitos. No primeiro caso, embora isto seja contemplado na metodologia LCA, julgou-se 

necessário separá-la, pois considera-se que qualquer intervenção ambiental que esteja acima 

dos limites de toxicidade humana deve ser imediatamente tratada. Para verificar quais são 

esses limites, recomenda-se averiguar sua existência na legislação brasileira. Na sua ausência, 

deve-se adotar os valores estabelecidos pelo Instituto Nacional para a Segurança e Saúde 

Ocupacional dos Estados Unidos (National Institute for Occupacional Safety and Health – 

NIOSH12). 

Em se tratando da segunda situação citada, a investigação servirá para observar 

se há alguma norma para a classificação do rejeito e que indique o seu tratamento adequado. 

Para exemplificar, se o rejeito for um resíduo, existe uma norma específica (NBR 10004) que 

trata de sua classificação e estabelece os seus limites de toxicidade. 

                                                

a

 
1 www. cdc.gov/niosh/idlh/intridl4.html 
2  
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No intuito de auxiliar a priorização das operação de processamento, a segunda 

parte da Matriz de Avaliação Am

ocorrência (FO) das in e s adas no processo. Por gravidade entende-se o dano ao 

meio ambiente e à saúde hum a que uma determinada intervenção pode causar. O quadro 

apresentado na Figura 25 deve ser utilizado para avaliar as intervenções ambientais quanto a 

esse critério. 

Já a freqüênc  rência deve ser entendida com  o grau de incidência da 

intervenção am segundo esse critério, é estabelecida a partir 

da análise de dados históricos, podendo ser descrita em ocorrências reais ou potenciais. 

Assim, a classificação é feita conforme a escala apresentada na Figura 26. 

inar a pontuação (P) da intervenção 

ambiental. Isto é estabelecido a partir da combinação dos índices G e FO, conforme já foi 

ilustrado na Figura 27. 

o aos critérios de gravidade e de 

freqüência deve ser conduzida junto com o grupo de apoio da em

também os efeitos do alcance do impacto, listados na primeira parte da Matriz de Avaliação 

Ambiental, assim como

pós o n

interven s parado ntre si, conforme os seguintes critérios: 

ites estabelecidos 

l gislação que enta o rejeito ou acim

 estabeleci p egislação brasileira ou  Norma NIOSH; 

 efeitos críticos 

 sucessivamente. 

 

O passo seguinte consiste em comparar as intervenções selecionadas com as 

operações de ssam car as operações que apresentaram o pior 

desempenho am a a partir do emprego de um Gráfico de 

biental envolve a análise de gravidade (G) e freqüência de 

terv nçõe  ger

an

ia de ocor o

presa e deve considerar 

biental, os resultados das 

a dos níveis de toxicidade 

pela

biental no processo. A avaliação, 

Após essa classificação, pode-se determ

A classificação das intervenções quant

 a sua quantidade. 

preeA

 ambientais são com

a) Critério I – Legislação Específica: caso esteja fora dos lim

pe

hum

b) Critério II – Ef

são selecionadas. Caso nenhum

chimento da Matriz de Avaliação Am

çõe s e

 regulama le

ana dos ela l

eito: todas as intervenções que apresentaram

a apresente tal efeito, são selecionadas aquelas 

que possuem

proce

biental. Essa inform

 efeitos mais significativos e assim

ento, para identifi

ação é obtid
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Pareto, no qual representa-se o número de intervenções selecionados em cada operação de 

processamento, como exemplificado de forma esquemática e ilustrado na Figura 43. 

Em b a la g e m  d o  p r o d u to

1

2

2

2

R e a ç ã o

S e p a r a ç ã o  d e  m a te r ia is  n ã o - r e a g id o s

S e c a g e m  d e  p r o d u to s

A d it iv a ç ã o  d o  p r o d u to

1 d a  b a te la d a  d e  c a ta lis a d o r

N ú m e r o  d e  in te r v e n ç õ e s  c r ít ic a s

 

Figura 43: Relação entre intervenções ambientais críticas e operações de processamento 

 

4

6

Pr e p a r a ç ã o

Ex t r u s ã o  d o  p r o d u to

Por fim, os resultados dessa avaliação ambiental são comparados com aqueles 

provenientes 

 

da análise econômica, visando traçar um plano de ação para que sejam 

alcançadas as melhorias no processo produtivo. 

Avaliação de intervenções ambientais produzidas em condições emergenciais: 

A avaliação das intervenções ambientais possíveis de serem produzidas em 

condições emergenciais é analisada através do emprego da ferramenta FMEA (Failure Mode 

and Effects Analysis). Para isso, os dados históricos da produção são estudados, identificando-

se aqueles que tenham sido obtidos em condições de operação emergencial. Para 

complementar

adaptado para

 

 essa análise, propõe-se que sejam investigadas todas as possíveis condições 

emergenciais junto à equipe responsável pelo acompanhamento do trabalho na empresa. 

Nesse sentido, a Figura 44 apresenta um modelo de formulário de FMEA, 

 a avaliação ambiental – FMEA Ambiental – que auxilia a organização dos 

dados e direciona a análise a ser realizada. 
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Data elaboração: xx/xx/xxxx Setor: Acabamento de produto e aditivação 

Data próxima revisão: x/xxxx Processo: Produção de Borrac xx/x
F

AMBIE

ME

N  

A  

TAL Coordenador: xxxxxx 

peração de 
ocessamento 

Função da 
operação Modo C sa 

ecagem do 
produto 

eduzir teor 
e umidade 

Descontrole 
da 

temperatura

Fa
me
tem

a no 
or de
atur

   

   

   

   

Figura 44: Estrutura de u

has 

Controles Atuais

Não há

 

 

 

 

ERY

Falhas Possíveis 

Efeito Local E

ração de 
rracha 

carbonizada 

ulário de FMEA Am

Í

IP

2

ndic

O I

 

es 

D 

9 

O
pr au feito R to bal IR egio

nto d
uos n
rro 

   

   

   

   

al (a

nal 

e 
o 

dapta

Efei

Ecot
te

do de

 Glo
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estre

HELm form bient  MAN; AND , 1995) 
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O preenchimento do formulário de FMEA Ambiental inicia-se com a 

identificação da operação de processamento analisada e sua função dentro do processo 

produtivo. No exemplo apresentado na Figura 44, ilustrou-se a avaliação da operação de 

secagem de p

ja finalidade é reduzir o seu teor de umidade. 

s etapas seguintes – identificação de modos de falha, causas e efeitos – são 

realizadas de acordo com o procedimento descrito no item 2.5.2.1. No entanto, deve-se 

salientar que ao serem estabelecidos os efeitos que o modo de falha têm sobre o meio 

ambiente, é necessário que se siga a m

plo citado anteriormente, observou-se que um possível modo de falha 

no processo de secagem de produtos é o descontrole de temperatura, o qual é causado por uma 

falha do medid

rrestre e o uso inadequado do solo, que são 

efeitos globais. 

opõe-se o uso da escala para indicar a gravidade 

da falha do processo, adequada e adaptada à avaliação ambiental, sendo apresentada na Figura 

45 (HELMAN; ANDERY, 1995). 

IPO) avalia a possibilidade de 

ocorrer o modo de falha e a partir dele resultar a falha analisada. A escala para avaliar esse 

índice, é apres

rodutos, pertencente à etapa de acabamento, no processo de produção de 

borracha, cu

A

esma relação de causa-efeito apresentada na Tabela 1. 

No exem

or de temperatura. Como conseqüência, o efeito local é a geração de resíduos 

de borracha carbonizada. Em nível regional, isso provoca o aumento de resíduos no aterro 

industrial, elevando-se o nível de ecotoxicidade te

A estrutura original do FMEA recomenda que é necessário investigar ainda a 

existência de formas de prevenção e detecção das falhas. No contexto deste estudo, isto é 

descrito no item de controles atuais, na Figura 44. 

Por fim, realiza-se uma análise quanto à gravidade, à ocorrência e à detecção 

para se determinar o Índice de Risco, que é utilizado para hierarquizar as falhas. No que 

concerne ao Índice de Gravidade (IG), ele reflete a intensidade do impacto ambiental da falha 

analisada. Para caracterizar tal intensidade pr

Já o Índice de Probabilidade de Ocorrência (

entada na Figura 46 e baseia-se também na proposta dos autores supra citados. 

Quanto ao Índice de Detecção (ID), que mede a probabilidade da falha ser 

detectada antes que atinja o meio ambiente, a escala adotada está ilustrada na Figura 47 

(HELMAN e ANDERY, 1995). 
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Índice (IG) Conceito 

1 
Falha de menor importância. 
Quase não são percebidos os efeitos sobre o meio ambiente. 

2 a 3 Provoca redução da qualidade ambiental, seus efeitos locais são muito maiores do que os efeitos 
regional e global. 

4 a 6 Haverá uma degradação progressiva do m
consideráveis. 

eio ambiente e os efeitos regionais passam a ser 

7 a 8 É uma falha grave, com efeitos significativos em níveis local e regional, os efeitos globais 
começam a ser considerados. 

9 a 10 É uma falha muito grave, com efeitos globais elevados. 

Figura 45: Escala para avaliar o Índice de Gravidade  
(adaptado de HELMAN; ANDERY, 1995) 

 

Índice 
(IPO) Probabilidade de ocorrência Tipo de Ocorrência 

1 Muito remota Excepcional 
2 Pouquíssimas vezes Muito pequena 
3 s vezes Pequena Pouca

4 – 5 al, algumas vezes – 6 Moderada Ocasion
7 – 8 Alta Freqüente 

9 – 1 rtamente ocorrerá a falha. 0 Muito alta Inevitável, ce

Figura 46 ilidade de Ocorrência (adaptado de 
HELMAN; ANDERY, 1995) 

 

: Escala para avaliar o Índice de Probab

Índice (ID) Conceito 

1 Probabilidade de detecção é muito alta. 
2 a 3 Probabilidade de detecção é alta. 
4 a 6 Probabilidade de detecção é moderada. 
7 a 8 ade de detecção é pequenaProbabilid . 

9 ade de ito pequena. Probabilid  detecção é mu
10 ade oProbabilid de detecção é rem ta. 

Figura 47: Escala para avaliar o Índice de Detecção 
( aptado de HE MAN; ANDE Y, 1995

 

Deve-se ressaltar que a atribuição desses índices  cada m

realizada a partir de dados históricos do processo, também em reunião com o grupo de apoio 

da empresa. 

ad L R ) 

 a odo de falha é 

Finalmente, o índice de risco (IR) é determinado empregando-se a equação (2). 
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IDxIPOxIGIR = ,      (2) 

em que: IR é o Índice de Risco; 

   é o Índice de Gravidade; 

  ID é o Índice de Detecção. 

 

 etapa final da avaliação ambiental para a situação de emergência envolve o 

desenvolvimento de um plano de ação para aquelas falhas cujo índice de risco foi classificado 

como alto. Isto será desenvolvido na fase de Pós-Análise da m

3.1.2.5 Etapa

pa, realiza-se a avaliação dos custos ambientais de cada operação de 

processamento. No contexto desse trabalho, custo ambiental deve ser entendido como os 

gastos relacio

ente, os 

custos necessários para tratar os rejeitos gerados no processo (custos de tratamento e 

disposição ou

 

IG

  IPO é o Índice de Probabilidade de Ocorrência; 

 

Assim, a escala utilizada nesse trabalho para qualificar o risco está também 

baseada naquela apresentada por Helman e Andery (1995): 

Qualificação do Risco     Faixa de Variação 

Baixo ........................................ 1 < IR ≤ 135 

Moderado ................................. 135 < IR ≤ 500 

Alto .......................................... 501 < IR ≤ 1000 

 

A

etodologia. 

 

 5: Avaliação Econômica 

Nesta eta

nados a perdas de matérias-primas e insumos e os custos operacionais 

associados (custo de geração) que venham a ter efeitos negativos sobre o meio ambi

 de correção) e os investimentos realizados na prevenção de problemas 

ambientais e melhorias de processo sob esse aspecto (custos de prevenção). 

Sua finalidade é identificar quais etapas do processo são responsáveis pelo 

maior custo de geração e de tratamento e disposição de rejeitos. Além disso, pretende-se 

analisar os custos de prevenção de impactos ambientais, a fim de averiguar a postura da
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empresa frente

 avaliação econômica é desenvolvida conforme o fluxograma apresentado na 

Figura 48. 

 

 à questão ambiental, ou seja, se ela tem um comportamento pró-ativo (custos 

de prevenção maiores do que os de correção) ou reativo (custos de correção maiores do que os 

de prevenção). 

A

Inventário deapeamento do Avaliação
Dados Econômicos

M
Processo Produtivo

Avaliação dos Custos
das Operações de

Processamento

A
T

valiação dos Custos de
ratamento e Disposição

de Re itosje

stos
 de

en
Avaliação dos Custos

ração d jeitosde Ge e Re

Ambiental Básica

Custos de PrevençãoCustos Ambiental das Operações

Avaliação dos Cu
das Atividades

Prev ção

de Processamento

Custo A ienta
P sso

mb
roce

l do

erp  dComparação com
dados ambientais

Int retação os
resultados

 

Figura 48: Fluxograma de orientação para a avaliação econômica 
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Novamente, nessa figura as ações compreendidas entre as linhas tracejadas 

representam as etapas dessa avaliação, enquanto aquelas externas a essa região são etapas 

precedentes e posteriores à avaliação econôm

tos e os custos das atividades de 

prevenção. Com essas informações é possível identificar os custos ambientais das operações 

de processame

ica. 

Como se observa na Figura 47, a análise de custos ambientais necessita de 

informações prévias, obtidas durante o mapeamento do processo, a obtenção de inventário e a 

avaliação ambiental. Esta etapa da metodologia está dividida em três partes fundamentais, as 

quais envolvem a avaliação dos custos das operações de processamento e de geração de 

rejeitos, os custos de tratamento e disposição dos rejei

nto e os custos ambientais do processo, os quais servirão para a etapa seguinte 

que diz respeito à comparação entre os resultados da avaliação ambiental e econômica em 

cada operação de processamento. 

 

Avaliação dos Custos das Operações de Processamento (CO) 

Nesta parte da avaliação econômica pretende-se verificar o quanto de recursos 

financeiros são consumidos por cada operação do processo produtivo. Para isso, os gastos 

com materiais consumidos, mão-de-obra direta, energia e os custos indiretos (aluguel, 

atividades adm nistrativas) são distribuídos entre as operações de processamento, através do 

2.4.4. A fim de facilitar a operacionalização dessa análise, propõe-se o preenchimento da 

Tabela 2, na l dos recursos e os 

direcionadores

Salienta-se que neste trabalho as operações de processam

atividades do m

A

calcula-se o cu ociado a cada operação de processamento, fazendo uso 

da equação (3)

da operação de nto. 

CO(j) = IN(j)+ MOD(j) + E(j) + CI(j)   (3) 

i

emprego de direcionadores de recursos, de forma similar ao método ABC, discutido no item 

qual são listados os recursos consumidos, o custo tota

 empregados, bem como as operações de processamento analisadas. 

ento correspondem às 

étodo ABC. 

 partir da distribuição dos recursos entre as operações de processamento, 

sto de transformação ass

. Neste trabalho, essa parcela de custo será denominada simplesmente de custo 

 processame
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em que:  ento analisada; 

CO(j) é o custo da operação j; 

onde aos custos indiretos. 

 

T

   Operações de Processamento 

j é o índice que caracteriza a operação de processam

IN(j) é o custo dos insumos utilizados; 

MOD(j) é o custo da mão-de-obra direta; 

E(j) é o custo devido ao consumo de energia; 

CI(j) corresp

abela 2: Consumo de recursos pelas operações de processamento 

Recursos 
Custo do 
Recurso Direcionador O

pe
ra

çã
o 

1 

O
pe

ra
çã

o 
2 

O
pe

ra
çã

o 
3 

O
pe

ra
çã

o 
4 

Material A 10.000,00 Consumo direto 5.000,00  2.500,00 2.500,00
Auxiliar de processo B       
Energia elétrica       
Mão-de-obra       
Aluguel       
...       

 

O custo das matérias-primas não deve ser distribuído entre as operações de 

processamento, uma vez que esses materiais são consumidos pelo processo como um todo e 

não em uma operação específica, em

Avaliação dos Custos de Geração de Rejeitos

bora sua entrada no processo produtivo ocorra em 

determinadas etapas. 

 

 (CG) 

esponsável pela fabricação de produtos 

intermediários. No entanto, eventualm

ações apresentadas na 

Tabela 2, na avaliação básica de rejeitos (Figura 42) e no fluxograma do processo produtivo 

Cada atividade de processamento é r

ente também são gerados subprodutos, resíduos, 

efluentes e emissões. Assim, esta avaliação tem a finalidade de distribuir os custos das 

operações de processamento entre esses objetos de custo. 

Para realizar tal avaliação é necessário utilizar as inform
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CGP j w CO ji

n

( ) . ( )=∑

CMi é a parcela dos custos do ma

rejeito i. 

 

O fator wj utilizado na equação (4) corresponde à razão entre a quantidade de 

rejeito i gerado na op

Caso o material que deu origem ao rejeito seja um insumo, a parcela CMij não é 

considerada no cálculo do seu custo de geração. Isto porque os insumos são utilizados para 

dar sus

inado de matérias-primas, a parcela CMi deve fazer parte do custo de geração 

 esses materiais são consumidos para a produção de produtos, não de rejeitos

Já o custo de geração associado à operação de processamento é calculado 

 

(5) 

CGP(j) é o custo de geração de rejeitos associado a operação j. 

j=1

(Figura 40). O cálculo dos custos de geração de rejeitos de

seguindo o fluxo de produção, ou seja, desde a primeira até a última operação de 

ento e os custos das operações de 

processamento

ve ser realizado gradativamente 

processam , considerando ainda os fluxos de materiais 

. Para isso, emprega-se a equação (4). 

 

CG i CM w CO ji i( ) . ( )= +      (4) 

 

em que:  CG(i) é o custo de geração do rejeito i; 

terial que originou o rejeito i; 

wi é o fator que associa os custos operacionais da operação j com a geração do 

eração j e a quantidade total de material que sai dessa operação. 

tento às operações de processamento, ou seja, são materiais auxiliares e já foram 

considerados na parcela dos custos de produção, conforme equação (3). No entanto, se o 

rejeito for orig

do rejeito, pois . 

através da equação (5). Observe que nesse caso não se considera o custo do material perdido, 

pois isto iria distorcer a comparação entre as diversas operações de processamento. 

 

em que: 
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Ao final dessa análise, os resultados obtidos são organizados com o auxílio das 

Tabelas 3 e 4. 

Rejeitos rejeito 

Tabela 3: Custos de geração de cada rejeito 

Parcela de custo relativo à 
perda de material 

Custo da operação de 
processamento associado 

Custo de geração do 

Rejeito A 200,00 120,00 80,00 
Rejeito B    
...    

 

Tabela 4: Distribuição dos custos operacionais entre os objetos de custos 

  Objetos de Custo 

O
pr R

es
íd

uo
s 

E
flu

en
te

s 

E
m

is
sõ

es
 

P
ro

du
to

 
In

te
rm

ed
iá

rio
 

perações de 
ocessamento 

Custos 
Operacionais 

Operação 1 1.200,00 150,00 50,00  1.000,00 
Operação 2      
...      

 

Novamente, salienta-se que o procedimento metodológico utilizado acima é 

semelhante àquele discutido na apresentação do método de custeio ABC, em que os custos 

das atividades são distribuídos entre os objetos de custos. 

Avaliação dos

 

 Custos de Tratamento e Disposição de Rejeitos (CTD) 

Assim como os custos de geração, os gastos com tratamento, controle e 

disposição de rejeitos produzidos pelo processo produtivo são outras parcelas de custos que 

compõem os custos ambientais, conforme as definições desse trabalho. Para avaliar tais 

parcelas, o primeiro passo consiste em identificar todos os recursos consumidos por essas 

atividades ambientais: materiais, energia gasta pelos equipamentos de tratamento de rejeitos, 

mão-de-obra empregada nessas atividades, os gastos com transporte de resíduos, as taxas de 

disposição de rejeitos em aterros industriais, entre outros. 
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A seguir, deve-se observar as relações de causa-efeito entre o tratamento e 

disposição de rejeitos e as operações de processamento, conforme foi explicitado no quadro 

da Figura 42, durante a etapa de avaliação ambiental básica. Assim, esses custos são alocados 

em cada operação de processamento, considerando-se os direcionadores de atividades x , y  e 

zij. Tais direcionadores relacionam

quantidade total de ef ij yij) e de tratamento de 

emissões (zij). 

da operação j. 

 

em que: 

CL é o custo total com o tratamento de efluentes líquidos; 

yij é o direcionador de custo de tratamento e disposição de resíduos devido ao 

e emissões devido ao rejeito i na 

j. 

 

 

Avaliação dos

ij ij

 a quantidade de rejeito i produzido pela operação j e a 

luentes tratados (x ), de resíduos dispostos (

A equação (6) permite determinar o custo de tratamento e disposição de rejeitos 

∑ ∑ ∑
= = =

++= ijijij CEzCRyCLxjCTD
1 1 1

...)(     (6) 

CTD(j) é o custo de tratamento e disposição da operação j do processo 

produtivo; 

CR é o custo total com o tratamento e disposição de resíduos sólidos; 

CE é o custo total com o tratamento de emissões gasosas; 

xij é o direcionador de custo de tratamento de efluentes devido ao rejeito i na 

operação j; 

rejeito i na operação j; 

zij é o direcionador de custo de tratamento d

operação 

 Custos Ambientais das Operações de Processamento (CAOP) 

A partir do cálculo das duas parcelas de custos determinadas anteriormente, é 

possível mensurar o custo ambiental de cada operação de processamento, conforme pode ser 

observado na equação (7). 

CAOP(j) = CGP(j) + CTD(j)     (7) 
 

em que:  CAOP (j) é o custo ambiental da operação j do processo produtivo. 

n

i

n

i

n

i
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Avaliação dos Custos das Atividades de Prevenção (CPV) 

Uma parcela muito importante dentro da avaliação de custos ambientais de 

uma empresa está relacionada com atividades de prevenção de impactos ambientais. Essa 

parcela envolve a análise e a quantificação dos custos das atividades que são desenvolvidas na 

empresa, cuja 

to de águas, preparo e 

condicionamento de matérias-primas e auxiliares de processo, treinamento de operadores, 

bientais e gastos com o Sistema de Gestão Ambiental, se for o caso. 

A avalição dessa parcela de custo inicia-se com a investigação das atividades 

de prevenção realizadas na empresa. Após, com o auxílio de direcionadores de recursos, 

quantificam-se os custos dessas atividades. 

Como as atividades de prevenção buscam melhorar o desempenho ambiental 

da organização como um todo, os seus custos não serão direcionados nem para as operações 

de processamento específicas, nem para objetos de custos. 

 

Avaliação dos Custos Ambientais do Processo

finalidade é evitar a geração de rejeitos e a ocorrência de impactos ambientais. 

Alguns exemplos de atividades de prevenção são tratamen

auditorias am

CA CAOP j CPV
j

= +
=
∑ ( )

1

n

 (CA) 

Uma vez calculados os custos ambientais das operações de processamento e os 

custos das atividades de prevenção, pode-se determinar a magnitude dos custos ambientais do 

processo, conforme a equação (8). 

 

    (8) 

 

em que:  CA é o custo ambiental do processo produtivo; 

 CPV é o custo total das atividades de prevenção. 

 

Ao final dessa avaliação, foram obtidas todas as informações econômicas 

necessárias para a metodologia. Na etapa seguinte, esses resultados são comparados com 

aqueles referentes à avaliação ambiental. 
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3.1.2.6 

 realizadas as avaliações am ica em 

cada operação de processamento. Agora, ess resultados são confrontados, a fim de verificar 

quais as operações do processo que aprese penhos ambiental e 

econômi om ais críticas ao 

processo produtivo. 

Além ação dos resultados são feitas algumas 

análises que perm portam presa frente à questão ambiental, tais 

como: 

 ambientais do processo produtivo estão 

relacionados às condições de operação normais, anormais ou emergenciais. 

pactos são de

liar quais são os efe a regionais e globais das ncipais 

n s ambientais; 

omparar os custos de prev  e de correção de problemas ambientais; 

p a de tratamento e disposição de rejeitos; 

f) comparar os custos ambientais  resíduos, efluentes e 

em

g) comp os ambie

norm is ação e em condições anormais; 

h) verificar se há uma relação direta entre os impactos e os custos ambientais, 

bientais são críticos, também são 

aiores parcelas de custos ambientais. 

 

Etapa 6: Interpretação dos Resultados 

Nas etapas anteriores foram biental e econôm

es 

ntam os piores desem

co. C  essa comparação é possível selecionar as operações que são m

 disso, nesta etapa de interpret

item verificar o com ento da em

a) verificar se os principais impactos

b) identificar se os im

emissões; 

vidos à geração de resíduos, efluentes ou 

c) ava

interve

itos loc is,  pri

 condições 

çõe

d) c

e) com

enção

ção e arar os custos de ger

relacionados com

ntais devido a rejeitos produzidos em

issões; 

arar os cust

a  de oper

ou seja, se as intervenções, cujos ef

responsáveis pelas m

eitos am
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3.1.3 3a. Fase – Pós-Análise 

A partir da interpretação dos resultados, é possível conhecer quais são os 

pontos fracos do processo produtivo no que se refere aos aspectos ambiental e econômico. 

Com base nisso, podem ser propostas algumas ações de melhoria, finalidade dessa fase final 

da metodologia. 

A fase de Pós-Análise está dividida em duas etapas: a geração de cenários de 

perações de processamento 

selecionadas na interpretação de resultados são simuladas em condições de operação 

diferenciadas, 

r o caso); entre outros. 

essa forma, em cada cenário criado, as modificações nas variáveis ambientais 

e econômicas são avaliadas seguindo os passos da metodologia apresentados nas etapas 4 e 5. 

Após, junto com a equipe da empresa, seleciona-se o cenário de maior 

interesse, por 

 parte dela. 

operação e a proposição de planos de ação. Na primeira etapa, as o

verificando-se o comportamento do processo quanto aos aspectos ambiental e 

econômico. Para isso, são investigadas as mudanças nas matérias-primas utilizadas na 

operação; as modificações em parâmetros de processo da operação; as reduções na geração de 

rejeitos; as trocas de equipamentos (se fo

D

minimizar os impactos e os custos ambientais. A partir deste momento, devem 

ser estabelecidos objetivos e metas ambientais. Segundo Moura (2000), objetivos ambientais 

são as metas globais de desempenho, originárias da política ambiental e da avalição de efeitos 

e impactos significativos, que uma organização estabelece para si própria. Já as metas 

ambientais são os requisitos detalhados de desempenho, sempre que possível quantificados 

(metas mensuráveis) aplicados a uma organização ou a uma

Para que os objetivos e metas ambientais sejam alcançados, estrutura-se um 

plano de ação. Conforme Moura (2000), este plano deve conter basicamente as seguintes 

informações: 

a) o que tem que ser feito (What?), ou seja, quais são os aspectos e impactos 

ambientais que serão tratados; 

b) quando será feito (When?), isto é, os prazos para a execução de cada 

atividade planejada; 
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c) onde serão executadas as ações programadas (Where?), ou seja, em qual 

operação de processamento, equipamento ou atividade do processo; 

d) por que serão executadas tais ações (Why?), isto é, quais os requisitos legais 

ou corporativos que determinam a realização das ações; 

e) quem tem a responsabilidade de realizar a ação (Who?), ou seja, quem é a 

pessoa ou a áre sável pela ação; 

 como será realizada a ação necessária para atingir a meta (How?), isto é, qual 

A Figura 49 mostra a estrutura do plano de ação, com alguns exemplos de sua 

utilização. 

rodutivo, 

que foram previamente analisadas na etapa 4. 

m

previstas nesse

a da companhia diretamente respon

f)

o procedimento que deverá ser seguido para se chegar ao resultado pretendido; 

g) qual o custo da ação (How much?), ou seja, em termos de custos ambientais, 

o que esta ação irá acarretar para a empresa. 

 

Observe que no plano de ação são considerados os aspectos e os impactos 

ambientais gerados em condições normais, anormais e de emergência no processo p

Ao final da elaboração do plano de ação, encerra-se a aplicação da 

metodologia. No entanto, para garantir as elhorias desejadas é necessário que as ações 

 documento sejam implementadas. Após isso, pode-se comparar o desempenho 

econômico-ambiental do processo antes e após o emprego da metodologia, a fim de verificar 

se as melhorias foram efetivamente alcançadas. Por fim, visando a melhoria contínua, novos 

objetivos podem ser definidos e esta metodologia pode ser novamente utilizada para alcançá-

los. Agora, como os dados necessários já estão organizados, essas análises posteriores serão 

mais facilmente realizadas. 

A fim de identificar as potencialidades e as limitações da abordagem proposta, 

o capítulo a seguir apresenta sua utilização em um problema real. 
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4 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA 

Neste capítulo será apresentada a aplicação da abordagem proposta. Os 

resultados obtidos em cada etapa da metodologia são descritos detalhadamente. Para a melhor 

compreensão, inicialmente será feita uma breve descrição da empresa em que se deu tal 

aplicação e de seus principais produtos. 

 

4.1 A EMPRESA E SEUS PRODUTOS 

A empresa na qual foi aplicada a abordagem proposta nesta dissertação produz 

incineradores e lavadores de gases. Os incineradores são equipamentos utilizados para a 

decomposição térmica, via oxidação, de resíduos provenientes de processos industriais e 

hospitalares. Já os lavadores de gases são empregados na remoção de particulados e gases 

nocivos de emissões industriais. Aproximadamente, 95 % de suas vendas devem-se aos 

incineradores, cujo tempo médio de produção é de 30 dias. 

Os incineradores produzidos são constituídos de três partes principais: a 

câmara de alimentação, a câmara de combustão e o ciclone. Através da câmara de 

alimentação os resíduos são adicionados ao equipamento. Já na câmara de combustão, eles 

passam por três etapas: a secagem, a gaseificação e a oxi-redução. Durante a secagem, são 

submetidos a temperaturas na faixa de 150 a 200oC. Na gaseificação ocorre admissão de ar e o 

material atinge temperaturas da ordem de 300oC e na oxi-redução o material restante é

oxidado a temperaturas em torno de 500oC. Da câmara de combustão saem cin

com

 

zas e gases 

burentes, estes últimos são finalmente queimados em um ciclone a 1200oC. 
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A empresa produz três modelos de incineradores: o modelo A de pequena 

capacidade de pro  modelo C, cuja 

capacidade de processamento é maior. A Figura 50 ilustra um incinerador modelo B, o qual é 

o objeto de estudo nesse trabalho. 

cessamento, o modelo B com capacidade média e o

 

Figura 50: Incinerador modelo B 

 

Esses equipamentos são fabricados com chapas de aço carbono, reforçados 

externamente por cantoneiras e revestidos internamente por camadas de isolante térmico e de 

refratário à base de alumínio, o que lhe oferece alta resistência à temperatura e a agentes 

químicos. Eles possuem ainda uma grelha sobre a qual é depositado o material para ser 

incinerado. Essa grelha é produzida utilizando materiais que lhe conferem boa resistência ao 

 

4.2 APLICAÇ

 do grupo de 

apoio na empresa. Através de uma reunião com o diretor da organização e os responsáveis 

calor e a agentes corrosivos. 

Os incineradores também possuem sensores de temperatura para monitorar o 

processo e acompanhar todas as etapas da queima, evitando que se atinjam temperaturas 

acima de 1250oC; nas quais há um aumento no teor de óxido de nitrogênio dos gases exaustos 

do equipamento, além de lançar na atmosfera grande quantidade de metais pesados. 

ÃO DA METODOLOGIA – 1A. FASE: PRÉ-ANÁLISE  

A aplicação da abordagem desenvolvida iniciou com a definição
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pelos setores 

nto, a equipe formada respondeu às perguntas do 

Questionário de Pré-Análise (QPA). Salienta-se que durante esta tarefa, à medida que o grupo 

apresentava dúvidas, elas eram esclarecidas. O Anexo B apresenta o QPA preenchido pela 

equipe de apoio. 

A partir das respostas que constam no QPA, verificou-se que a empresa não 

possui Sistema de Gestão Ambiental implantado, embora tenha algumas certificações nessa 

área em função da qualidade ambiental de seus produtos. Além disso, constatou-se que ela 

não tem geração de efluentes e as emissões são basicamente decorrentes do processo de 

soldagem e de polimento da solda. No entanto, há produção de resíduos de chapas de aço que, 

segundo a norma NBR 10004, é um resíduo Classe III, ou seja, inerte.  

Quanto à parte econômica, o questionário revelou que o sistema de custeio da 

organização está estruturado por Centro de Custos e que não há uma avaliação dos custos 

ambientais. Conseqüentemente, a empresa desconhece o percentual dos custos operacionais 

que são devidos à manutenção da qualidade ambiental. Por fim, observou-se a inexistência de 

indicadores ambientais específicos, embora o grupo de apoio tenha respondido que a empresa 

possui um conjunto de indicadores estabelecidos pelo PPRA (Programa de Prevenção de 

Riscos Ambientais), o qual é obrigatório para todas as empresas desse setor, de acordo com a 

Norma Regulamentadora 9, criada pela Portaria no 3214/78. 

Para finalizar a Fase de Pré-Análise, procurou-se informações na literatura e, 

através de pesquisas de campo, que permitissem traçar o ciclo de vida do principal produto da 

empresa. A partir da resposta da questão 19 do QPA, concluiu-se que para a realização dessa 

etapa seria necessário conhecer o processo de produção de chapas de aço. Em Moura (2000) 

há uma descrição dos processos de mineração e fabricação do aço, a qual foi utilizada para 

traçar as partes iniciais do ciclo de vida do incinerador. As informações para compor as etapas 

finais deste ciclo foram obtidas a partir de pesquisa de campo. A Figura 51 apresenta os 

resultados dessa análise. 

 

de produção e administrativo, três pessoas foram escolhidas para compor a 

equipe: o gerente geral, o supervisor de produção e um encarregado de produção. Vale 

ressaltar que a empresa não possui um setor específico para tratar da área ambiental, por isso 

não há um responsável pelo meio ambiente no grupo formado. 

Em um segundo mome
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 Ciclo de vida do incinerador (Fontes: MOURA, 2000; Pesquisa de Campo) 
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Figura 51:
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- continuação - 
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Figura 51: Ciclo de vida do incinerador (continuação) 
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4.3 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA – 2a. FASE: ANÁLISE 

4 Etapa 1: Definição dos objetivos e abrangência do estudo 

 aplicação da metodologia na empresa analisada teve como objetivo realizar 

uma avaliação

erando-se o ciclo de vida do produto, 

ilustrado na Figura 51, a análise foi desenvolvida em todo o processo de manufatura do 

incinerador. Assim, a abrangência desse trabalho compreende as etapas entre o corte de 

chapas e a colocação de revestimento interno, conforme a referida figura. 

Para finalizar a et e, foi escolhida uma unidade de 

cinerador do modelo B como referência para expressar os resultados. Isto corresponde a 

proximadamente, 10 toneladas de produto. Salienta-se que todas essas definições foram 

estabelecidas em reunião com quipe de apoio da empresa. 

 

4.3.2 Etapa 2: Map ent o proces

 parti e vi à id pr tiv d com nham to fl  d

apeamento do processo. A Figura 52 apresenta o diagrama de 

evido plicidade do processo produtivo, o grau de detalhame to du ante

l os eq ipa ntos utilizados na manu tura

As mat -pri s necessárias ao processo são recebidas e arma ena na

 fim de dim  os oqu  de ateriais, são com ados pena uele  que erão

dos na manufatura do próximo incinerador a entrar na linha de produção. 

te das ch as e aço principal matéria-prim  p duto  são

ara outra e e  q sã r  e rn r p so

produtivo. Por isso, o bloco referente a esta operação de processamento está pontilhado. 

Outras chapas, utilizadas como moldes, são cortadas no próprio processo. Para diferenciá-las, 

.3.1 

A

 econômico-ambiental do seu processo produtivo. Desejava-se identificar quais 

etapas do processo apresentavam maior potencial de impacto sobre o meio ambiente, o 

alcance desses impactos e os custos associados com a geração, o tratamento e a prevenção de 

problemas ambientais.  

De acordo com esses objetivos e consid

apa inicial da Fase de Anális

in

a

 a e

o d

sitas 

eam

r d

so 

ade A  un odu a e o a pa en do uxo e 

produção, foi realizado o m

blocos obtido. D  à sim n r  

esse mapeamento foi elevado, alcançando o níve  d u me fa  

do incinerador. 

érias ma z das  

empresa. A inuir  est es m pr  a s aq s  s  

utiliza

A maior par ap d , a do ro ,  

demarcadas e enviadas p mpr sa na ual o co tadas  reto am pa a o roces  
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nesse trabalho será citado o termo “corte externo”, referindo-se a primeira situação, e “corte 

interno”, referindo-se ao segundo caso. 
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2: Diagrama de blocos do processo produtivo analisado 

 

Algumas chapas cortadas seguem para a calandragem, em que receberão o 

formato cilíndrico. As demais são enviadas diretamente para a soldagem. Durante esta 

Figura 5
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operação as ch

entação, são adicionados os componentes dos 

sistemas eletro-eletrônico, de ar, combustível, ignição e pneumático. Após, na operação de 

tubulação, são colocados os tubos que fazem as ligações entre as câmaras do equipamento. 

Alguns des minada de 

usinagem. Tam ém nesta última são fabricados alguns acessórios para o incinerador. 

te durante o seu funcionamento. A seguir, o incinerador é 

encaminhado para a operação de pintura, em que recebe o acabamento final.  

resíduos, com exceção da calandragem e da montagem final. Esses rejeitos são estocados em 

uma área específica da empresa de onde são enviados para o aterro. 

 

.3.3 Etapa 3: Obtenção do inventário de dados físi

Nesta etapa da abordagem proposta são obtidos os dados necessários para a 

realização da avaliação ambiental e econômica. Estas informações foram rganizadas 

conforme a estrutura proposta no item 3.1.2.3 e são apresentadas nas Tabelas 5 a 10. 

Na Tabela 5 estão relacionado s m éri ri s su as la empresa 

para a produção do incinerador e as etapas em  s ti do

análoga, na be 6 o tad  o su s utilizados no 

o visto no capítulo anterior, a separação entre matérias-primas e 

insumos é importante para a adequada avaliação econômica. 

apas são soldadas para formar os módulos do incinerador, a saber: câmaras de 

alimentação; de secagem e gaseificação; da grelha, cinzeiro e mix e do ciclone. Esses 

módulos são levados a seguir para a operação de polimento, em que o excesso de solda é 

removido. 

Já na operação de instrum

ses tubos são produzidos na própria empresa, na operação deno

b

O equipamento pré-montado segue para a operação de concretagem e 

refratário, na qual os módulos recebem um revestimento interno para minimizar as perdas de 

calor para o meio ambien

Por fim, ele passa para a operação de montagem final, na qual cada uma de 

suas partes são fixadas e o incinerador fica pronto para a expedição. 

Salienta-se que em todas as operações de processamento há geração de 

4 cos e econômicos 

 o

 pes a

 que

at

ão u

as-p

liza

ma

s. 

con mid

De maneira Ta la estã  lis os s in mo

processo produtivo. Com
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Tabela 5: Lista de matérias-primas consumidas em cada operação de processamento 

  Operações de Processamento 

  

Materiais U
ni

da
de

 d
e 

m
ed

id
a 

C
or

te
 

C
al

an
dr

ag
em

 

So
ld

ag
em

 

Po
lim

en
to

 

In
st

ru
m

en
ta

çã
o 

U
si

na
ge

m
 

Tu
bu

la
çã

o 

C
on

cr
et

ag
em

 e
 

re
fr

at
ár

io
 

Pi
nt

ur
a 

M
on

ta
ge

m
 fi

na
l 

Água L        750   

Amianto isolante térmico kg        153   

Barras de ferro kg   135   1010     

Cantoneiras kg   238        

Chapas de aço kg 3120          

Chapas para moldes kg 116          

Componentes fixação peça     400*  460*   800*

Comp. sist. combustível peça     71      

Comp. sist. ignição    peça     13    

Comp. sist. pneumático     46  peça     

Comp. sist. eletro-eletrônico    5   peça  9    

Concreto kg        1400  isolante  

Concreto      2500  refratário kg    

Manta fib m2        5  ra cerâmica  

Tinta A kg           10

Tinta B kg           15

Tinta C kg           10

Tubos peça       21    

Válvulas       7    peça 

Vigas   193,4       kg  
* valores estimados 

ilizados em cada operação de processame
 Operações de Processamento 

   

Tabela 6: Lista de insumos ut nto 
 

  

Materiais U
ni

da
de

 d
e 

m
ed

id
a 

C
or

te
 

C
al

an
dr

ag
em

 

So
ld

ag
em

 

Po
lim

en
to

 

In
st

ru
m

en
ta

çã
o 

U
si

na
ge

m
 

Tu
bu

la
çã

o 

C
on

cr
et

ag
em

 e
 

re
fr

at
ár

io
 

M
on

ta
ge

m
 fi

na
l 

Pi
nt

ur
a 

Água L        700   

Arame g   3*        para solda k

Cilindr kg   25        o de CO2

Disco d kg 2,4    3      e corte 

Disco d  kg    5       e desbaste

Eletrod kg   20        o 

Estopa kg          5 

Solvente L          10 
* valores estimados 
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A fim de simplificar a apresentação d ados, as informações que deveriam 

constar nos quadros das Figuras 35 e 37 foram grupadas, como pode ser verificado na Tabela 

7. Nela há um  os equipamentos u

tempo de utilização total durante a fabricação de um incinerador e a distribuição percentual de 

seu uso entre as operações de processamento. Com isto, foi possível calcular o consumo 

energético de cada operação de processam

Tabela 7: Lista com o tempo de utilização dos equipamentos e o consumo energético em cada 

os d

 a

a lista com tilizados no processo produtivo, sua potência, o 

ento.  

 

operação de processamento 

   Percentual de utilização dos equipamentos 

   

Equipamentos Po
tê

nc
ia

 (k
W

) 

Te
m

po
 d

e 
ut

ili
za

çã
o 

to
ta

l 
(h

) 

C
or

te
 

C
al

an
dr

ag
em

 

ld
ag

em
 

Po
lim

en
to

 

tru
m

en
ta

çã
o 

in
ag

em
 

Tu
bu

la
çã

o 

C
on

cr
et

ag
em

 e
 re

fr
at

ár
io

 

Pi
nt

ur
a 

M
on

ta
ge

m
 fi

na
l 

So In
s

U
s

Calandra 3,73 8  100         

Esmerilhadeira 2 16    80  20     

Furadeira de bancada 1,104 24      100     

Furadeira manual 0,7 18     80  20    

Máquina solda elétrica 1,21 15   80   20     

Máquina de solda mig 1,3 20   80   20     

Misturador 7,36 44        100   

Pistola de pintura 0,19 15         100  

Serra elétrica 0,745 10       100    

Tesoura elétrica 0,5 18 40    50  10    

Torno 13,2 24      100     

Consumo total de energia elétrica (kWh) 3,6 29,8 35,3 25,6 14,6 359 9,97 325 2,79 0 

Con  térmica  174sumo de energia  (kWh)          

Consumo total de energia (kWh) 29,8 35,3 25,6 183,6 325 2,79 0 3,6 14,6 359 

 

Salienta  do pr  produtivo revelou ainda o consum

i s p pera e tu ção es

a d bos q  colo s no inerad parti

consum ssas sub a qu e de gia ica pa

referida operação. 

-se que a análise ocesso o de 

acetileno e oxigên o industrial necessário ara a o ção d bula . Esses gas  são 

utilizados na taref e oxi-corte dos tu ue são cado  inc or. A r do 

o de stâncias, avaliou-se antidad  ener térm necessária ra a 
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Após a identificação do consumo de materiais e de energia, lisados 

quais rejeitos eram produzidos pelo processo, ais e anorma

confor tados na T

 

Tabela 8: Lista dos rejeitos gerados em cada operação de processam

 

 foram ana

nas condições norm is de operação, 

me lis abela 8. 

ento 

 Operações de processamento 

  

Rejeitos U
ni

da
de

 d
e 

m
ed

id
a 

C
or

te
 

C
al

an
dr

ag
em

 

So
ld

ag
em

 

Po
lim

en
to

 

In
st

ru
m

en
ta

çã
o 

U
si

na
ge

m
 

Tu
bu

la
çã

o 

C
on

cr
et

ag
em

 e
 re

fr
at

ár
io

 

Pi
nt

ur
a 

M
on

ta
ge

m
 fi

na
l 

Efluente de lavagem de equipamento L        700   

Emissões de polimento3 m3    NQ       

Emissões de hidrocarbonetos3 m3         NQ  

Resíduo de concreto isolante kg        70   

Resíduo de concreto refratário kg        125   

Resíduos de corte de chapas kg 50          

Resíduos de discos de corte kg 1    1      

Resíduos de discos de desbaste kg    2       

Resíduos de eletrodos kg   5        

Resíduos de embalagens un        52 8  

Resíduos de estopa kg         5  

Resíduos de molde de aço kg        116   

Resíduos de rebarba do torno kg      150     

Resíduos de sobras de amianto kg        61   

Resíduos sólidos de furação kg     20  18    

Nota: NQ – não-quantificável 

A partir dos dados das Tabelas 5, 6 e 8, foi possível estabelecer um fluxograma 

simplificado do processo. Para isso, partindo-se do diagrama de blocos apresentado na Figura 

52, foram acrescentados os dados relativos ao consumo de materiais e geração de rejeitos, em 

cada operação de processamento. A Figura 53 ilustra o fluxograma simplificado do processo 

analisado. Este fluxograma é importante, pois permite identificar claramente o fluxo de 

materiais no processo. 

                                                 
3 Não serão analisados nesse trabalho, pois essas intervenções não puderam ser quantificadas. 



 124

4473 kg módulos* 

CORTE 
3120 kg chapas de aço 

116 kg de chapas molde 

50 kg chapas de aço 

g ço
 ço
 

 d
e 

m
ol

de
 

CALANDRAGEM

42
4 

kg
 

ch
ap

as
 

de
 a

ço
 

26
46

 k
g 

ch
a

11
6 

kg
 d

e 
c

5 kg eletrodo 

SOLDAGEM 

135 kg barras de ferro 

238 kg de cantoneiras 

20 kg de elet

42
4 

k
ch

ap
as

 
de

 a

pa
s 

de
 a

ha
pa

s

INSTRUMENTAÇÃO

ESTOCAGEM DE 

RESÍDUOS 

150 kg rebarbas 
de ferro 

2 kg discos de  

desbaste usados 

20 kg de resíduos  

de furação 

3631 kg módulos* 

860 kg de 

acessórios 
USINAGEM TUBULAÇÃO 

1010 kg barras de ferro 

150 kg rebarbas de ferro 

18 kg de  

resíduos  

de furação 

POLIMENTO 

rodos 

193 kg de vigas 
36

51
 k

g 

ch
ap

as
 

so
ld

ad
as

 
5 kg discos de desbaste 

36
51

 k
g 

ch
ap

as
 

po
lid

as
 

116 kg molde 
para 

concretagem 

5 kg estopa 

10 L solvente 

35 kg tinta 

1450L água 

153 kg amianto 

3900 kg isolante/refratário 

116 kg chapas de molde 

424 kg de resíduos 

diversos 
CONCRETAGEM E 

REFRATÁRIO 

PINTURA 

MONTAGEM FINAL 

DO INCINERADOR 
Incinerador 

8968 kg módulos* 

8995 kg módulos* 

13 kg de estopa com 

solvente e embalagens 

700L efluentes 

 

Figura 53: Fluxograma simplificado do processo produtivo analisado 
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o f grama da Figura 53, os valores ma  (*) não correspondem 

exatamente à massa do incinerador, pois não assa dos instrumentos 

instalados no equipamento. 

io foi a avaliação da mão-de-obra 

utilizada e da área ocupada em cada operação de processamento. Esses valores, apresentados 

na Tabela 9, serão importantes para a avaliação econômica. Deve-se salientar que os tempos 

de dedicação foram obtidos a partir de entrevistas com o grupo de apoio. Já os resultados da 

á de ocup o foram medidos na planta industrial. 

Tabela 9: Mão-de-obra direta e percentual de área ocupada por cada operação de 
processamento 

 Ope s de processam  

N luxo rcados com

foi considerada a m

O passo seguinte na obtenção do inventár

rea açã

 

raçõe ento

 

Operador C
or

te
 

C
al

an
dr

ag
em

 

Po
lim

en
to

 

ru
m

en
ta

çã
o 

 em
 e

 re
fr

at
ár

io
 

Pi
nt

ur
a 

M
on

ta
ge

m
 fi

na
l 

So
ld

ag
em

 

In
st

U
si

na
ge

m
 

Tu
bu

la
çã

o

C
on

cr
et

ag

M ra direta (horas-h m) 8 32 1 32  32 8 16 24 ão-de-ob ome 8 6 64 4

Percentual de área ocupada 6 6 6 4,8 (%) 3 7,2 3 9 9 6 

 

Cabe destacar que o tem o-de-obra (280 horas) não é exatamente 

i  ao tempo de produção do incinerador (240 oras), p  algumas operações podem 

ocorrer sim o  e soldagem. 

Observa-se que a área ocupada pela empresa para a fabricação do equipamento 

equivale a 60% da área total da fábrica. O restante é destinado ao estoque de matérias-primas, 

insum

Para finalizar a etapa de obtenção de inventário foram identificados os custos 

das matér ima os, e a e mão-de

Por m  a 

realidade, foram alterados proporcionalmente pela empresa. 

po total de mã

 hgual ois

ultaneamente, com  é o caso da usinagem, da calandragem

os e rejeitos e ao setor de administração de fábrica. 

ias-pr s e insum nergi -obra, os quais estão listados na Tabela 10. 

sentados nessa tabela, apesar de refletiremotivos de sigilo industrial, os valores apre
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Tabela 10: Custos unitários dos materiais, energia e m  

Materiais Unidade Custo Unitário (R$/unidade)

ão-de-obra

Água m3 2,74
Am o para is ento térmic kg iant olam o 4,63
Aram da kg 5,09e para sol
Barra de ferro kg 4,2
C ira kg 3,1antone
C kg 2,18hapas de aço 
C olde kg 2,83hapas de m
C óxido de carbono kg 1,76ilindro de di
Com pç 0,08ponentes de fixação 
Com es de sistema combustível* - 1.559,20ponent
Com es do si ema de igni * - ponent st ção 67,00
Com es do sistema pneumático* - 843,51ponent
Componentes eletro-eletrônicos* - 1.958,06
C o isolant kg oncret e 0,18
C o refratá kg oncret rio 0,77
Di e kg sco de cort 7,25
Disco de desbaste kg 13,20
El 23,14etrodo kg 
Estopa kg 0,50
Manta de fibra cerâmica m2 44,69
Solvente L 3,00
Tint  a A kg 11,19
Tint  a B kg 19,00
Tinta C kg 7,31
Tubos* - 1.711,13
Vál 9vulas* - 399,3
Vigas kg 2,00

 
Energia 

Energia elétrica kWh 0,32
Energi érma t ica kWh 0,77

Mão-de-obra 
Operador horas 0**6,4

* Valor total do conjunto  

 

Ao final dessa etapa todos as informações necessárias para as avaliações 

ambiental e econôm  obtidas. Assim a etapa 4 da abordagem proposta pode ser 

realizada. 

** Incluindo encargos trabalhistas 

ica foram , 
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4.3.4 Etapa 4: Avaliação Ambiental 

Com base nas informações obtidas na etapa anterior (Tabela 8 e Figura 53), foi 

possível identificar as intervenções ambientais do processo produtivo analisado. A partir daí, 

orme proposto no capítulo anterior. A Figura 54 

A análise da avaliação básica dos rejeitos revela que a etapa de concretagem é 

ais intervenções ambientais. Outro aspecto importante é que os rejeitos são 

ente apenas resíduos e o solo é o meio que sofre maior impacto pelos rejeitos do 

 disso, somente os efluentes de limpeza do misturador são gerados em 

al. Por fim, nota-se que essas intervenções, em sua maioria, são 

atérias-primas empregadas no processo. 

 

Opera  de 
ocessamento Intervenção ambiental Classificação 

geral Destino Meio 
impacto Origem Condição

seguiu-se a avaliação básica dos rejeitos, conf

apresenta os resultados de tal avaliação. 

a que gera m

praticam

processo. Além

condição de operação anorm

originadas das m

pr
ção

Concretagem e Refratário Efluentes de lavagem de Efluente Chão da 
fábrica Solo Limpeza Anormal equipamento 

Concretagem Resíduos de embalagem Resíduo Aterro Solo Matéria-prima Normal  e Refratário 

Concretagem e Refratário Resíduos de concreto isolante Resíduo Aterro Solo Matéria-prima Normal 

Concretagem e Refratário Resíduos de concreto refratár Resídu Aterro Solo atéria-prima Normal io o  M

Concretagem e Refratário Resíduos de molde de aço Res Ate Solo nsumo Normal íduo rro I

Concretagem e Refratário R obras de amianto Resíduo Aterro Solo Matéria-prima Normal esíduos de s

Corte Resíduos de corte de chapas Resíduo Aterro Solo prima Normal  Matéria-

Corte Resíduos de disco de corte Resíduo Aterro Solo Insumo Normal 

Instrumentação Resíduos de furação Re A Produto Normal síduo terro Solo intermediário 

Instrumentação Resíduos de disco de corte Re A Normal síduo terro Solo Insumo 

Pintura pa Re A Sol Insumo Normal Resíduos de esto  síduo terro o 

Pintura Resíduos de embalagem Resíduo Aterro Solo Matéria- Normal prima 

Polimento Re A ol sumo Normal Resíduos de disco de desbaste síduo terro S o In

Soldagem e Normal Resíduos de eletrodo R síduo Aterro Solo Insumo 

Usinagem e prima Normal Resíduos de rebarba de ferro R síduo Aterro Solo Matéria-

Tubulação síduos de furação Resídu Aterr Solo Prod
intermediário Normal Re o o uto 

Figura 54: Quadro com a avaliação básica dos rejeitos do processo analisado 

 

No entanto, essa análise não é suficiente para distinguir as intervenções 

ambienta e têm efeitos mais pronunciados sobr  meio am

podem o preenchim

Ambient Conforme foi dito no capítulo 3, nessa m triz cada tervençã  avaliada quanto 

is qu

al. 

e o

a

biente, daqueles cujos efeitos 

ento da Matriz de Avaliação 

 in

 ser desprezados. Para isso, é necessário 

o é
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ao alcance do 

em reunião com 

a equipe de apoio, mostrando-lhes os efeitos local, regional e global das intervenções e a sua 

magnitude. 

Para avaliar a toxicidade dos rejeitos foi utilizada a Norma Brasileira NBR 

10004, a qual é específica para resíduos sólidos. Além disso, essa norma estabelece uma 

classificação para os resíduos, permitindo direcionar corretamente o seu tratamento final. O 

Anexo C apresenta a sistemática de classificação de resíduos sólidos, segundo essa norma. 

Como pode-se observar a partir dos resultados da Tabela 11, apenas quatro 

intervenções geradas no processo produtivo possuem efeito crítico (efluente de lavagem de 

equipamento, resíduo de concreto refratário, resíduo de molde de aço, resíduo de rebarba de 

torno). Outro aspecto relevante é que praticamente todas as intervenções provocam um 

aumento na quantidade de resíduos que a empresa tem que dispor. Conseqüentemente, 

observa-se uma elevação na quantidade de material nos aterros, o qual é um efeito regional 

dos impactos ambientais do processo produtivo. Além disso, algumas intervenções também 

contribuem para a proliferação de insetos e outro

doenças. Já em

pactos ambientais decorrentes da mineração e manufatura de 

chapas (ver Figura 51) e não têm uma finalidade nobre, que seria sua incorporação ao 

incinerador. 

elhoria. 

As demais intervenções ambientais pertencem às Classes II e III, ou seja, são resíduos não-

inertes ou iner

impacto ambiental provocado e segundo os critérios de toxicidade, gravidade e 

freqüência de ocorrência, conforme pode ser observado na Tabela 11. Salienta-se que a 

classificação quanto à gravidade e à freqüência de ocorrência foi estabelecida 

s organismos patogênicos, que são vetores de 

 nível global, o principal efeito é o uso inadequado do solo. No entanto, em 

algumas situações observa-se também a contribuição para elevar o potencial de ecotoxicidade 

terrestre e a exaustão de recursos naturais não-renováveis (chapas de aço). Neste último caso, 

também pode-se citar o uso inadequado de recursos naturais, uma vez que eles são extraídos 

da natureza, gerando todos os im

Ainda, a análise dos resultados da Tabela 11 mostra que os resíduos de sobras 

de amianto são perigosos (Classe I), segunda a mesma norma adotada. Por isso, embora esse 

resíduo tenha efeito significativo, ele será considerado na proposição de ações de m

tes. 



 

Tabela 11: Matriz de avaliação ambiental das intervenções identificadas no processo analisado 
  Alcance do Impacto   Matriz de Riscos Ambientais 

Operação
Pro

ntervenção 
iental bal 

Classe 
resídu

Freqüência de 
ia (FO) Pontuação (P) Efeito 

 do I
cesso Amb  Local Regional Glo

do Condição de 
o  Geração Gravidade (G) ocorrênc

Concretagem 
refratário 

e Efluente de Geração de 
efluentes 

Contaminação dos 
solos 

Elevação do 
po

e A Anormal III A 10 Crítico lavagem de 
equipamento 

tencial de 
toxicidade Nco

terrestre 

Resíduos de 
Aumenta a 
quantidade 

Aumenta a 
quantidade de 
material nos Uso inadequado   III

Concretagem e 
refratário  d

da empresa 

quantidade de 
material nos aterros

III Normal III C 6 Significativo Resíduos de 
concreto isolante

Aumenta a 
quantidade 
e resíduos 

Aumenta a Uso inadequado 
do solo 

Concretagem e 
refratário 

Resíduos de 
concreto 
refratário 

Aumenta a Aumenta a 

m
or  9 rítico quantidade 

de resíduos 
da empresa 

quantidade de 
aterial nos aterros

Uso inadequado 
do solo III N mal II C  C

Resíduos de 
molde de aço de resíduos 

da empresa 

umenta a 
uantidade de 

material nos aterros

inadequa
do solo e 

elevação do 
potencial de 
exaustão de 

recursos não-
renováveis 

III N  III A

Concretagem e 
refratário embalagens de resíduos 

da empresa 

aterros, agem como 
vetores de doenças 
e proliferação de 
insetos e roedores 

do solo II Normal  B 8 Significativo 

Concretagem e 
refratário 

Aumenta a 
quantidade A

q

Uso do 

ormal   10 Crítico 

continua .... 
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T
  

abela 11 atriz de iação a  interv o proc
ce do Im  

: M

Operação 
Processo 

nção 
ntal Local Regional  

C
 Grav Efeito 

do Interve
Ambie

Concreta
refratário 

ge
menta a 
tidade de 
duos na 
presa 

ta 
de 
l n
s e

naç

Significativo m e Resíduos de 
sobras de 
amianto 

Au
quan

resí
em

Corte te 
menta a 
tidade de 
duos na 
presa 

ta 
de 
l n
os 

Significativo Resíduos de cor
de chapas 

Au
quan

resí
em

Corte co 
Aumenta a 

quantidade de 
resíduos na 

empresa 

ta 
de 
l n
os 

Desprezível Resíduos de dis
de corte 

Instrumenta s 
Aumenta a 

quantidade de 
resíduos na 

empresa 

ta 
de 
l nos 
os 

Desprezível ção Resíduos sólido
de furação 

Instrumenta co 
Aumenta a 

quantidade de 
resíduos na 

empresa 

de de 
l nos 
os 

Desprezível ção Resíduos de dis
de corte 

Pintura 

Aumenta a 
quantidade de 

resíduos na 
empresa 

Significativo Resíduos de 
estopa 

enções identificadas n
 

lasse do 
resíduo 

Condição de 
Geração

I Normal 

III Normal 

III Normal 

III Normal 

III Normal 

II Normal 

esso analisado (continuação) 
Matriz de Riscos Ambientais 

idade (G) 
Freqüência de 

Ocorrência (FO) Pontuação (P)

III C 6 

III C 6 

IV C 3 

IV C 3 

IV C 3 

III C 6 

aval
Alcan

Aumen
quantida
materia

aterro
contami

dos solos 

Aumen
quantida
materia

aterr

Aumen
quantida
materia

aterr

Aumen
quantida
materia

aterr

Aumenta a 
quantida
materia

aterr

Contaminação 
dos solos 

mbiental das
pacto 

 Global

a 
de 

os 
 
ão 

Uso 
inadequado do 
solo e elevação 
do potencial de 
ecotoxicidade 

terrestre 

a 
de 

os 

Uso 
inadequado do 

solo 

a 
de 

os 

Uso 
inadequado do 

solo 

a 
de Uso 

inadequado do 
solo 

Uso 
inadequado do 

solo 

Uso 
inadequado do 
solo e elevação 
do potencial de 
ecotoxicidade 

terrestre 

continua ... 129
 



Tab
 

Operação do 
Processo 

Interven
Ambien

Pintura Resíduos de 
embalagens 

Polimento Resíduos de disco 
de desbaste 

Soldagem Resíduos de 
eletrodo 

Usinagem Resíduos de 
rebarba do torno 

Tubulação Resíduos de 
furação 

NA – Não-aplicá

ela 11: ervenç d o  u ) 
  co bientais 

 Matriz de avaliação ambiental das int
Alcance do Impacto 

Local Regional Global 

Aumenta a 
uantidade de 
resíduos na 

empresa 

Aumenta a 
quantidde de 
material nos 
aterros, age 

como vetores de 
doenças e 

proliferação de 
insetos e 
roedores 

Uso 
inadequado do 

solo 

Aumenta a 
uantidade de 
resíduos na 

empresa 

Aumenta a 
quantidade de 
material nos 

aterros 

Uso 
inadequado do 

solo 

Aumenta a 
uantidade de 
resíduos na 

empresa 

Aumenta a 
quantidade de 
material nos 

aterros 

Uso 
inadequado do 

solo 

Aumenta a 
uantidade de 
resíduos na 

empresa 

Aumenta a 
quantidade de 
material nos 

aterros 

Uso 
inadequado do 

solo 

Aumenta a 
uantidade de 
resíduos na 

empresa 

Aumenta a 
quantidade de 
material nos 

aterros 

Uso 
inadequado do 

solo 

NI – Não identificado  

ões i entificad
 

Condiçã

Norm

III Normal 

III Normal 

III Normal 

III Normal 

as n

o de 

al

 processo

IV

IV

III

analisad
Ma

 
Fre

Ocor

o (co
triz d

qüênc
rência

C

C

ntin
e Ris

ia de 
 (FO)

 

 

ação
s Am

Pon
ção 
tal 

Classe do 
resíduo Geração Gravidade (G) tuação (P) o Efeit

3 Despre

3 Despre

8 Signific

15 Críti

3 Despre

q II    zível 

q   zível 

q  B  ativo 

q II A  co 

q IV C  zível 

vel 
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A partir dessas análises, as intervenções críticas e significativas foram 

comparadas com as operações de processamento, para identificar quais as operações do 

processo têm desempenho ambiental crítico. Isto é apresentado na Figura 55. 

 

0 1 2

Corte

3 4

Instrumentação

Pintura

Polimento

Soldagem

Tubulação

Usinagem

Concretagem

ce
ss

am
en

to

Número de intervenções

O
pe

ra
çõ

es
 d

e 
pr

o

icativas

 Identificação das operações críticas de processam

 a Figura 55, a concre

 fo

 pas inal da avaliação ambiental foi a investigação de condiçõe

 u

o n

m

o p

 o

ro

tra

ces

 re

so q

un

ue

ão

 po

co

de

 a

riam

 eq

 ter conseqüências negativas 

uipe de apoio a m

ções 

o a biente. A partir daí, oco

de risc

 56 sent  q

ergencial identificados no processo em

uadro com os resultados da avaliação de im

tud

Intervenções signif
Intervenções críticas

 

Figura 55: ento  

 

De acordo com tagem apresentou o maior número de 

intervenções com efeitos crítico e significativo. Ainda, a usinagem mostrou ser responsável 

por uma intervenção ambiental de efeito crítico. Desta forma, sob o ponto de vista ambiental, 

essas duas operações de processamento ram selecionadas para serem estudadas com maior 

detalhe na etapa seguinte. 

O so f s de 

operação emergenciais. Para isso, em a u i  m d e presa, 

foram identificadas situa

sobre o mei  m rreu o preenchimento do formulário de FMEA 

Ambiental, conforme descrito no item 3.1.2.4 do capítulo anterior. 

A Figura  apre a o pactos 

ambientais das condições de operação em  es o. 

 



 

 

Data elaboração: 14/08/2003 Setor: Produção 
Data pró ncinerador xima revisão: 14/08/2004 Processo: Manufatura de i

FMEA  
AMBIENTAL 

Coordenador:   
Falhas Possíveis Índices Operação de 

processamento 
Função da 
operação Modo Causa Efeito Local Efeito Regional Efeito Global 

Controles 
Atuais IG IPO ID IR 

Tubulação 
Fazer a ligação 

entre as câmara
do incinerador 

azamento 
cilindros de 

acetileno 

Falha na válvula 
de regulagem de 

fluxo de gás 
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refratário 
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e refratário. Haverá 

ser disposto no 
aterro. 

Aumenta a 
quantidade d
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disposto no 

aterro 
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mistur ruim de ade muito refratário a 
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re  a ser ecotoxicidade terrestre Não h 4 9 

Corte tam

Adequar as 
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módulos 

Erro durante a 
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corte 

Traçad
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operac
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Basicamente, verificou-se que poderia ocorrer vazamento nos cilindros de 

acetileno, o que provocaria riscos à saúde dos operários, ao meio ambiente e às instalações da 

empresa. Outra situação investigada foi o erro na dosagem de água, durante a preparação do 

concreto refratário e isolante. Nesse caso, aumentaria o consumo da mistura de concreto 

refratário e isolante para deixar a mistura dentro das especificações previstas na operação. 

Outra possível falha nessa operação de processamento foi a má qualidade da matéria-prima 

utilizada, o que acarretaria a perda de qualidad

ua ocorrência não é remota. Em virtude dessa falha, a 

empresa perderia grande parte das chapas de aço, elevando a quantidade de material a ser 

disposto no aterro e contribuindo para a exaustão de recursos não-renováveis, uma vez que 

dução do incinerador, sendo que as placas 

danificadas não foram utilizadas para um fim nobre. 

es serão desconsiderados. 

A interpretação completa da análise ambiental será realizada após a avaliação 

roposto no Capítulo 3. 

 custos de matérias-primas, insumos, energia, mão-de-obra direta, 

e do produto e a necessidade de substituição 

desse revestimento em um período inferior ao prazo de validade do equipamento. 

Conseqüentemente, a empresa acabaria consumindo mais mistura para concreto refratário e 

isolante, além de dispor uma quantidade maior de resíduos dessa operação para o aterro. 

Por fim, investigou-se ainda a possibilidade de erro durante o corte das chapas. 

Como essa atividade é terceirizada, s

novas placas seriam necessárias para a pro

Com o preenchimento do FMEA Ambiental, foi constatado que nenhum dos 

modos de falha estudados apresentou índice de risco (IR) acima de 135, qualificando os riscos 

como de baixo efeito. Em conseqüência, durante a proposição de cenários de melhoria (3a. 

Fase – Pós-Análise) esse fator

econômica, na etapa 6 da metodologia, conforme p

 

4.3.5 Etapa 5: Avaliação Econômica 

A finalidade da avaliação econômica é mensurar os custos ambientais das 

operações de processamento, ou seja, o custo de geração e de tratamento e disposição dos 

rejeitos. Também pretende-se avaliar os gastos que a empresa possui com as atividades de 

prevenção de impactos ambientais, para ter um panorama de seu desempenho ambiental. 

Inicialmente, foi mensurado o consumo de recursos pela empresa. Neste 

sentido, avaliaram-se os
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aluguel e impostos relacionados com as atividades produtivas. Para isso, foram utilizados os 

dados econ

A seguir exemplifica-se o procedimento de cálculo ad

C

ômicos obtidos durante a realização da etapa 3 e listados na Tabela 10. 

otado. 

hapas de aço 

Consumo de (Tab

C (Tabela 10) 

Custo das cha  = 3120 x 2, 801

material (kg) = 3120   ela 5) 

usto unitário (R$/kg) = 2,18  

pas de aço (R$) 18 = 6. ,60 

Aluguel 

Valor mensal do aluguel do pavilhão industrial (R$) = 2.800,00 

Impostos 

Valor anual dos impostos pagos (R$) = 12.960,00 

Valor dos impost – 30 dias (R$) = 

(30/360) x 12.960 = 1.800,00 

eguinte consistiu em repassar custos para as açõe

 direcionadores de recursos caso das ma prim

 utilizado foi o consumo desses materiais pelas operações de 

e listados nas Tabela 5 e 6. Já para a energia elétrica, com

quipamentos e o seu tempo de uso, pôde-se determin

rocessamento, o qual serviu com eciona

ra a mão-de-obra, as horas trabalhadas em c a operação fora prega

, os valores de aluguel e tos foram repassados para as 

ela 9). Observa-se que neste trabalho, as 

nto correspondem às atividades dentro do método de  AB

pertencem a todo o processo e não podem ser atribuídos exclusivamente a uma operação. 

os corrigidos para o período de produção do incinerador 

 

O passo s esses  oper s de 

processamento, utilizando . No térias- as e 

insumos, o direcionador

processamento, conform o era 

conhecida a potência elétrica dos e ar o 

consumo energético de cada operação de p o dir dor 

desse recurso. Pa ad m em das 

como direcionadores. Por fim  impos

atividades, segundo a área ocupada por elas (Tab

operações de processame  custeio C. 

A Tabela 12 apresenta a distribuição dos recursos consumidos pela área 

operacional entre as operações de processamento. Também são mostrados os custos totais de 

matérias-primas e insumos, os custos operacionais e o custo total de cada operação de 

processamento, obtidos a partir do emprego da equação (3). Observe que, embora os custos 

das matérias-primas tenham sido distribuídos entre as operações de processamento, eles 



Tabela 12: Custos das operações de processamento 
  

Recursos 
Água

Amianto

Barras de ferro 4.809,00 Direto 567,00  4.242,00  

Cantoneira 737,80 Direto 737,80   

Chapas de aço 

Chapas de molde 

Comp. Fixação 

Comp. Sist. Combus

Comp. Sist. Ignição 

Comp. Sist. Pneumá

Comp. Eletro-eletrô

Concreto isolante 

Concreto refratário 

Manta fibra cerâmic

Tinta A 

Tinta B 

Tinta C 

Tubos 

Válvulas

Vigas 

  

o 
re

cu
rs

o 

C
al

an
dr

ag
em

 

252,00 Direto 

1.925,00 Direto 

 eto

6,80 Direto 

Operações de Processamento 

 32,00 36,80

 1.559,20

 1.958,06

 

1.925

223

 

1,13

 399,39
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 d
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4,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a ... 

 2,06 Direto -  2  ,06

,39

,00

,00

,45

6.801,60 Direto 6.801,60  

328,28 Direto 328,28  

132,80 Direto 6

tível 1.559,20 Direto 

67,00 Direto  67,00

tico 843,51 Direto  843,51

nico 1.958,06 Direto 

252

  

a 223,45 Direto  

111,90 Direto  111,90

285,00 Direto 285,00

73,10 Direto  73,10

1.711,13 Direto  1.71  

 399,39 Dir   

M
at

ér
ia

s-
Pr

im
as

 

38 386,80  

continu 135

-

 708,39 Direto  708  
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R C
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nt
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3

Água 1,9  2  1,9

103,92

307,20

252,00

162,00

3.110,9

1,9

825,12

827,03

 

 

 

 

4.

 

 

2 

7 Direto 

44,00 Direto 

5 Direto 

0 Direto 

Direto

0 Direto

Direto

8 Potência 

2 Direto 

0 Horas 

0 Área

0 Área

 

Arame solda 15,2 1  5,27

4,00

2,80

1,30

4,80

201,60

 

 

66,00 

8,19

 

02,40

68,00

08,00

86,59

52,59

Cilindro de CO2 4   

 

Disco de corte 39,1 1  7,40

 

1,15 9,

1,20 51,

 4,00 168,

4,00 108,

9,88

7,40

0,35 336,

7,75 336,

21,75

Disco de desbaste 

a 

dir ta 

66,0  

Eletrodo 462,80  46  

Estopa 2,5 2,50  

In
su

m
os

 

Solvente 30,00  0,00  

Energia elétric 257,5 54 1 1,41 114,73 3,19 0,89  

Energia fóssil 133,67 133,67  

Mão-de-obra e 1.792,0 5 20 20  204,80 409,60 204,80 102,40 153,60 1

1

1

3

4

Aluguel 2.800,0 8 00  168,00 134,40 84,00 252,00 168,00 

Impostos 1.800,0  5 00 129,60  108,00 86,40 54,00 162,00 108,00 

Custos de Matérias-Primas 7.12 1.691,60  4.459,77 242,00 2.147,32 0 470,00 64,00 

Custo de Insumos 1 522,07 66,00 21,75 2 32,50  

Custos Operacionais 3.31 74 547,30  485,47 745,13 479,66 517,29 429,60 

Custo das Operações de Processamento 3.32 74 1.069,37  507,22 745,13 479,66 549,79 429,60 

136
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Deve-se salientar ainda que nos custos operacionais da operação de corte foi 

incluído o gasto que a empresa possui com a terceirização de parte dessa atividade (corte 

externo), o qual corresponde a R$ 3.120,00. O restante dos custos operacionais que aparecem 

ociado  ao c te de hapas de mo e, que ocorre den empresa 

o a rm ões ue co stam Tab la 12, verific -se q e a 

aior custo ateriais de consum os). 

o custo evad  dos letrodos, ma rial l gamente utilizado nessa 

eração de cor  é a ue po sui m ior custo operacional, devido aos gastos 

zação de parte essa tividade. Finalmente, considerando o custo da 

o co o um o corte continua sendo a operação com m ior 

se proc sso. 

 

Avaliação dos Custos de Geração de Rejeitos

nessa atividade estão ass s or  c ld   tro da 

(corte interno). 

Analisand s info aç q n  na e  a u

operação de soldagem de m o direto (insum

Isto ocorre devido a el e te ar

operação. Já a op te q a

relacionados à terceiri   d  a

operação de processament m  todo, a

consumo de recursos nes e

 

O passo se e 

cada rejeito produzido pelo processo. Para isso, foi empregada a equação (4) e utilizado o 

fl

p nto é apresentada no Anexo D. A título de exem ação, será consid a 

so ção de corte. 

guinte na análise econômica foi a avaliação dos custos de geração d

uxograma apresentado na Figura 53. A rotina de cálculo para cada operação de 

rocessame plific

mente a opera

16 kg de

424 kg de chapas para ca ragemland

2646 kg de chapas para em soldag

116 kg de chapas molde
soldagem

 para

50 kg de resíduos de corte de chapas externa

1kg de discos de corte usados

Custo da operação d
 

e corte interno (R$) = 207,75 

Quantidade de material que sai do corte interno (kg) = 117 

Custo da operação de corte externo (R$) = 3.120,00 

 é a que possui m

o

s

erad

CORTE

3.120 kg de chapas de aço

1  chapas molde

e discos de corte2,4 kg d
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Quantidade de

e saem da operação de corte interno e dos resíduos de disco de 

corte, conform  apresentado na Tabela 13. Analogamente, pôde-se avaliar os custos das 

chapas que sae ragem e para a 

soldagem, assim c te dos cus síd s, também 

ilustrados na Tabela 13. 

13: Alocação dos custos da operaçã  corte interno e exter

 

Material 

Custo de 
Matéria-

prima Parâmetro wi*
Custo 

Operacional 
usto de 

 material que sai do corte externo (kg) = 3120 

Com base nessas informações e naquelas existentes na Tabela 12, avaliou-se o 

custo das chapas de molde qu

e

m da operação de corte externo e que são enviadas para a caland

omo a par tos associada aos re uos de corte de chapa

 

Tabela o de no 

C
Geração 

Chapa molde 328,28 116/ 205,98 534,26117 
Corte inte

- 1,78 1,78
rno 

e Disco de cort 1/117 
Chapa para calandragem 924,32 424/ 424,00 1.348,323120 
Chapa para soldagem 5.768,28 2.646,00 8.414,282646/3120 Corte externo 

duo de corte 109,00 50,00 159,00R síe 50/3120 

*Razão entre a massa do material e a massa total de material que sai da operação 

 do processo 

Rejeito 
Parcela relativa à 
perda de material 

Parcela relativa aos 
custos operacionais 

Custo de 
geração 

Este procedimento de cálculo foi estendido para todas as demais intervenções 

ambientais. Os principais resultados obtidos são sintetizados na Tabela 14. 

 

Tabela 14: Custos de geração de cada rejeito

Efluente de lavagem de equipamento - 57,36 57,36
Resíduos de embalagem de concretagem 27,29 4,26 31,55
Resíduo de concreto isolante 12,60 5,74 18,34
Resíduo de concreto refratário 96,25 10,24 106,49
Resíduo de molde de aço 567,14 9,51 576,64
Resíduo de sobras de amianto 283,36 5,02 288,37
Resíduo de corte de chapas 109,00 50,00 159,00
Resíduo de disco de corte usado no corte - 1,78 1,78
Resíduos sólidos de furação da instrumentação 72,73 2,78 75,51
Resíduos de disco de corte usado na instrumentação - 0,17 0,17
Resíduos de estopa - 0,31 0,31
Resíduos de embalagem de pintura 122,50 0,49 122,99
Resíduo de disco de desbaste - 0,27 0,27
Resíduos de eletrodo - 1,42 1,42
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Resíduos de rebarba de torno 630,00 110,66 740,66
Resíduos sólidos de furação na tubulação 90,06 1,92 91,98

Para avaliar os custos de geração relacionados com as operações de 

processamento, foi em

anteriormente, as matérias-primas são consumidas pelo processo como um todo e não por 

uma operação específica do processo. A Tabela 15 apresenta a distribuição dos custos das 

operações de processament  16 consolida os custos de 

geração de cada operação de processamento. 

Tabe

Objetos de Custos 

pregada a equação (5). Como se observa, neste caso os custos de 

geração relacionados com a perda de material não são considerados pois, conforme salientado 

e entre os objetos de custos. Já a Tabela

 

la 15: Distribuição dos custos das operações entre os objetos de custos 

  

Operação 
Custos das operacões de 

processamento Resíduos Efluentes 
Produto 

Intermediário 
Corte  3.275,973.327,75 51,78
Calandragem  336,74336,74 -
Soldagem 1.069,37 1,42  1.067,95
Polimento 452,59 0,27  452,32
Instrumentação 507,22 2,94  504,28
Usinagem 745,13 110,66  634,47
Tubulação 479,66 1,92  477,74
Concretagem e refratário 827,03 34,76 57,36 734,91
Pintura 549,79 0,79  549,00
Montagem final 429,60 -  429,60

 

 

Tabela 16: Custos de geração dos rejeitos por operação de processamento 

Operação de processamento Custo de geração de rejeitos (R$) Percentual relativo (%)
C 51,78 19,8orte 
Calandragem - -
Soldagem 1,42 0,54
Polimento 0,27 0,10
Instrumentação 2,94 1,12
Usinagem 110,66 42,25
Tubulação 1,92 0,73
Concretagem e refratário 92,12 35,17
Pintura 0,79 0,30
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Montagem final - -
TOTAL 261,9 100

 

Os resultados da Tabela 16 mostram que a operação de usinagem é a que 

apresenta maior custo de geração de rejeitos, correspondente a 42,3% dos custos totais de 

geração de rejeitos no processo. Além disso, os custos das operações de processamento 

associados com a geração de rejeitos correspondem a 3% do custo total dessas operações. 

 

 

Avaliação dos Custos de Tratamento e Disposição de Rejeitos: 

O passo seguinte na avaliação econômica foi a mensuração dos custos de 

tratamento e disposição de rejeitos. Inicialmente, apurou-se os seguintes gastos envolvidos 

com essa atividade: 

 

Taxa de transporte de rejeitos (R$) = 84,00 

Tempo de dedicação dos operadores para armazenagem de rejeitos (horas) = 5 

Custo da mão-de-obra envolvida na atividade (R$) = 32,00 

Percentual da área destinada a armazenagem de resíduos = 16% 

Parcela do aluguel relativo à área de disposição de rejeitos na empresa (R$) = 448,00 

Parcela dos impostos relativo à área de disposição de rejeitos na empresa (R$) = 288,00 

Total de gastos com tratamento e disposição de rejeitos (R$) = 852,00 

 

Após a avaliação do montante gasto com a armazenagem e disposição de 

rejeitos, ele foi distribuído entre as operações de processamento, proporcionalmente à 

quantidade de rejeitos produzidos por tais operações, conforme os direcionadores da Tabela 

17. 

Utilizando os direcionadores apresentados na Tabela 17, o gasto total com a 

armazenagem e disposição de rejeitos na empresa e a equação (6), obteve-se os valores de 

custos de tratamento e disposição por operação de processamento, apresentados na Tabela 18. 
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Tabela 17: Direcionadores dos custos de tratamento e disposição de rejeitos para as 
operações de processamento (yij) 

 Operações de processamento 

 

Rejeitos C
or

te
 

C
al

an
dr

ag
em

 

So
ld

ag
em

 

Po
lim

en
to

 

In
st

ru
m

en
ta

çã
o 

U
si
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m
 

Tu
bu
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çã

o 

C
on

cr
et

ag
em

 e
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ár
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Pi
nt

ur
a 

M
on
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ge

m
 fi

na
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Resíduo de concreto isolante        0,1022   
Resíduo de concreto refratário        0,1826   
Resíduos de corte de chapas 0,073          
Resíduos de discos de corte 0,0016    0,0018      
Resíduos de discos de desbaste    0,0032       
Resíduos de eletrodos   0,0073        
Resíduos de embalagens        0,0759 0,0117  
Resídu 73  os de estopa         0,00
Resíduos de molde de aço        0,1694   
Resíduos de rebarba do torno      0,219     
Resíduos de sobras de amianto        0,0894   
Resíduos sólidos de furação     0,0292  0,0263    

 

 

Tabela 18: Custos de tratamento e disposição de rejeitos por operação de processamento 

Operação Custo de tratamento e disposição de rejeitos (R$) Percentual relativo (%) 
Corte 63,55 7,46
Calandragem -
Soldagem 6,22 0,73
Polimento 2,74 0,32
Instrumentação 26,38 3,10
Usinagem 186,66 21,91
Tubulação 22,40 2,63
Concretagem e refratário 527,87 61,96
Pintura 16,18 1,90
Montagem final -
TOTAL 852,00 100
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A partir dos resultados da Tabela 18, conclui-se que a operação de 

concretagem e refratário é responsável pela maior parte dos gastos de tratamento e disposição 

de rejeitos (62 %). 

Avaliação dos Custos Ambientais das Operações de Processamento: 

A partir das informações apresentadas nas Tabelas 16 e 18 e com o auxílio da 

equação (7) foi possível calcular os custos am

la 19: Custos ambientais das operações de processamento 

bientais das operações de processamento, os 

quais constam na Tabela 19. 

 

Tabe

Operação Custo ambiental (R$) Percentual relativo (%) 
Corte 115,33 10,35 
Calandragem - - 
Soldagem 7,64 0,69 
Polimento 3,01 0,27 
Instrumentação 29,32 2,63 
Usinagem 297,32 26,70 
Tubulação 24,32 2,18 
Concretagem e refratário 619,99 55,66 
Pintura 16,97 1,52 
Montagem final - - 
TOTAL 1.113,90 100 

 

A análise dos resultados apresentados nessa tabela revela que os custos 

ambientais das operações de processamento correspondem a R$ 1.113,90. Ainda, a maior 

parcela desses custos (55,7%) deve-se à operação de concretagem e refratário. Isto já era 

esperado, pois essa operação havia apresentado o maior custo de tratamento e disposição de 

rejeitos e foi a segunda operação com maior custo de geração. 

 

Avaliação dos Custos das Atividades de Prevenção: 

Para finalizar a avaliação econômica, juntamente com a equipe de apoio foram 

estimados os gastos com as atividades de prevenção de problemas ambientais. Após entrevista 

com esse grupo, apurou-se que a empresa oferece um treinamento semanal aos funcionários. 

Nele, além de questões ambientais, são tratados assuntos relacionados com Qualidade, Saúde 
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e Segurança. Assim, os custos de atividades de prevenção na organização analisada puderam 

ser estimados a partir das seguintes informações: 

 

Tempo de treinamento mensal (horas) = 10  

Número de funcionários envolvidos = 6 

Custo da mão-de-obra (R$/homem/h) = 6,40 

Gastos com infra-estrutura e materiais (R$) = 80,00 

 

Portanto, o custo de prevenção (CPV) é composto de duas parcelas: os gastos 

com infra-estrutura e materiais e o tempo de dedicação dos operadores para essa atividade. 

 

CPV = 10 x 6 x 6,40 + 80,00 = 464,00 

 

Avaliação dos Custos Ambientais do Processo 

Finalmente, o custo ambiental do processo produtivo (CA) relacionados à 

produção de u

 

ica, 

assim como aqueles obtidos durante a avaliação ambiental, são apresentados na etapa 6 da 

metodologia. 

m incinerador, conforme a equação (8), é: 

 

CA = 1.113,90 + 464,00 = 1.577,90 

A comparação entre os custos de prevenção e os custos ambientais do processo 

mostra que eles representam apenas 29,41% dos custos ambientais. Dessa forma, a 

organização analisada apresenta um perfil ambiental reativo. 

Uma interpretação mais completa dos resultados da avaliação econôm
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4

Neste item são retomadas as principais conclusões obtidas durante as análises 

anteriores. Alé

apoio ao Que

condução do e

geração de efluente no processo (questão 30) e a existência de resíduos perigosos (questão 

27). No primei

longo da produ

à periculosidad

acompanhame jeitos produzidos e pela falta de padronização. 

o que diz respeito ao mapeamento do processo, alguns comentários são 

necessários. Ao final da etapa de coleta de dados verificou-se que algumas operações de 

processamento deveriam ter sido mais detalhadas durante aquela etapa, pois apresentaram um 

intenso fluxo de materiais consumidos e rejeitos produzidos. Isso pode ser exemplificado com 

a operação de concretagem e refratário. Por outro lado, em outras operações o nível de 

detalhamento foi elevado, pois praticamente não interferiram nas análises realizadas. A 

calandragem e a montagem final são exemplos dessa situação. Nesse caso, seria 

recomendável agrupar tais operações com aquelas precedentes ou posteriores, simplificando 

assim o fluxograma de processo proposto. 

Durante a realização da coleta de dados na etapa 3 da metodologia, constatou-

se que as operações de corte e de usinagem são responsáveis pela maior quantidade de 

materiais consumidos. Já as observações do consumo energético revelaram que as operações 

de usinagem, de concretagem e refratário e de tubulação são responsáveis por mais de 80% do 

co te 

destacar que, embora a operação de tubulação tenha sido a terceira maior consumidora de 

energia, é a única a utilizar energia liberada pela queima de combustível. Além disso, essa 

.3.6 Etapa 6: Interpretação dos Resultados 

m disso, pretende-se fornecer interpretações mais integradas dos resultados, 

visto que agora já se dispõe das avaliações ambiental e econômica completas. 

As primeiras interpretações visam comparar as respostas dadas pelo grupo de 

stionário de Pré-Análise (QPA) com as observações realizadas durante a 

studo. Nesse aspecto, dois fatores devem ser destacados: o desconhecimento da 

ro caso, essa atitude se justifica pela pequena quantidade de efluente gerado ao 

ção de um incinerador e por não ser uma geração contínua. Já no que se refere 

e dos resíduos, pode-se afirmar que isso ocorre devido à inexistência de um 

nto mais detalhado dos re

N

nsumo total desse recurso, como está apresentado no gráfico da Figura 57. É importan

fonte de energia é responsável por mais de 90% da energia consumida nessa operação. 
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Durante a etapa de obtenção de inventário também foi possível identificar que 

a operação de concretagem e refratário é responsável pela geração de mais de 80% dos 

resíduos produzidos no processo analisado, como se conclui a partir do gráfico da Figura 58. 
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Figura 5 raçã s d da o ção ro am  

 

Já na etapa de análise am avaliação básica dos resíduos (Figura 54), 

foram identificadas 16 intervenções ambientais, sendo que apenas uma gerada em condições 

anorm  disso, observou-se que essas intervenções são praticam

só só  mai rigi a u  

processo. Também verificou-se que o solo é o elemento do meio ambiente mais impactado 

po ve

ões provocam um aumento na quantidade de resíduos que a 

empresa preci

observar que apenas uma das intervenções (resíduos de sobra de 

amianto) é um resíduo perigoso. Por outro lado, os resíduos provenientes de embalagens da 

pintura, de discos de corte e de desbaste e resíduos de furação têm efeitos desprezíveis sobre o 

e peças. 

ara finalizar a análise ambiental, foram avaliadas as conseqüências ambientais 

FMEA Ambiental: vazamento nos cilindros de acetileno, excesso de água na preparação de 

concreto e ref

teriza como riscos de baixo efeito. O modo de falha 

que mais se aproximou do limite de risco moderado foi a má qualidade da mistura de concreto 

8: Percentual de ge o de rejeito e ca pera  de p cess ento

biental, a 

ais de processamento. Além ente 

resíduos lidos e que, em sua oria, o nam-se das m térias-primas tilizadas no

r tais inter nções. 

Posteriormente, com o preenchimento da Matriz de Avaliação Ambiental 

(Tabela 11) ficou evidente que apenas 4 intervenções tinham efeito crítico sobre o meio 

ambiente, a saber: efluente de lavagem de equipamento, resíduos de concreto refratário, 

resíduos de molde de aço e resíduos de rebarba do torno. Também constatou-se que, de uma 

maneira geral, as intervenç

sa dispor (efeito local), que por sua vez eleva a quantidade de materiais nos 

aterros (efeito regional). Em nível global, seu principal efeito é o uso inadequado do solo. 

Considerando-se o aspecto periculosidade, a classificação dos resíduos segundo a Norma 

NBR 10004 permitiu 

meio ambiente. 

Quando as intervenções críticas foram analisadas em conjunto com as 

operações de processamento, constatou-se que a etapa de concretagem e refratário era 

responsável por 3 intervenções críticas. A outra intervenção crítica é gerada na operação de 

usinagem d

P

das operações de emergência. Para isso, foram investigados 4 modos de falha através do 

ratário, má qualidade da mistura de concreto e de refratário e erro durante a 

operação de corte de chapas. No entanto, nenhum dos modos de falha apresentou Índice de 

Risco (IR) acima de 135, o que os carac
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e de refratário, pois seu índice de detecção (ID) era elevado. Assim, os efeitos ambientais 

desse tipo de operação podem ser considerados desprezíveis para o processo analisado e não 

serão investigados na proposição de cenários de m

Durante a avaliação econômica constatou-se que o corte de chapas apresenta o 

sto era al d re as op s de p o da em a, respond por 

38% do m e foi visto, isto se deve aos gastos com terceirização de parte 

dessa atividade. 

 na avaliação dos custos de geração, a análise comparativa entre as 

intervenções am

ais evidente. 

elhoria. 

maior cu  op cion ent eraçõe rocessament pres endo 

ontante. Conform

Já

bientais identificadas no processo mostrou que os resíduos de rebarba de 

torno são responsáveis por 33% do total dessa parcela de custos. Também foi possível 

verificar que de uma maneira geral, a parcela relativa à perda de material é maior do que 

àquela relativa aos custos operacionais. Na Figura 59 tal observação torna-se m
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Quando os custos de geração são analisados do ponto de vista de operação de 

processamento, os resultados indicam que a usinagem é a operação com desempenho mais 

crítico, pois é responsável por aproximadamente 43% custos de geração de rejeitos relativos a 

gastos operacionais. 

Por sua vez, a avaliação dos custos de tratamento e disposição de rejeitos 

 

essa parcela de custos, sendo responsável por 62% desse montante. A análise das parcelas que 

s de tratamento e disposição de rejeitos revela que a área ocupada por eles 

na empresa é o

revelou que a operação de concretagem e refratário é a que contribui preponderantemente para

compõem os custo

 fator responsável pela maior parte desses custos. 

Para facilitar a comparação entre os custos de geração, os custos de tratamento 

e disposição de rejeitos e as operações de processamento, a Figura 60 sintetiza os principais 

resultados obtidos na avaliação econômica. 
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Figura 60: Distribuição dos custos de geração e de correção entre as operações do processo 

 

Por fim, a comparação entre os custos de geração, de correção (tratamento e 

disposição) e de prevenção, conforme ilustrado no gráfico da Figura 61, permite concluir que: 
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a) os custos de correção são maiores do que os custos de prevenção, logo a 

empresa possui um comportamento reativo frente às questões ambientais, pois 

age predominantemente na correção dos problemas ambientais do que na sua 

prevenção; 

b) os custos de geração correspondem a menor parcela dos custos ambientais 

do processo analisado, pois nessa comparação não foi considerada a parcela 

relativa à perda de materiais. Caso isso ocorresse, essa parcela de custos seria 

superior às outras duas. 

 

Distribuição dos Custos Ambientais do Processo

Custo de 
Prevenção

29%

Custo de 
Correção

54%
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Figura 61: Percentual de custos de geração, correção e prevenção no processo analisado 

 

Ainda é necessário salientar que os custos am

as perdas de mater s, rep senta recursos totais consumidos  produç

incinerador em estudo. 

A análise em conjunto dos resultados da avaliação ambiental e econômica 

torna evidente

bientais desse processo, incluindo 

iai re m 11% dos para a ão do 

 que a operação de concretagem e refratário deve ser objeto de ações de 

melhoria. Isto porque na avaliação ambiental ela apresentou 3 intervenções cujo efeito foi 

classificado como crítico e na avaliação econômica apresentou uma parcela significativa dos 

custos de geração e a maior parcela dos custos de tratamento e disposição. A Tabela 20 
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apresenta o cruzamento das informações ambientais e econômicas para todas as intervenções 

ambientais do processo analisado. 

A interpretação das informações apresentadas na Tabela 20 revela que as 

s por 65% dos custos de geração de 

rejeitos e 57% dos custos de correção (tratamento e disposição de resíduos) e, 

conseqüentem

intervenções com efeito ambiental crítico são responsávei

ente, 63% dos custos ambientais das operações de processamento. A 

intervenção destacada em vermelho corresponde a um resíduo Classe I, conforme a avaliação 

ambiental. 

 

Tabela 20: Sumário dos resultados da avaliação ambiental e econômica 

   
Operação Intervenção Ambiental Efeito C

us
to

 d
e 

G
er

aç
ão

 (R
$)

 

C
us

to
 d

e 
C

or
re

çã
o 

(R
$)

 

C
us

to
 A

m
bi

en
ta

l 
O

pe
ra

ci
on

al
 (R

$)
 

%
 d

o 
cu

st
o 

de
 g

er
aç

ão
 

%
 d

o 
cu

st
o 

de
 c

or
re

çã
o 

%
 c

us
to

 a
m

bi
en

ta
l  

Efluente de lavagem de 
equipamento Crítico 57,36 - 57,36 2,52 0,00 1,84 

Resíduos de embalagem Significativo 31,55 64,71 96,26 1,39 7,59 3,08 
Resíduo de concreto 
isolante Significativo 18,34 87,11 105,44 0,81 10,22 3,37 

Resíduo de concreto 
refratário Crítico 106,49 155,55 262,04 4,69 18,26 8,39 

Resíduo de molde de aço Crítico 576,64 144,35 720,99 25,37 16,97 23,07

Concretagem e 
refratário 

Resíduo de sobras de 
amianto Significativo 288,37 76,16 364,53 12,69 8,94 11,67

Resíduo de corte de 
chapas Significativo 159,00 62,22 221,22 7,00 7,30 7,08 

Corte 
Resíduo de disco de 
corte Desprezível 1,78 1,33 3,11 0,08 0,16 0,10 

Resíduos sólidos de 
furação Desprezível 75,51 24,89 100,40 3,32 2,92 3,21 

Instrumentação 
Resíduos de disco de 
corte Desprezível 0,17 1,49 1,66 0,01 0,18 0,05 

Resíduos de estopa Significativo 0,31 6,22 6,53 0,01 0,73 0,21 
Pintura 

Resíduos de embalagem Desprezível 122,99 9,96 132,94 5,41 1,17 4,25 

Polimento Resíduo de disco de Desprezível desbaste 0,27 2,74 3,01 0,01 0,32 0,10 

Soldagem Resíduos de eletrodo Significativo 1,42 6,22 7,64 0,06 0,73 0,24 
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Usinagem Resíduos de rebarba de 
torno Crítico 740,66 186,66 927,32 32,59 21,91 29,68

Tubulação Resíduos sólidos de 
furação Desprezível 91,98 22,40 114,38 4,05 2,63 3,66 

Com esses resultados, conclui-se que os objetivos estabelecidos inicialmente 

no estudo foram alcançados com o emprego da abordagem proposta, ou seja, identificou-se 

qual operação de processamento tem o pior desempenho ambiental e econômico, além de o 

estudo ter permitido caracterizar os custos ambientais relacionados com a produção de um 

incinerador de médio porte. 

Para finalizar o emprego da metodologia desenvolvida, na fase de Pós-Análise 

serão gerados cenários de melhoria a partir dos quais é possível propor um conjunto de ações 

que permitam minimizar os impactos ambientais gerados por esse processo e os custos 

ambientais associados. 

 

4.4 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA – 3a. FASE: PÓS-ANÁLISE 

A geração de cenários de melhorias, apresentada neste item, tem como objeto 

de análise as intervenções cujos efeitos ambientais foram críticos e apresentaram relevante 

contribuição para os custos ambientais do processo. Tais intervenções estão destacadas na 

Tabela 20. 

 

4.4.1 Geração de Cenários – Caso I: Redução de resíduos de concreto refratário 

Neste cenário foi investigado como a redução na quantidade de concreto 

refratário influencia o desempenho econômico-ambiental do processo. A Tabela 21 sintetiza 

os resultados das simulações realizadas. 

 

Tabela 21: Resultados das simulações de redução de resíduos de concreto refratário 

 Desempenho Ambiental Desempenho Econômico 

% 
Redução G FO P Efeito 

Custo de 
geração (R$) 

Custo de correção 
(R$) 

Economia por 
incinerador 

(R$) 
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20 II 9 1   C  Crítico 85,2 129,16 47,67
40 II C 9 Crítico 63,93 100,68 97,43
60 6  III C Significativo 42,63 69,87 149,54
80 III  4 e ido 21,32 36,43 204,29D R duz  

 

 um

de resíduos de concreto refratário deixar de .  ia obtida nos 

custos de geração e de correção chega a R$ 150,

redução. 

4.4.2 Geração de Cenários – Caso II: Redução de resíduos de molde de aço 

olde de aço são utilizados no processo durante o revestimento 

interno dos m o um anteparo para o concreto refratário e 

isolante. Quando o concreto está firme, esses moldes são retirados. Assim, neste cenário, foi 

investigado o desempenho econômico-ambiental do processo quando parte dessas chapas são 

reaproveitadas em outras operações de concretagem e refratário. Os resultados são 

apresentad Tabela 22. 

 

Tabela 22: Resultados das simulações de redução de resíduos de chapa m

 Desempenh mbiental Desempenh conômic

Observa-se que apenas com a redução de 60% o efeito am

ser crítico  Por outr

biental da geração 

o lado, a econom

00 por incinerador para esse percentual de 

 

Os resíduos de m

ódulos do incinerador. Serve com

os na 

olde 

o o A o E

% 
Redução G FO Efeito 

e Cu ão 
ia por 

nerador 
P 

Custo d
geração (R$) 

sto de correç
(R$) 

Econom
inci

(R$) 
25 III B 115,728 Significativo 492,22 113,05 
50 III C 6 Significativo 407,78 234,3678,85 
75 IV C vel 356,323 Desprezí 323,33 41,34 

 

Para este resíduo, verifica-se que um pequena redução em sua quantidade já é 

suficiente para que seu efeito deixe de ser crítico. No entanto, considerando o aspecto 

econômico e a complex lvida pa ento dessas chapas, a situação 

indicada é a redução em 50%, pois as economias provenientes passam

a 

ra o reaproveitamidade envo

 a ser consideráveis. 

 



 154

4.4.3 Geração de III: d n id efluente de lavagem 

de equipamento 

O único e do no pro  do 

equipamento responsável pelo preparo e mistura 

cenário, investigou-se o desem

desse efluente. Os resultados são apresentados na Tabe 3. 

Tabela 23: Resultados das simulações de redução da geração de efluentes líquidos 

 Desempenho Ambiental Desempenho Econômico 

 Cenários – Caso  Re ução a quant ade de 

fluente gera

penho do sistem

cesso analisado é resultado da lavagem

de concreto isolante e de refratário. Neste 

a quando há redução na quantidade gerada 

la 2

 

% 
Redução G FO P Efeito 

Custo
geração (R$) 

Custo de correção 
(R$) 

Economia por 
incinerador 

(R$) 
 de 

20 III 10 Crítico 10,71A 46,65 - 

40 III B 8 Significativo 35,47 21,89- 

60 IV 3 Desprezível 33,38C 23,98 - 

80 IV 3 Desprezível 45,20C 12,16 - 

 

Com a redução de 20% na quantidade de 

efluente gerado não é suficiente para que seu efeito ambiental deixe de ser crítico. Somente a 

partir de 40% de redução, o efeito se reduz a significativo. Por outro lado, as economias 

observadas com e d

 

4.4.4 Geração de Cenários – Caso IV: Tratamento adequado dos resíduos de sobra de 

amianto 

Embora não tenha apresentado ef biental crítico durante o 

preenchimento da Matriz de Avaliação Ambiental, essa intervenção foi selecionada por ser 

um resíduo sse I, de acord com a Norma NBR 10004. Nesse sentido, a redução na 

geração desse rejeito não é suficiente para que sejam estabelecidas ações de m

será possível através da adequação do processo de tratam

ação recomendável su ssa matéria-prim

seja possível, ele deve ser segregado e enviado para um

Na prim ado se haverá um nto ou diminuição dos custos 

de geração e tratam atéria-prima que irá substituir 

o pode ser verificado nessa tabela, 

ssa re ução são muito inferiores àquelas observadas nos cenários anteriores. 

eito am

Cla o 

elhoria. Isso só 

ento e disposição desse resíduo. A 

a no processo produtivo. Caso isso não é a bstituição de

 aterro industrial de resíduos Classe I. 

 aumeeira hipótese não pode ser estim

ento, uma vez que não se conhece a nova m
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o amianto, nem tampouco os seus resíduos. Já na segunda hipótese, certamente haverá um 

aumento com os gastos de disposição final de resíduos, além de permanecer os custos de 

geração. 

 

4.4.5 Geração de Cenários – Caso V: Redução na quantidade de resíduos de rebarba 

do torno 

No processo de usinagem são utilizadas barras de ferro para produzir tubos e 

outros acessórios necessários ao incinerador. Os resíduos gerados nessa operação devem-se 

basicamente a

. 

 

Tabela 24: Resultados das simulações de redução da geração de rebarba do torno 

 

o processo de torneamento das barras de ferro. Neste cenário, investigam-se os 

comportamentos ambiental e econômico da operação frente a reduções na quantidade de 

rebarba de torno produzida, como pode ser verificado na Tabela 24

Desempenho Ambiental Desempenho Econômico 

% 
Redução G F P Efeito 

Custo de 
geração (R$) 

Custo de correção 
(R$) 

Economia por 
incinerador 

(R$) 
20 III A 10 Crítico 595,24 156,17 175,91
40 III A 10 Crítico 448,59 122,75 355,98
60 III B 8 Significativo 300,60 85,96 540,76
80 IV C 3 Desprezível 151,12 45,27 730,94

 

Neste caso, observa-se que apenas a partir de uma redução de 60% na 

quantidade de resíduo produzido o efeito ambiental deixa de ser crítico, assumindo a categoria 

de significativo. Quanto à economia observada com a redução na quantidade de rebarba de 

torno, nota-se que a modificação na quantidade desse resíduo é a que traz maiores retornos 

para a empresa. Isto ocorre porque o seu custo de geração é muito elevado. Como se verificou 

na Tabela 20, esse resíduo é o que apresentava o maior custo de geração. 

 



 156

4.4.6 Escolha dos Cenários e Proposta de Melhorias 

Os cenários gerados anteriormente foram apresentados para a equipe de apoio 

da empresa, a fim de que fossem selecionadas as situações de seu interesse. A partir dessas 

escolhas foram propostas ações de melhoria. 

Entre os cenários criados para o Caso I, foi escolhido aquele que permitia 

redução de 60% na quantidade de resíduos de concreto refratário, em relação à situação 

inicial. Já para os cenários do Caso II, foi selecionada a situação em que há uma redução de 

50% nos resíduos de chapas moldes. 

A redução de 40% na quantidade de efluente gerado durante a lavagem de 

equipamento foi a escolha entre os cenários gerados no Caso III. No Caso IV, não houve 

escolha de cenário, pois eles não foram propostos. Esse caso trata de uma situação atípica 

(geração de resíduo perigoso), para a qual a solução já foi apresentada durante a descrição dos 

cenários. A empresa pode, ainda, investigar as possibilidades de redução na quantidade de 

resíduos de amianto. No entanto, no presente trabalho este procedimento não faz parte de seus 

objetivos. Por fim, entre os cenários gerados no Caso V, foi selecionada a redução de 60% na 

quantidade de resíduos de rebarba do torno. 

Com base nessas escolhas, foram estipuladas as metas a serem alcançadas com 

as ações de melhoria, conforme pode ser visto no quadro da Figura 62. Essa figura também 

apresenta todos as inform

processo após no 

proposto. Além

metodologia já o o desdobramento dessa 

avaliação em uma operação mais específica ficará mais simples e a busca pela melhoria 

contínua tornar-se-á uma realidade nessa empresa. 

A partir dessa aplicação e dos resultados obtidos, é possível discutir de forma 

mais profunda as potencialidades, as dificuldades e as restrições dessa metodologia, como 

será visto no capítulo a seguir. 

 

ações necessários para a execução de tais ações. 

Recomenda-se que uma nova análise econômico-ambiental seja realizada nesse 

a implementação das ações de melhoria, a fim de verificar a eficiência do pla

 disso, uma vez que as informações necessárias para a utilização dessa 

 estão organizadas, análises subseqüentes ou mesm
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5 DISCUSSÃO 

os trabalhos existentes na literatura em geral. 

Do ponto de vista estrutural, a abordagem proposta baseou-se na estrutura da 

Metodologia d

dologias, foram utilizadas 

algumas ferramentas para complementar a análise proposta. 

oposta e as 

metodologias utilizadas em sua construção, destacando seus pontos em comum, suas 

diverg ões superadas e restrições ainda existentes. 

Neste capítulo faz-se uma discussão sobre os objetivos da pesquisa e o 

emprego da metodologia proposta, salientando-se seus aspectos positivos e negativos, quando 

comparada com outr

 

5.1 ANÁLISE CRÍTICA SOBRE A METODOLOGIA PROPOSTA 

O desenvolvimento dessa metodologia foi motivado pela constatação de 

poucas abordagens na literatura que tratam, em profundidade, os impactos e os custos 

ambientais simultaneamente. Assim, sua criação foi direcionada para suprir tal lacuna e 

necessidade. 

e Avaliação do Ciclo de Vida (Life Cycle Assessment – LCA) e utilizou os 

princípios do Modelo Econômico de Controle e Avaliação de Impactos Ambientais 

(MECAIA), da Metodologia para a Contabilidade de Gerenciamento Ambiental 

(Environmental Management Accounting – EMA) e do Método do Custeio Baseado em 

Atividades (Activity Based Costing – ABC). Além dessas meto

A seguir, apresenta-se uma comparação entre a abordagem pr

ências, limitaç
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5.1.1 Comparação entre a Metodologia LCA e a abordagem proposta 

O LCA foi a base estrutural para o desenvolvimento da abordagem proposta 

neste estudo. Ele foi utilizado para compor as etapas de: Pesquisa do ciclo de vida (Fase de 

Pré-Análise); Definição dos objetivos, Abrangência e unidade de referência, Obtenção de 

inventário, Avaliação ambiental, Interpretação de resultados (Fase de Análise); e Geração de 

cenários (Fase de Pós-Análise). 

õe que sejam selecionadas categorias de impactos ambientais em função 

dos objetivos do estudo, nesse trabalho tais categorias já foram pré-definidas a partir da 

análise apresentada no item 2.3.4. No entanto, a classificação dos dados nessas categorias de 

impacto permaneceu inalterada. Além disso, foi adotada a cadeia de causa-efeito desdobrando 

o impacto em níveis: local, regional e global, conforme proposto na ISO 14.040. Ainda na 

avaliação ambiental, as etapas de caracterização e normalização não foram contempladas 

nessa proposta. Isto, por dois motivos devidos à: 

a) necessidade de utilização de softwares, como por exemplo SimaPro 5.1, 

recomendado pela SETAC (1998) para realizar a caracterização, por não 

estarem disponíveis no momento e porque restringiriam futuras aplicações; 

b) polêmica existente no meio científico com relação à etapa de normalização, 

conforme foi discutido no item 2.3.5 deste trabalho. 

 

As etapas de obtenção de inventário e de avaliação ambiental foram as que 

apresentaram maior diferença em relação à proposta original do LCA. Enquanto na 

metodologia LCA a primeira restringi-se à obtenção de dados físicos de entrada e de saída de 

materiais e energia, nesta abordagem procurou-se obter também informações de caráter 

econômico. Desta forma, a obtenção de inventário passou a ser mais ampla do que aquela 

realizada pelo LCA. Já na segunda etapa citada, as diferenças foram mais significativas, pois 

enquanto o LCA prop

Já na etapa de interpretação de resultados, entre as duas abordagens que 

direcionam essa análise e que foram discutidas no item 2.3.2.4 da revisão bibliográfica, este 

trabalho assemelha-se mais à proposta da ISO do que a da SETAC, uma vez que procura 

identificar quais partes do processo analisado têm maior contribuição para os impactos 

ambientais observados. No entanto, a geração de cenários proposta pela SETAC para analisar 
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a sensibilidade dos dados foi considerada nesse estudo. Porém, serviu apenas para identificar 

as situações de melhoria e estabelecer suas metas. 

No entanto, quanto às hipóteses em que se baseia o LCA (item 2.3.3), elas 

permaneceram

 progresso 

propriamente dito, no que se refere a uma avaliação mais quantitativa de impactos ambientais 

e, ainda, por e

 válidas para a metodologia proposta. 

Por fim, pode-se afirmar que em relação ao LCA, a metodologia proposta é um 

avanço no contexto da avaliação de custos ambientais, questão muito criticada na literatura e 

pouco explorada, como pôde ser percebido durante a revisão bibliográfica. Além disso, o fato 

de avaliar os impactos ambientais nas condições de operação transiente (condições anormais 

de operação) e em situações de riscos iminentes (condições emergenciais), também torna essa 

abordagem mais completa do que o LCA, pois tais análises não são contempladas nessa 

metodologia. Por outro lado, a abordagem proposta não representa um

sta não ter sido estendida para todo o ciclo de vida do produto. 

 

5.1.2 Comparação entre o Modelo MECAIA e a abordagem proposta 

Este modelo, desenvolvido por Kraemer (2002), foi utilizado como base para 

propor a avaliação de custos ambientais. Teve maior participação nas etapas de elaboração do 

Questionário de Pré-Análise (QPA), na realização do mapeamento do processo e na avaliação 

econômica propriamente dita. 

Assim como ocorre no modelo MECAIA, adotou-se nessa proposta a aplicação 

de um questionário inicial, cujo objetivo é fazer um reconhecimento geral da empresa, o que 

corresponde ao Diagnóstico Estratégico Preliminar daquele modelo. 

No que se refere ao mapeamento do processo, esse trabalho diferenciou-se um 

pouco daquele realizado pelo modelo MECAIA. Enquanto Kraemer (2002) inclui atividades 

administrativas nessa análise, a presente abordagem considera apenas as atividades 

operacionais. 

Já na avaliação econômica, tanto o modelo de Kraemer (2002) como o presente 

estudo fizeram uso do Método do Custeio Baseado em Atividades para mensurar os custos 
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ambientais. D

 é menos abrangente por não discutir 

a questão ambiental dentro das perspectivas estratégicas da empresa. Além disso, não utilizou 

a classificação

ambientais identificadas no processo, o que não ocorre naquele modelo. Ainda, com relação à 

avaliação de c

5.1.3 Comparação entre a Metodologia EMA e a abordagem proposta 

A metodologia desenvolvida por Jasch (2003) também foi utilizada na 

elaboração da etapa de avaliação econômica. Sua maior contribuição para a contextualização 

deste estudo foi no sentido de salientar a importância da avaliação do custo de geração dos 

rejeitos. 

Ao analisar as características intrínsecas, tanto do LCA (item 2.3) como do 

EMA, ficou evidenciado que as duas metodologias utilizam-se da identificação e do 

conhecimento do fluxo de materiais no processo produtivo. A primeira, para avaliar o impacto 

ambiental (BRENTRUP et al., 2001) e a segunda para mensurar o custo de geração de rejeitos 

(JASCH, 2003). Dessa forma, é pertinente o uso dessas duas metodologias na estruturação de 

uma abordagem para avaliar impactos e custos ambientais tal como ocorreu neste estudo. 

Também foram consideradas na elaboração dessa proposta as categorias de 

custos ambientais apresentadas por Jasch (2003), a saber: custo de disposição de rejeitos e 

tratamento de emissões, custo de prevenção e gestão ambiental, custos de perdas de materiais 

e ainda os custos de produção de não-produtos (rejeitos, retrabalho, refugo,...). 

esta forma, ambas propostas apresentam forte similaridade quanto a sua 

operacionalização. 

Em relação ao MECAIA, essa abordagem

 dos processos e das atividades com respeito a sua tangibilidade e ao retorno 

ambiental, conforme a proposta de Kraemer (2002), nem considerou os custos das atividades 

administrativas na análise de custos ambientais. 

Por outro lado, o estudo avança mais na questão da avaliação ambiental em 

relação ao MECAIA, uma vez que analisa a cadeia de causa-efeito das intervenções 

ustos ambientais dessa abordagem, esta trata os custos de geração dos rejeitos, 

além dos gastos com a correção e com a prevenção de problemas ambientais, adotados por 

Kraemer (2002). 
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Em relação à metodologia EMA, esta abordagem não contemplou a análise das 

receitas provenientes da venda de rejeitos, em virtude desse não ser o foco principal do 

estudo. Em contrapartida, na metodologia proposta a avaliação econômica foi considerada em 

conjunto com a ambiental, enriquecendo ainda mais as conclusões do estudo do que se fosse 

analisada apenas a questão econômica propriamente dita. 

Por fim, é importante destacar que a metodologia EMA também utiliza o 

método do Custeio Baseado em Atividades para sua operacionalização. 

 

 abordagem proposta 

nto do processo. Novamente, uma abordagem, como a apresentada no estudo, 

que utilize ess

para os objetos de custos (produtos 

intermediários

5.1.4 Comparação entre o Método de Custeio ABC e a

Com base nos trabalhos de Kraemer (2002) e Jasch (2003), foram adotados os 

princípios do método de Custeio Baseado em Atividades (ABC) para mensurar os custos 

ambientais neste estudo. Nesse aspecto, o método ABC foi considerado durante a elaboração 

das etapas de realização de mapeamento do processo (etapa 2 da Fase de Análise), obtenção 

do inventário de dados econômicos (etapa 3 da Fase de Análise) e avaliação econômica (etapa 

5 da Fase de Análise). 

No que concerne ao mapeamento do processo, esta é uma etapa fundamental 

para que esse método de custeio possa ser aplicado em uma empresa (BORNIA, 2002). Por 

outro lado, Chehebe (1998) afirma que, ao aplicar o LCA, é necessário que o sistema seja 

dividido em um conjunto de unidades de processo, as quais devem incluir atividades de uma 

operação simples ou grupo de operações. Desta forma, em certo grau o LCA também faz uso 

do mapeame

as duas metodologias estará em consonância entre si. 

Em relação à obtenção dos dados econômicos, buscou-se analisar os custos dos 

recursos consumidos, os quais foram repassados para as atividades (operações de 

processamento), que por sua vez foram direcionados 

 e rejeitos) durante a avaliação econômica. É nesse sentido que se afirma o uso 

dos princípios do ABC, para direcionar a avaliação de custos ambientais; embora neste estudo 

não tenha sido aplicado para mensurar e distribuir as parcelas de custos indiretos da empresa, 

principal objetivo do método ABC. 
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Pelo fato de o ABC ter servido apenas como um método operacional para 

avaliar os custos ambientais, não cabe discutir quais limitações suas foram ou não superadas. 

No entanto, admite-se que na metodologia proposta sua aplicação foi restringida à avaliação 

dos custos diretos e apenas algumas parcelas de custos indiretos de produção. 

 

5.1.5 Emprego de outras ferramentas necessárias para a abordagem proposta 

As metodologias e os modelos analisados nos itens anteriores foram os maiores 

direcionadores para a construção da abordagem proposta. Entretanto, outras ferramentas 

tiveram que ser utilizadas para complementar a análise, a saber: Matriz de Riscos, Análise dos 

Modos de Falha e Efeitos (Failure Mode and Effects Analysis – FMEA), Análise de Pareto e 

Ferramenta 5W1H. 

Inicialmente, como foi exposto no item 5.1.1, devido a não utilização das 

etapas de car

nto, ela não se mostrou adequada para avaliar os potenciais impactos 

das operações em condições emergenciais. Para isso, essa matriz foi substituída pelo FMEA, 

pois trata-se de uma ferramenta indicada para investigar as possibilidades de falha de um 

sistema e seus efeitos (HELMAN; ANDERY, 1995). 

Quanto à Análise de Pareto, ela foi utilizada para facilitar a identificação de 

quais operações de processamento possuíam efeitos ambientais mais críticos; podendo-se, 

assim, direcionar os desdobramentos dessa avaliação e as possíveis propostas de melhoria. 

Nesse sentido

acterização e de normalização presentes no LCA, a Matriz de Riscos foi 

empregada para substituir essa análise quantitativa, permitindo inclusive que as intervenções 

ambientais fossem classificadas, conforme Moura (2000), quanto aos critérios de gravidade e 

de freqüência. No enta

, a aplicação da ferramenta 5W1H foi escolhida, por organizar melhor as 

informações e permitir a operacionalização das ações de melhoria. 

 

5.2 DIFICULDADES ENCONTRADAS NA APLICAÇÃO DA ABORDAGEM 

PROPOSTA 

Durante a aplicação da abordagem proposta foram observadas algumas 

limitações e dificuldades as quais são discutidas a seguir. 
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A formação do grupo de apoio é uma etapa fundamental para o bom 

desenvolvimento da metodologia, pois sua participação é decisiva para a condução do 

trabalho. Logo, a escolha adequada das pessoas que irão compor esse grupo é uma atividade 

que requer muito cuidado e, conseqüentemente, gera dificuldades para a sua realização. Neste 

caso, a presença de especialistas em

efeitos ambientais de cada intervenção gerada no processo. 

produto requer a pesquisa de m

do grau de detalham

atividade não 

fabricação de  de vida 

envolveria muito mais etapas e a necessidade de buscar muitas informações para poder traçá-

lo. Logo, dev

cadeia petroqu

Já na Fase de Análise, o mapeamento do processo é uma tarefa relativamente 

complexa, prin

ordem das ope relevante, que está relacionado 

com esse fator, é o quanto esse modelo de representação do processo se aproxima da 

realidade. Sabe-se que quanto mais próximo das operações reais estiver o mapeamento, mais 

complicado el

 Ciclo de 

ida, como já detectado nos estudos de Burgess e Brennan (2001). De maneira 

complementar, Chehebe (1998) afirmou que um excessivo detalhamento também implica em 

um dispêndio de tempo e normalmente não gera grandes efeitos nos resultados, contribuindo 

na aceitação da idéia de não detalhar o processo produtivo em excesso. 

Outra etapa de difícil realização no emprego da metodologia foi a obtenção do 

inventário de dados físicos e econômicos. Neste caso específico, embora o consumo de 

materiais tenha sido simples de ser obtido, por sua vez, a avaliação do consumo energético 

exigiu muito esforço. Isto ocorreu, principalmente, na quantificação do tempo de uso de cada 

equipamento e na verificação das operações em que ele foi empregado. A elaboração da lista 

de resíduos também necessitou de muita dedicação para ser estabelecida, pois essa variável 

 meio ambiente poderia facilitar a identificação dos 

Também na Fase de Pré-Análise, o estabelecimento do ciclo de vida do 

uitos processos produtivos. Salienta-se que isto é função direta 

ento que se pretende dar a essa etapa. Para o processo analisado, essa 

gerou grande complexidade. No entanto, se a metodologia fosse aplicada à 

um utensílio plástico, por exemplo, o estabelecimento do ciclo

eria iniciar com o processo de prospecção do petróleo, seguindo por toda a 

ímica. 

cipalmente no que se refere à definição do grau de detalhamento ao traçar a 

rações de processamento. Um outro aspecto 

e será. Dessa forma, o grau de informações necessárias do processo também 

será elevado e as etapas de avaliação ambiental e econômica ficarão muito extensas. Essa 

dificuldade é comumente encontrada em trabalhos que envolvam a Avaliação do

V
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não é medida nos processos produtivos, em geral. Tais dificuldades poderiam ser reduzidas se 

a empresa possuísse esses valores organizados em seus bancos de dados ou se já tivesse 

algum tipo de certificação ambiental de seus processos produtivos. 

Na etapa de avaliação ambiental, a maior dificuldade fica por conta do 

estabelecimento das relações de causa-efeito entre os impactos de nível local, regional e 

global. Especificamente na aplicação realizada, observou-se que há poucas categorias de 

impactos ambientais na m com resíduos sólidos. A 

maior parte preocupa-se com os efeitos de emissões gasosas e efluentes líquidos. Essas 

esmas dificuldades foram encontradas durante o preenchimento do FMEA Ambiental. Neste 

al de algo existente, 

conômica, algumas dificuldades foram 

s para 

, pois nem todas as atividades são bem direcionadas pela massa do 

entes de insumos. A dúvida era se 

de corte empregados nas 

operações de corte e instrumentação. Nesse caso, o material é utilizado até que seu diâmetro 

u custo associada com a sobra do disco no seu 

os insumos 

ormais. Desta forma, quando a perda fosse classificada como anormal, 

to operacional. 

Quando a perda fosse classificada como normal, seria seguido o procedimento detalhado 

acima. No entanto, tais considerações não foram contempladas nesse estudo. 

etodologia LCA que estão relacionadas 

m

caso, a situação é um pouco pior, visto que o estudo baseou-se na possibilidade de ocorrer 

determinado erro no processo, ou seja, se já é difícil apreciar o efeito glob

muito pior seria avaliar o impacto de ocorrências incertas. 

Em se tratando da avaliação e

identificadas quando da alocação dos custos das operações entre produtos e rejeitos. Para 

superar tais problemas, utilizou-se a massa tanto dos produtos, como dos rejeito

direcionar os custos das atividades. Entretanto, reconhece-se que esse pode não ser o melhor 

direcionador a ser utilizado

objeto de custo. A situação torna-se mais complexa quando o rejeito é resultado de um 

insumo de processo. Tal dificuldade ficou evidenciada quando da tomada de decisão na 

consideração dos custos de geração de rejeitos proveni

deveria ser considerado o custo do material ou unicamente o custo operacional do processo na 

composição do custo de geração. Por exemplo, no caso dos discos 

seja reduzido a um tamanho que impossibilite totalmente sua utilização na operação. Logo, a 

questão seria como considerar a parcela de se

custo de geração. Para dirimir tal dúvida, foi adotado o critério de que os insumos só 

receberiam a parcela do custo operacional, sendo que este englobaria os custos d

utilizados nesta etapa do processo. Outra forma de contornar tal limitação seria dividir as 

perdas em normais e an

o custo de geração teria uma parcela relativa ao custo do material, além do cus
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Já na Fase de Pós-Análise a maior dificuldade foi avaliar ambientalmente cada 

proposta de redução na geração de rejeitos. Também, a elaboração de propostas de melhoria 

são muito difíceis de serem estabelecidas, quando da falta de conhecimentos mais profundos 

do processo estudado. 

Por fim, numa visão mais global sobre o uso dessa abordagem, é importante 

destacar que por ser uma metodologia que envolve várias etapas de aplicação, seu emprego 

demanda a necessidade de uma parcela considerável de recursos. Isto porque é necessário a 

obtenção de muitos dados sobre o processo e a dedicação de profissionais de várias áreas para 

realizar as avaliações ambientais e econômicas. Sob esse aspecto, talvez seu uso seja restrito 

em empresas de pequeno porte e que não disponham de muitos recursos financeiros. 

A partir dessa discussão, podem ser estabelecidas algumas conclusões sobre a 

dissertação e propostas para estudos futuros, capazes de suprir as deficiências e as limitações 

 

deste trabalho, como será apresentado no capítulo a seguir. 



 

 

6 CONCLUSÕES 

6.1 CONCLUSÕES SOBRE A APLICAÇÃO PRÁTICA 

A abordagem desenvolvida neste trabalho foi aplicada em uma indústria do 

ior impacto sobre o 

ocal, contribuem 

para o aumento de material que deve ser disposto pela empresa. Já em nível regional, isso 

ováveis foram os efeitos globais 

 intervenções 

ambientais com efeitos críticos sobre o meio ambiente. 

cia de poucos impactos 

ices de risco. 

setor metal-mecânico responsável pela produção de incineradores industriais para realizar 

uma avaliação econômico-ambiental mais completa do processo produtivo. Isto, a fim de 

identificar quais as etapas da produção do equipamento apresentavam ma

meio ambiente. Além disso, desejava-se caracterizar os custos ambientais do processo, 

segundo as categorias de geração, correção (tratamento e disposição) e prevenção. 

Como resultados, ficou evidenciado que os impactos ambientais desse processo 

devem-se basicamente à geração de resíduos sólidos, os quais, em nível l

implica no aumento de materiais nos aterros. De outra forma, a contribuição para o uso 

inadequado do solo e a exaustão de recursos não-ren

observados. 

Também foi constatado que a etapa denominada de concretagem e refratário é 

a responsável pela maior parcela de resíduos produzidos no processo e pelo maior custo de 

tratamento e disposição de rejeitos. Além disso, nessa etapa concentram-se as

Através do estudo foi possível ainda constatar a existên

gerados em condições anormais de processamento, embora eles tenham apresentado efeito 

ambiental crítico. Já em condições de emergência, os impactos ambientais analisados 

apresentaram baixos índ
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No que diz respeito à investigação quanto às categorias de custos ambientais, 

essa mostrou que os custos de geração constituem a maior parcela desses gastos, quando são 

considerados os custos de perdas de materiais. Essa conclusão vem ao encontro daquela 

ssociados com a perda de material pelo processo. Quando o custo de 

ue a empresa analisada tem um perfil ambiental reativo. Por fim, é 

6.2 CONCLUSÕES SOBRE A METODOLOGIA PROPOSTA 

A partir das necessidades que motivaram esse trabalho, sua aplicação, os 

idos. 

logia de base a 

partir da qual foi desenvolvida a abordagem proposta neste trabalho. No entanto, outras 

ite classificar as intervenções geradas em uma ordem de prioridade de 

cidas metas 

ambientais mais representativas e próximas da realidade. 

obtida por Jasch (2003) na aplicação de sua metodologia, em que 80,4% dos custos 

ambientais estavam a

perda de materiais não é inserido na parcela de custo de geração, os resultados mostraram que 

os custos de correção constituem a maior parcela de custos ambientais. Esse resultado 

permitiu concluir q

necessário salientar que os custos ambientais representam 11% dos custos associados à 

produção do incinerador em estudo. 

 

resultados obtidos e ainda com base na comparação entre a abordagem proposta e aquelas que 

serviram como fundamentação teórica, pode-se afirmar que esse estudo atingiu os objetivos 

iniciais estabelec

Constata-se que a combinação entre os modelos, as metodologias e as 

ferramentas utilizadas nesse estudo foi adequada, pois permitiu desenvolver uma abordagem 

capaz de orientar a análise de um processo industrial, sob o aspecto ambiental – através da 

identificação das etapas com maior impacto sobre o meio ambiente – e econômico, pela 

apuração dos gastos com meio ambiente e sua classificação nas categorias de custos 

ambientais (geração, prevenção e correção). 

Embora a pesquisa tenha partido do LCA, não foi estudado todo o ciclo de vida 

de um produto. Neste sentido, o LCA foi usado apenas como uma metodo

investigações foram possíveis com o emprego dessa metodologia, tais como os impactos 

gerados em condições de partida e de parada de equipamentos e durante mudanças de regime. 

Além disso, ela perm

efeitos, direcionando a aplicação de ações de melhoria. Com isso, a criação de cenários para 

propor ações de melhoria mostrou-se positiva, pois permitiu que fossem estabele
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Ao finalizar esse estudo, algumas limitações ainda estão presentes na proposta 

original, conforme descrito no item 5.2. Assim, indica-se para estudos futuros melhorias 

através da: 

a) aplicação dessa metodologia em outros segmentos industriais, a fim de 

lise econômica dessa 

 

 adequados à metodologia proposta; 

om essas melhorias, esta abordagem tornar-se-á uma metodologia 

ável. 

verificar seu comportamento em termos de variação e de restrição; 

b) inclusão de outras etapas para a avaliação dos custos ambientais em 

condições emergenciais, visando complementar a aná

proposta; 

b) investigação de outros direcionadores de atividades que não estejam

baseados na massa dos objetos de custo, como discutido no item 5.2; 

c) estudo de novas formas de avaliar os custos de geração, devido à perda de 

insumos no processo, considerando os conceitos de perdas normais e anormais, 

que talvez sejam mais

d) expansão da aplicação do estudo para todo o ciclo de vida de um produto, tal 

como preconizado pelo LCA em sua essência. 

 

Certamente, c

robusta e bem estruturada capaz de orientar análises futuras e contribuir para o melhor 

desempenho ambiental das indústrias na busca pelo Desenvolvimento Sustent
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ANEXO A 

Modelo do Questionário de Pré-Análise (QPA) 

 
RÉ-ANÁLISE QPA – QUESTIONÁRIO DE P

Seção I: Empresa 
(  ) Químico ou Petroquímico 
(  ) Farmacêutico 
(  ) Metal-mecânico 
(  ) Eletro-eletrônico 
(  ) Alimentício 
(  ) Couro e derivados 

1. Qual é o setor produtivo da empresa? 

(  ) Outro: 
(  ) Microempresa 
(  ) Pequeno Porte 
(  ) Médio Porte 

2. Quanto ao porte, a empresa melhor se enquadra em  

(  ) Grande Porte 
(  ) Extração de Matérias-Primas 
(  ) Processamento de Matérias-Primas 
(  ) Manufatura de produtos intermediários 
(  ) Manufatura de produtos finais 
(  ) Reutilização ou reciclagem 

3. Dentro do contexto do LCA, essa empresa está na zona de

(  ) Disposição de resíduos 
(  ) Sim 4. Há um Sistema de Gestão Ambiental na empresa? 
(  ) Não 
(  ) Sim 5. A empresa possui algum tipo de certificação ambiental 
(  ) Não 
Resposta: 6. Se a resposta da questão 5 for afirmativa, indicar qual (is) 

certificado (s).  
(  ) Sim 
(  ) Não 

7. A empresa fornece algum tipo de treinamento para os 
funcionários, no que se refere ao aspecto ambiental? 

Explicar: 
  
Seção II: Processos Produtivos 

(  ) customizado 
(  ) batelada 
(  ) linha 

8. Quanto aos processos produtivos, em sua maioria, podem 
ser classificados como do tipo 

(  ) contínuo 
(  ) uma 
(  ) duas 

9. Quantas unidades produtivas há na empresa? 

 mais (  ) três ou
(  ) Sim 10. Há conexões entre essas unidades produtivas? 
(  ) Não 
(  ) matérias-primas utilizadas 
(  ) utilidades utilizadas 
(  ) equipamentos intercambiáveis 

11. Caso a resposta da questão 10 seja afirmativa, essa 
conexão ocorre no nível de   

(  ) tratamento de efluentes 
(  ) Sim 12. Existem padrões de geração de rejeitos e perdas nos 

processos produtivos? (  ) Não 
13. Há um monitoramento dessas perdas e rejeitos? (  ) Sim 
 (  ) Não 
 Explicar 
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Seção III: Produtos 
14. Quantos produtos a empresa produz? Resposta: 
15. Qual o principal produto da empresa? Resposta: 

(  ) Sim 
(  ) Não 

16. Todos os produtos utilizam as mesmas matéria
utilidades e a

s-primas, 
presentam a mesma complexidade produtiva? 

Explicar:  
(  ) Sim 
(  ) Não 

17. Algum produto que a empresa fabrica é perigoso ao 

 
meio ambiente? 

Explicar:
  
Seção IV: Matérias-primas, Utilidades e Rejeitos 

(  ) Sim 
(  ) Não  

18. As matérias-primas utilizadas na empresa sofrem algum 
processo de tratamento, antes de entrar no sistema 
produtivo? Explicar: 
19. Qual é a principal matéria-prima do processo Responder:  

(  ) Sim 
(  ) Não 

20. As matérias-primas necessitam de condições de 
armazenamento especiais? 

Explicar: 
(  ) Sim 
(  ) Não 

21. A água utilizada nos processos sofre algum tipo de 
tratamento? 

Explicar: 
(  ) Hidrelétrica 
(  ) Termelétrica 

22. A energia utilizada nos processos produtivos é de fonte  

(  ) Outras: 
(  ) Sim 
(  ) Não 

23. As demais utilidades necessárias ao processo (vapor, ar 
primido, ...) são geradas pela empresa? 

Explicar: 
com

(  ) Sim 
(  ) Não 

2
p

4. Caso a empresa apresente mais de um processo 
rodutivo, os rejeitos são tratados todos juntos? 

Explicar: 
(  ) Sim 25. Há geração de resíduos nos processos produtivos? 
(  ) Não 

26. Quais são esses resíduos? Listar:  
(  ) Sim 
(  ) Não 

27. Caso a resposta do item 26 seja afirmativa, algum desses 
resíduos é perigoso, ou seja, pertencem a classe I das normas 
NBR 10.004? Explicar: 
28. O que acontece com os resíduos gerados? Para onde são 
enviados? 

Resposta: 

(  ) Sim 29. Há segregação de resíduos? 
(  ) Não 
(  ) Sim 30. Há geração de efluentes nos processos produtivos? 
(  ) Não 

31. Qual a composição básica desses efluentes? Explicar: 
(  ) Sim 
(  ) Não 

32. Caso a resposta do item 31 seja afirmativa, algum desses 
efluentes é tóxico, exigindo tratamento especial? 

Explicar: 
(  ) Sim 33. Há segregação de efluentes? 
(  ) Não 
Resposta: 34. O que acontece com o lodo gerado no tratamento de 

efluentes?  
(  ) Sim 35. Há geração de emissões nos processos produtivos? 
(  ) Não 
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(  ) Sim 36. A empresa conhece qual é a composição desses gases? 
(  ) Não 
Resposta: 37. Caso

principai  
 a resposta do item 36 seja afirmativa, quais são os 
s componentes? 

(  ) Sim 38. A empresa sabe quais são os efeitos dessas emissões 
para o meio ambiente? (  ) Não 
  
Seção V: Sistema de Custeio 

(  ) Sim 39. A empresa possui um sistema de custeio? 
(  ) Não 
(  ) UEP 
(  ) Centro de Custos 

40. Caso a resposta da questão 35 seja afirmativa, qual o 
sistema de custeio empregado? 

(  ) ABC 
(  ) Sim 
(  ) Não 

41. Os custos ambientais são considerados nessa avaliação? 

Como? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

42. Caso a resposta da questão 41 seja afirmativa, a empresa 
sabe quanto eles representam nos custos operacionais? 

Quanto? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

43. Ainda referente aos custos ambientais, a empresa sabe 
quanto isso representa nos custos dos produtos? 

Quanto? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

44. A empresa tem conhecimento das categorias de Custos 
da Qualidade? 

Explicar: 
  
Seção VI: Sistema de Indicadores Ambientais 

(  ) Sim 45. No setor produtivo que a empresa se insere existem 
indicadores ambientais específicos? (  ) Não 

Resposta: 46. Em caso de resposta afirmativa na questão 45, qual(is) 
seria(m)?  

(  ) Sim 47. A empresa possui um sistema de indicadores 
ambientais? (  ) Não 

(  ) Operacionais 48. Em caso de resposta afirmativa na questão 47, esses 
indicadores são, predominantemente, (  ) Gerenciais 
49. Quais são os principais indicadores desse sistema? Explicar: 

(  ) Sim 
(  ) Não 

50. Ao acompanhar a evolução dos indicadores a empresa 
observa se há algum fora de especificação?  

Explicar: 
(  ) Sim 
(  ) Não 

51. Em caso de resposta afirmativa na questão 49, a empresa 
conhece as suas causas? 

Explicar: 
(  ) Sim 52. Há um gerenciamento das questões ambientais? 
(  ) Não 
( ) gerencia a empresa como um todo 
(  ) gerencia os sistemas produtivos 
separadamente 
(  ) gerencia os produtos 

53. Em caso de resposta afirmativa na questão 51, esse 
sistema  

(  ) gerencia os sistemas produtivos e os 
produtos 
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ANEXO B 

Preenchimento do Questionário de Pré-Análise (QPA) 

QPA – QUESTIONÁRIO DE PRÉ-ANÁLISE 

 

Seção I: Empresa 
(  ) Químico ou P ico etroquím
(  ) Farmacêutico 
(X) M nico etal-mecâ
(  ) Eletro-eletrônico 
(  ) Alimentício 
(  ) Couro e derivados 

1. Qual é o setor produt presa? 

(  ) Outro: 

ivo da em

(  ) Microempresa 
(  ) Pequeno Porte 
(X) Médio Porte 

2. Quanto ao porte, a empresa melhor se enquadra em  

(  ) Grande Porte 
(  ) Extração de Matérias-Primas 
(  ) Processame atérias-Primnto de M as 
(  ) Manufatura de produtos interme s diário
(X) Manufatura de produtos finais 
(  ) Reutilização ou reciclagem 

3. Dentro do contexto do LCA, essa empresa está na zona de

(  ) Disposição de resíduos 
(  ) Sim 4. Há um Sistema de G presa? 
(X) N

estão Ambiental na em
ão 

(X) Sim 5. A empresa possui algum tipo de ce al rtificação ambient
(  ) Não 
Resposta: 6. Se a resposta da questão 5 for afirmativa, indicar qual (is) 

ertificado (s). Hospitalar Edições de 
1998, 1999 e 2000. 

c Prêmio Nacional Top 

(X) Sim 
(  ) Não 

7. A empresa fornece algum tipo de treinamento para os 
biental? 

Explicar:  está inserido 
dentro de um de ati

ece empr

funcionários, no que se refere ao aspecto am
Esse treinamento

 conjunto 
 semanalmente na 

vidades que 
esa. acont

  
Seção II: Processos Produtivos 

(X) customizado 
(  ) batelada 
(  ) linha 

8. Quanto aos processos produtivos, em s  
tipo 

(  ) contínuo 

ua maioria, podem
ser classificados como do 

(X) uma 
(  ) duas 

9. Quantas unidades produtivas há na empresa? 

(  ) três ou mais 
(  ) Sim 10. Há conexões ent dades produt
(X) Não 

re essas uni ivas? 

(  ) matérias-primas utilizadas 
(  ) utilidades utilizadas 
(  ) equipamentos intercambiáveis 

11. Caso a resposta da questão 10 seja afirmativa, essa 

(  ) tratamento de efluentes 

conexão ocorre no nível de   

(  ) Sim 12. Existem padrões de geração de rejeitos e perdas nos 
processos produtivos? (X) Não 
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QPA – QUESTIONÁRIO DE PRÉ-ANÁLISE (CONTINUAÇÃO) 
Seção II: Processos Produtivos 
13. Há um monitoramento dessas perdas e rejeitos? (  ) Sim 
 (X) Não 
 Explicar 
 
Seção III: Produtos 
14. Quantos produtos a empresa produz? Resposta: Dois, incineradores e lavadores de 

gases 
15. Qual o principal produto da empresa? Resposta: Incineradores 

(  ) Sim 
(X) Não 

16. Todos os produtos utilizam as mesmas m as-prim
 apresentam a mesma complexidade produtiva? 

Explicar: Os incineradores são mais 
complexos e exigem outras matérias-primas 

atéri as, 
utilidades e

(  ) Sim 
(X) Não 

17. Algum produto que a empresa fabrica é perigoso ao 
meio ambiente? 

ar: Pelo contrário, são desenvolvidos 
para melhorar a qualidade ambiental de 
outros processos industriais.

Explic

 
  
Seção IV: Matérias-primas, Utilidades e Rejeitos 

(  ) Sim 
(X) Não  

18. As matérias-primas utilizad
processo de tratamento, antes de

as na empr  algum 
 entrar no

 car: 

esa sofrem
 sistema 

produtivo? Expli
19. Qual é a principal matéria-prima do processo? Responder: Chapas de aço carbono e aço 

inox 
(  ) Sim 
(X) Não 

20. As matérias-primas necessitam de condições de 
armazenamento especiais? 

Explicar: 
(  ) Sim 
(X) Não 

21. A água u s processos sotilizada no fre algum tipo de 
tratamento? 

Explicar: 
(X) Hidrelétrica 
(  ) Termelétrica 

22. A energia utilizada nos processos produtivos é de fonte  

utras: (  ) O
(  ) Sim 
(X) Não 

23. As demais utilidades necessárias ao processo (vapor, ar 
comprimido, ...) são geradas pela em

car ais (C
leno, O2 os são com
 empresa  fabrica. 

presa? 
Expli : Os gases industri O , 2
Aceti ) utilizad prados de 
outra  que os
(  ) Sim 
(X) Não 

24. Caso a empresa apresente mais de um processo 
produtivo, os rejeitos são tratados todos juntos? 

Explicar: Só há um processo produtivo. 
(X) Sim 25. Há geração de resíduos nos processos produtivos? 
(  ) Não 

26. Quais são esses resí Listar: Sobras de chapas de aço carbono e 
aço in

duos? 
ox. 

(  ) Sim 
(X) Não 

27. Caso a respos
resíduos é perigo

ta do item 26 seja afirma m des
so, ou seja, pertence a Cl s Norm

tiva, algu
asse I da

ses 
as 

NBR 10.004? Explicar: 
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QPA – QUESTIONÁRIO DE PRÉ-ANÁLISE (CONTINUAÇÃO) 
Seção IV: Matérias-Primas, Utilidades e Rejeitos 
28. O que acontece com os resíduos  são 
enviados? 

Resposta: As  chap
áv mo su

is são en ara aterro

gerados? Para onde  sobras de
el são vendidas co

as de aço 
cata, as inoxid

dema viadas p .  
(X) Sim 29. Há segregação de resíduos? 
(  ) Não 
(  ) Sim 30. Há geração de efluentes nos processos produtivos? 
(X) Não 

31. Qual a composição básica desses efluentes? Explicar: 
(  ) Sim 
(  ) Não 

32. Caso a resposta do item 31 seja afirmativa, algum desses 
efluentes é tóxico, exigindo tratamento especial? 

Explicar: 
(  ) Sim 33. Há segregação de efluentes? 

 (  ) Não
Resposta: 34. O que acontece com o lodo gerado no tratamento de 

efluentes?  
(X) Sim 35. Há geração de emissões nos processos produtivos? 
(  ) Não 
(  ) Sim 36. A empresa conhece qual é a com s? 

ão 
posição desses gase

(X) N
37. Caso a r
principais co

esposta do item 36 seja afirm s são os 
mponentes? 

sta: São s da solda
ento dos entos. 

ativa, quai Respo
polim

 emissõe
 equipam

gem e do 

(X) Sim 38. A empresa sabe quais são os efeitos dessas emissões
 ambiente? (  ) Não 

 
para o meio
  
Seção V: Sistema de Custeio 

(X) Sim 39. A empresa possui um sistema de custeio? 
(  ) Não 
(  ) UEP 
(X) Centro de Custos 

40. Caso a resposta da questão 35 seja afirm , qual o 
 custeio empregado? 

(  ) ABC 

ativa
sistema de

(  ) Sim 
(X) Não 

41. Os custos ambientais são considerados nessa avaliação? 

Como? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

42. Caso a resposta da questão 41 seja afirmativa, a em resa 
eracionais? 

Quanto? 

p
sabe quanto eles representam nos custos op

(  ) Sim 
(X) Não 

43. Ainda referente aos custos ambie be 
quanto isso r os dos

to? 

ntais, a empresa sa
 produtos? epresenta nos cust

Quan
(  ) Sim 
(X) Não 

44. A empresa tem conhecimento das categ e Custos 
da Qualidade? 

Explicar: 

orias d

  
Seção VI: Sistema de Indicadores Ambientais 

(X) Sim 45. No setor produtivo resa se insere existem 
indicadores a  específicos? (  ) Nã

 que a emp
mbientais o 

46. Em ca
seria(m)? 

so de resposta afirmativa na ques , qual(is , obrigatório para  as 
ma análise de ri

tão 45 ) Resposta: PCMO
empresas, pois é u

 todas
scos. 
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QPA – QUESTIONÁRIO DE PRÉ-ANÁLISE (CONTINUAÇÃO) 
Seção VI: Sistema de Indicadores Ambientais 

(X) Sim 47. A empresa possui u  de indicadores 
ambientais? (  ) Nã

m sistema
o 

(X) Operacionais  48. Em caso de resposta afirmativa na ques , esses 
inantemente, 

tão 47
indicadores são, predom (  ) Gerenciais 
49. Quais são os principais i cadores des a? nação ndi se sistem Explicar: Ruído, ilumi

(  ) Sim 
(X) Não 

50. Ao acompanhar a evolução dos indicado a empres
lgum fora de especificação?

Explicar: 

res a 
observa se há a   

(  ) Sim 
(  ) Não 

51. Em caso de resposta afirmativa na ques
conhece as suas causas? 

tão 50, a empres

Explicar: 

a 

(  ) Sim 52. Há um g nto das questõerenciame es ambientais? 
(X) Não 
(  ) gerencia a  como um empresa  todo 
(  ) gerencia os as produtivo

damente 
 sistem s 

separa
(  ) gerencia os produtos 

53. Em caso de resposta afirmativa na qu se 

a os si as produtivos e os 
tos 

estão 52, es
sistema  

(  ) gerenci
produ

stem
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ANEXO C 

NBR 10004 – FLUXOGRAMA PARA CLASSIFICAÇÃO DE RESÍDUOS 

 

 

 

Resíduo Classe II 
Não-inerte 

Resíduo Classe III 
Inerte 

Resultados acima do 
padrão? 

Resíduo com origem 
conhecida 

Resíduo com origem 
desconhecida 

É resto de 
embalagem? 

É produto ou 
subproduto fora de 

especificação? 
Está na listagem 1 

e 2 ? 

Contém 
substância da 
listagem 4? 

Consultar listagem 5 Consultar listagens 5 e 6

Está na  

listagem? 
Resíduo Classe I 

Perigoso 
Tem alguma 

característica? 

Avaliar características 
de periculosidade 

É perigoso? 
Analisar 

periculosidade
Existe razão para 
considerar como 

perigoso? 

Analisar solubilidade

Comparar resultados com 
padrões da listagem 8 

NÃO 

NÃO 

SIM SIM SIM 

NÃO 

NÃO SIM 

SIM 

NÃO 

SIM 

NÃO 

NÃO 

SIM 

SIM NÃO 

NÃO 
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ANEXO D 

CÁLCULOS PARA DETERMINAR O CUSTO DE GERAÇÃO DE REJEITOS 

 
Corte interno 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Chapa molde 116 Chapa molde para soldagem 116 
Disco de corte 2,4 Resíduo de disco de corte 1 

 
Custo da operação de processamento (R$) 207,75  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Chapa molde para soldagem 328,28 0,991 205,98 534,26 
Resíduo de disco de corte - 0,009 1,78 1,78 

 

Corte externo 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Chapas de aço 3120 Chapa para calandragem 424 
  Chapa para soldagem 2646 
  Resíduo de chapas de aço 50 

 
Custo da operação de processamento (R$) 3.120,00  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Chapa para calandragem 924,32 0,136 424,00 1.348,32 
Chapa para soldagem 5.768,28 0,848 2.646,00 8.414,28 
Resíduo de chapa de aço 109,00 0,016 50,00 159,00 

 

Calandragem 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Chapa para calandragem  424 Chapa calandrada p/ soldagem 424 
 

Custo da operação de processamento (R$) 336,74  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Chapa para calandragem 1.348,32 1,00 336,74 1.685,06 
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Soldagem 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Chapa para soldagem 2646 Chapas soldadas 3651,4 
Chapa calandrada p/ soldagem 424 Chapa molde p/ concretagem 116 
Chapa molde para soldagem 116 Resíduos de eletrodos 5 
Barras de ferro 135   
Cantoneiras 238   
Eletrodos 20   
Vigas 193,4   
Cilindro de dióxido de carbono 25   

 
Custo da operação de processamento (R$) 1.069,37  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Chapas soldadas 11.790,94 0,968 1.035,07 12.826,01 
Chapas molde p/ concretagem 534,26 0,031 32,88 567,14 
Eletrodos - 0,001 1,42 1,42 

 

Polimento 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Chapas soldadas 3651,4 Chapas polidas 3651,4 
Discos de desbaste 5 Resíduos de disco de desbaste 2 

 
Custo da operação de processamento (R$) 452,59  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Chapas polidas 12.826,01 0,999 452,32 13.278,33 
Resíduos de disco de desbaste - 0,001 0,27 0,27 

 

 

Instrumentação 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Chapas polidas 3651,4 Módulos 3631 
Componentes instrumentação (pç) 589 Resíduos de furação 20 
Disco de corte 3 Resíduo de disco de corte 1 

 
Custo da operação de processamento (R$) 507,22  
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Instrumentação (continuação) 

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Módulos 17.665,37 0,9942 504,27 18.169,64 
Resíduos de furação 72,73 0,0055 2,78 75,51 
Resíduo de disco de corte - 0,0003 0,17 0,17 

 

Usinagem 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Barras de ferro 1010 Acessórios 860 
  Resíduo de rebarba de torno 150 

 
Custo da operação de processamento (R$) 745,13  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Acessórios 3.612,00 0,8515 634,47 4.246,47 
Resíduo de rebarba de torno 630,00 0,1485 110,66 740,66 

 

Tubulação 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Acessórios 860 Módulos 4473 
Módulos 3631 Resíduos de furação 18 
Componentes de fixação (pç) 460   
Tubos (pç) 21   
Válvulas (pç) 7   

 
Custo da operação de processamento (R$) 479,66  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Módulos 24.473,36 0,996 477,74 24.951,10 
Resíduos de furação 90,06 0,004 1,92 91,98 

 

Concretagem e Refratário 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Módulos 4473 Módulos concretados 8968 
Água  1450 Efluente líquido de lavagem 700 
Amianto isolante 153 Resíduos de amianto 61 
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Concretagem e Refratário (continuação) 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Concreto isolante 1400 Resíduos de embalagem 52 
Concreto refratário 2500 Resíduo de chapa molde 116 
Manta de fibra cerâmica (mP

2
P) 5 Resíduo de concreto isolante 70 

Chapa molde 116 Resíduo de refratário 125 
 

Custo da operação de processamento (R$) 827,03  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Módulos concretados 27.642,50 0,8886 734,91 28.377,41 
Efluente líquido de lavagem - 0,0694 57,36 57,36 
Resíduos de amianto 283,36 0,0061 5,02 288,37 
Resíduo de embalagem 27,29 0,0052 4,26 31,55 
Resíduo de molde de aço 567,14 0,0115 9,51 576,64 
Resíduo de concreto isolante 12,60 0,0069 5,74 18,34 
Resíduo de refratário 96,25 0,0124 10,24 106,49 

 

Pintura 

Entrada Saída 
Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 

Módulos concretados 8968 Módulos pintados 8995 
Tinta A 10 Resíduos de embalagem 8 
Tinta B 15 Resíduos de estopa 5 
Tinta C 10   
Solvente 10   
Estopa 5   

 
Custo da operação de processamento (R$) 549,79  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Módulos pintados 28.724,91 0,9986 549,00 29.273,91 
Resíduos de embalagem 122,50 0,0009 0,49 122,99 
Resíduos de estopa - 0,0006 0,31 0,31 

 

Montagem Final 
Entrada Saída 

Material Quantidade (kg) Material Quantidade (kg) 
Módulos pintados 8995 Incinerador 8995 
Componentes de fixação (pç) 800   
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Montagem Final (continuação) 
Custo da operação de processamento (R$) 429,60  

Material 

Parcela relativa à 
perda de material 

(R$) Fator wBiB 

Parcela relativa 
ao custo 

operacional (R$) 
Custo de Geração 

Total (R$) 
Incinerador 29.337,91 1,00 429,60 29.767,51 

 
Observação: para os materiais indicados por (pç), o valor indicado na coluna quantidade não 

corresponde a sua massa e sim ao número de peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
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